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Nota Introdutória 

	 O Ensino e Formação Profissional, definido como um campo 
que abrange a formação profissional inicial, bem como a educação 
e (re)qualificação profissional de adultos, surge na interseção das 
políticas de educação e emprego como um instrumento destinado 
a elevar as qualificações e a especialização dos trabalhadores. 
Cumprindo esse desígnio, o Ensino e Formação Profissional 
acabam por responder, de modo mais ou menos direto, a vários 
problemas sociais complexos. Entre eles contam-se o abandono 
escolar, o desemprego jovem, a pobreza e exclusão social, a 
melhoria da produtividade do setor empresarial, entre outros. Os 
contributos do Ensino e Formação Profissional para a mitigação de 
cada um destes desafios transformaram-no num instrumento de 
particular relevância para governos e decisores, em particular no 
espaço da União Europeia. Com efeito, as políticas de formação e 
de qualificação assumiram uma grande centralidade nas agendas 
políticas dos diferentes estados membros, após a II Guerra Mundial, 
importância essa reforçada pela adoção de paradigmas como a da 
educação ao longo da vida. 
	 A relevância inquestionável do Ensino e Formação Profissional 
na arquitetura dos sistemas de ensino e emprego europeus pode, 
todavia, sequestrar o setor, colocando-o ao serviço de múltiplos 
desígnios, bastas vezes concorrentes entre si. Concretizando-se, 
esse risco real esvaziará o seu potencial para cumprir o desígnio 
imediato de elevação das qualificações dos futuros trabalhadores 
e daqueles que já ingressaram no mercado de trabalho. Um 
antídoto possível para resolver este equilíbrio precário poderá ser a 
definição de um pensamento estratégico para o desenvolvimento de 
políticas no setor, com metas e objetivos mensuráveis, ancorados 
em indicadores adequados. Contudo, esta racionalização de opções 
estratégicas não pode constituir um exercício burocrático, desligado 
da realidade e das populações. Por outras palavras, a verdadeira 
legitimação de um roteiro político só pode ser atingida se a vontade 
do decisor for temperada pelo conhecimento disponível e pela 
participação dos atores implicados. 
	 Desde o  início dos trabalhos que vieram a dar lugar à Agenda 
Regional para a Qualificação Profissional – Horizonte 2030, a equipa 
científica que acompanhou este projeto reconheceu que apenas o 
trinómio vontade/conhecimento/participação poderia concretizar 
uma visão estratégica pertinente para o Ensino e Formação 
Profissional, almejada pela Secretaria Regional da Juventude, 
Qualificação Profissional e Emprego para a Região Autónoma dos 
Açores. Nos sete meses de trabalho realizados entre maio de 2021 
e janeiro de 2022, todos os elementos deste trinómio se alinharam. 
Desde logo, registou-se a abertura dos decisores para estabelecer 
uma linha de pensamento estratégico para o Ensino e Formação 
Profissional, nos Açores, numa postura de diálogo e colaboração. 
Em paralelo, procurou-se construir um corpo de conhecimento 
que permitisse contextualizar a realidade do Ensino e da Formação 
Profissional na região, apontando caminhos possíveis para elevar 
a sua qualidade, bem como a sua relevância instrumental e social. 
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Para tal, foi preciso atender às características ultraperiféricas e 
descontínuas dos Açores, considerar a sua demografia complexa ou 
descrever os seus desafios sociais, económicos ou educativos. Para 
melhor interpretar este conhecimento, foi indispensável atribuir 
significado à bateria de indicadores e à variedade de documentos 
consultados. Tal só foi possível através de um exercício de 
participação alargada, no espaço público, mas também em grupos 
de discussão dedicados com variadíssimos atores, alternando entre 
o mundo virtual e o contacto direto, consoante os constrangimentos 
sanitários foram ditando. 
	 Deste longo e intenso exercício de escuta, aprendizagem, 
reflexão e devolução de resultados, emerge a convicção de que o 
futuro do Ensino e Formação Profissional depende, sobretudo, de 
uma condição: colaboração. 
	 A próxima década, nos Açores, porá em confronto forças 
antagónicas e de difícil concertação. O investimento esperado, 
nomeadamente a nível europeu, não terá paralelo em anos 
precedentes. Do mesmo modo, a sociedade açoriana e as suas 
instituições estão hoje melhor preparadas para promover 
reformas em diversos domínios, incluindo no Ensino e Formação 
Profissional. Porém, os meios à disposição e a abertura institucional 
e da população é desafiada por um encolhimento e envelhecimento 
demográficos galopantes, por níveis de pobreza e exclusão ainda 
muito significativos ou por indicadores educativos em recuperação, 
mas com efeitos penalizadores e cumulativos para os Açores. Esta 
tensão entre fluxos de recursos e capital humano e problemas 
emergentes é amplificada por mutações à escala global, da transição 
digital à transição verde, com todas as respetivas implicações e 
sobre as quais a região tem pouco ou nenhum controlo. 
	 Neste contexto, a resolução de contradições invoca novas 
formas de governação, ao invés da mera gestão corrente. É por isso 
mesmo que a conjugação virtuosa de vontade, do conhecimento 
e da participação só se tornará tangível se for adotado um novo 
paradigma de cooperação. Referimo-nos, pois, a uma cooperação 
alargada, seja entre diferentes campos de atuação pública, seja 
entre parceiros públicos e privados, seja ainda entre diferentes 
atores – decisores, diretores de escolas profissionais, formandos, 
trabalhadores na idade ativa, pessoas desempregadas e tantos 
outros, ciente dos desafios partilhados, mas também dos ganhos 
mútuos por agir de forma concertada. 
Vemos, por isso, a Agenda Regional para a Qualificação Profissional 
como uma  história de vontade, conhecimento e participação. 
Esperamos que o seu futuro seja um de colaboração que se traduza, 
acima de tudo, em maior prosperidade para todas as ilhas. Sem 
exceção.  

A equipa científica
Francisco Simões
Leonor Bettencourt
Bernardo Fernandes
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CONTEXTO
I.PARTE

A presente secção da Agenda Regional para a Qualificação Profissional 
- Horizonte 2030 (ARQP - Horizonte 2030) tem como objetivo fazer uma 
caracterização do contexto a que se aplicarão as propostas constantes 
deste documento. Esta contextualização é composta por dois grandes 
eixos. Primeiramente, apresentar-se-á, de forma sucinta, o território da 
Região Autónoma dos Açores (RAA), evidenciando as suas principais 
características geográficas e morfológicas, antes de evidenciar os aspetos 
essenciais da sua estrutura administrativa, produtiva e de organização 
urbana. Posteriormente, será analisada a sociografia açoriana em quatro 
domínios relevantes para a definição de políticas públicas, no setor do 
Ensino e Formação Profissional (EFP), na próxima década: a demografia, 
as condições sociais e rendimentos, a educação/formação da população 
e o emprego. Essa análise da população é sustentada por diversos 
indicadores recolhidos em bases de dados públicas, procurando-se, 
sempre que possível, estabelecer a sua evolução no período 2011-2020. 
Sempre que tal se afigure relevante ou viável, é feita uma desagregação 
dos dados por ilha, sexo ou grupos etários. 
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1. Região Autónoma dos Açores: 
Território e População 

	 1.1. TERRITÓRIO

		  1.1.1.	Situação Geográfica

	 O arquipélago dos Açores localiza-
se em pleno Oceano Atlântico Norte, a 800 
km a noroeste do arquipélago da Madeira, a 
1 400 km a oeste de Portugal e do Continente 
Europeu, a 3 900 km a este da América do 
Norte e a 6 400 km a nordeste do Brasil. O 
território encontra-se numa faixa limitada 
pelos paralelos 36º 55’ 43’’ e 39º 43’ 02’’ 
N e pelos meridianos 24º 46’ 15’’ e 31º 
16’ 02’’ W, na mesma latitude que Lisboa, 
com uma disposição diagonal sudeste - 
noroeste, estendendo-se por 630 km entre 
Santa Maria e o Corvo (Secretaria Regional 
do Ambiente e do Mar, 2003). Em termos 
de superfície, o arquipélago abrange 
2 322 km², cerca de 2.6% do território 
português, que se dispersa por nove ilhas 
organizadas em três grupos: o Grupo 
Oriental – ilhas de São Miguel e Santa Maria; 
o Grupo Central – ilhas de São Jorge, Pico, 
Faial, Graciosa e Terceira; Grupo Ocidental – 
ilhas de Flores e Corvo. A superfície por ilha 
varia entre 748km2 (São Miguel) e 17 km² 
(Corvo) (Secretaria Regional do Ambiente e 
do Mar, 2003).

1.1.2. Fisiografia e 
Climatologia 

	 Em termos biogeográficos, o 
arquipélago dos Açores pertence à Região 
da Macaronésia, a par da Madeira, das 
Canárias e de Cabo Verde, num total 
de 28 ilhas. Os Açores, ilhas de origem 
vulcânica, devem a sua formação à evolução 
geodinâmica do Atlântico Norte. Este 
arquipélago assenta numa plataforma que 
se posiciona na região de fronteira onde 
contactam três placas tectónicas: a norte-
americana, a euro-asiática e a africana 
(Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, 
2003). A atividade vulcânica é frequente, 
proporcionando aspetos geomorfológicos 
muito diversificados, consoante os tipos de 
erupções ocorridos e o estado dos processos 
de erosão (Secretaria Regional do Ambiente 
e Alterações Climáticas, 2021).
	 O clima nos Açores é determinado 
pela sua localização geográfica, isto é, pelo 
efeito que advém de estar rodeado por uma 

enorme massa de água, bem como pela 
circulação atmosférica e oceânica em que se 
insere. Em termos gerais, o clima nos Açores 
é temperado marítimo, o que significa uma 
baixa amplitude térmica, pluviosidade e 
humidade relativa elevadas e ventos fortes 
e persistentes, a que se alia o vincado 
contraste entre a estação seca e a estação 
húmida, consequência da oscilação anual no 
posicionamento do Anticiclone dos Açores 
(Secretaria Regional do Ambiente e Alterações 
Climáticas, 2019). A amplitude térmica 
anual é pouco acentuada, não oscilando 
mais de 10º, no Inverno com temperaturas 
médias nos 14ºC, no Verão 23ºC. Em termos 
de precipitação, o semestre mais chuvoso 
situa-se entre outubro e março, equivalente 
a 75% da pluviosidade anual. A humidade 
relativa do ar compreende médias anuais 
entre 70 a 75% durante o Verão. No Inverno 
a humidade do ar é maior, sempre acima 
dos 80% (Secretaria Regional do Ambiente e 
Alterações Climáticas, 2019). 

1.1.3. Classificação 
Estatística e Administrativa 
do Território

	 De acordo com a definição estatística e 
administrativa do Eurostat, a Nomenclatura 
das Unidades Territoriais para Fins 
Estatísticos (NUTS), definida no Regulamento 
(CE) n.º 1059/2003 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 26 de maio de 2003, 
é uma nomenclatura geográfica com 
enquadramento legal europeu que propõe 
a subdivisão geográfica dos territórios 
económicos da União Europeia (UE) em três 
níveis: NUTS I, II e III (INE, 2015).
	 Tendo em conta a sua característica 
arquipelágica, os Açores estão representados 
como um todo nos vários níveis de subdivisão 
NUTS, isto é, NUTS 1, 2 e 3, contemplando 
todo o território açoriano. Relativamente 
ao grau de urbanização dos territórios, o 
Eurostat (2018) utiliza a Tipologia Urbano-
Rural de forma a classificar os territórios 
NUTS 3. Esta tipologia classifica os diferentes 
territórios em ‘predominantemente urbano’, 
‘intermédio’ e ‘predominantemente rural’. 
Os Açores encontram-se classificados 
nesta tipologia como território intermédio 
perto de uma cidade, o que significa que 
a proporção da população que vive em 
áreas rurais é de 20 a 50 (Eurostat, 2018). 
Em termos de administração local, a região 
conta com 19 concelhos e 156 freguesias 
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(Secretaria Regional do Ambiente e 
Alterações Climáticas, 2019).

1.1.4. Organização Político-
Administrativa

	 A Região Autónoma dos Açores, 
enquanto região autónoma da República 
Portuguesa, constitui pessoa coletiva 
territorial de direito público, dotada de 
personalidade jurídica própria.
	 Conforme consagrado no n.º 2, do 
artigo 6.º da Constituição da República 
Portuguesa (CRP), o arquipélago dos Açores 
constitui uma região autónoma dotada 
de estatutos político-administrativos, 
formada por órgãos de governo próprios, a 
Assembleia Legislativa e o Governo Regional, 
com poderes próprios, o poder executivo e 
legislativo, tutelados nos termos do Título 
VII da Parte III da CRP.
	 Por sua vez, o Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma dos 
Açores (EPARAA), consagrado no artigo 226.º 
da CRP, foi aprovado pela Lei n. ° 39/80, e 
revisto pela Lei n.º 9/87, pela Lei n.º 61/98, 
e pela Lei n.º 2/2009, num total de três 
revisões até à data (Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, 2021).  
	 O Governo Regional é constituído 
pelo Presidente do Governo Regional, pelo 
Vice-Presidente do Governo Regional, pelos 
Secretários Regionais e pelo Subsecretário 
Regional, como decorre do artigo 1º 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 
28/2020/A (2020), que aprova a orgânica do 
XIII Governo Regional dos Açores.
	 Os departamentos do XIII Governo 
Regional encontram-se espacialmente 
distribuídos no arquipélago, considerando 
que em Ponta Delgada está sediada a 
Presidência do Governo Regional dos 
Açores, bem como a Secretaria Regional 
da Juventude, Qualificação Profissional 
e Emprego, entre outras Secretarias. Em 
Angra do Heroísmo, encontra-se a sede da 
Vice-Presidência do Governo Regional, da 
Secretaria Regional da Saúde e Desporto e 
da Secretaria Regional da Educação, sendo 
que alguns departamentos governamentais 
dispõem de delegações noutras ilhas. 
Por fim, na Horta, encontram-se sediadas 
a Secretaria Regional da Agricultura e 
do Desenvolvimento Rural, a Secretaria 
Regional do Mar e das Pescas e a Secretaria 
Regional da Cultura, da Ciência e Transição 
Digital.

	 De acordo com as alíneas a), b) 
e g) do n.º 1, do artigo 7.º, do EPARAA 
(Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, 2021), são respetivamente 
direitos da Região, a autonomia política, 
legislativa, administrativa, financeira e 
patrimonial, o direito à justa compensação 
e à discriminação positiva com vista à 
atenuação dos custos da insularidade e do 
carácter ultraperiférico da Região, tal como 
o direito a ser sempre ouvida pelos órgãos 
de soberania e a pronunciar-se por iniciativa 
própria, relativamente às questões da 
competência destes que digam respeito à 
Região.
	 Por sua vez, a alínea a) do n.º 2, do 
referido artigo 7.º (Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores, 2021), 
vem acrescentar que, quando estejam em 
causa questões que à região digam respeito, 
a mesma tem direito à participação na 
definição, condução e execução da política 
geral do Estado, incluindo a negociação 
e celebração de tratados e acordos 
internacionais. 
	 Em termos de competência política, 
de acordo com as alíneas a), b), c) e o), 
do artigo 34.º do EPARAA (Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
2021), compete à Assembleia Legislativa 
Regional dos Açores dar posse ao Governo 
Regional e aprovar o respetivo programa, 
aprovar o plano de desenvolvimento 
económico e social discriminado por 
programas de investimento, aprovar o 
orçamento regional discriminado por 
despesas e receitas, incluindo os dos fundos 
autónomos regionais e os programas de 
investimento de cada secretaria regional e, 
ainda, participar nas reuniões das comissões 
da Assembleia da República em que se 
discutam iniciativas legislativas regionais, 
através de representantes seus, nos termos 
do Regimento da Assembleia da República. 
	 Quanto ao Governo Regional, este é o 
órgão executivo de condução da política da 
região e o órgão superior da administração 
regional autónoma, representado e dirigido 
pelo Presidente do Governo Regional, 
indigitado pelo Representante da República.
	 Nos termos das alíneas a), c), d), f) e 
m), do artigo 88.º do EPARAA (Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, 2021), compete ao Governo 
Regional, respetivamente, conduzir a 
política da região, defendendo a legalidade 
democrática, participar na elaboração 
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dos planos nacionais, participar na 
definição e execução das políticas fiscal, 
monetária, financeira e cambial, de modo a 
assegurar o controlo regional dos meios de 
pagamento em circulação e o financiamento 
dos investimentos necessários ao 
desenvolvimento económico-social da 
região, apresentar à Assembleia Legislativa 
propostas de decreto legislativo regional, 
de referendo regional e antepropostas de 
lei e, ainda, participar nas negociações 
de tratados e acordos internacionais que 
diretamente digam respeito à região e 
administrar os benefícios deles decorrentes.

		  1.1.5.	O Contexto Europeu

	 No quadro europeu, a RAA encontra-
se entre as denominadas Regiões 
Ultraperiféricas (RUP), a par com Guadalupe, 
Guiana Francesa, Reunião, Martinica, 
Maiote, São Martinho (França), Madeira 
(Portugal) e Ilhas Canárias (Espanha) 
(Parlamento Europeu, 2021). As RUP são 
definidas nos artigos 349º e 355º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia como regiões remotas (ilhas, 
arquipélagos ou territórios terrestres) da 
União Europeia (UE) que formam um grupo 
único no seu território, distinto de outras 
regiões europeias, agregando uma série 
de dificuldades próprias e intrínsecas 
às suas características geográficas, 
fisiográficas, climatéricas, económicas 
e sociais (Parlamento Europeu, 2021). A 
descontinuidade territorial, não só com o 
continente Europeu, mas também interilhas, 
coloca o arquipélago numa dupla condição 
de isolamento, afastando-as, por exemplo, 
das principais rotas comerciais, dificultando 
assim a relação com o mercado da UE e 
aumentando o efeito de insularidade. Em 
termos internos, o mercado local é limitado, 
dependo em geral de um número reduzido de 
produtos agrícolas ou de recursos naturais, 
características que dificultam o potencial 
de desenvolvimento futuro. As condições 
topográficas e climatéricas, por vezes 
extremas, promovem vulnerabilidades 
mais acentuadas nas comunidades locais, 
afetando, entre outras, a mobilidade 
(Parlamento Europeu, 2021). 
	 A combinação de estes e de outros 
fatores, bem como a persistência destas 
características no tempo, resultam num 
conjunto de constrangimentos que 
prejudicam o desenvolvimento social, 

económico e territorial das RUP. Por isso 
mesmo, estas regiões remotas beneficiam 
de medidas específicas de apoio ao seu 
desenvolvimento, com o objetivo específico 
de compensar constrangimentos associados 
à distância geográfica. Para o quadro 2021-
2027, a UE vai reforçar os seus apoios às 
RUP, com um financiamento adicional de 
1,928 mil milhões de euros, ao abrigo do 
FEDER (Parlamento Europeu, 2021). Ao 
nível da cooperação territorial europeia, 
foi planeada uma abordagem centrada 
num novo objetivo ao abrigo do Interreg 
D, denominado de «cooperação das regiões 
ultraperiféricas» que prevê facilitar a 
integração e desenvolvimento destas 
regiões (Parlamento Europeu, 2021).

		  1.1.6.	Estrutura Produtiva

	 A par de outras RUP da UE, os 
constrangimentos naturais da RAA 
repercutem-se em desequilíbrios estruturais 
ao nível do desenvolvimento económico. 
Uma forma possível de caracterizar a 
estrutura produtiva regional é através do 
denominado Valor Acrescentado Bruto 
(VAB), o qual traduz a riqueza gerada na 
produção, descontando o valor dos bens 
e serviços consumidos para a obter, tais 
como as matérias-primas (Serviço Regional 
de Estatística dos Açores, 2021a). De 
acordo com este indicador, a economia 
regional dos Açores representa 2.1% da 
economia portuguesa (Serviço Regional de 
Estatística dos Açores, 2021a). Atividades 
como a agricultura (especialmente de tipo 
leiteira), pescas e silvicultura, incluídas 
no setor primário, representam, em 2017, 
a contribuição com maior preponderância 
a nível do VAB nacional – 8.4% (Indústria – 
1.1%; Serviços – 2.2%) (INE, 2021a). 
	 Atualmente, a estrutura económica da 
RAA assenta principalmente nos serviços, 
setor com maior peso interno em termos 
de proporção de VAB (2017 – 79.1%) (INE, 
2021b) e de população empregada (2020 – 
74.1%) (INE, 2021c). A administração pública 
tem um papel importante em termos de 
emprego, a par do comércio, transportes, 
atividades imobiliárias e restauração. A nível 
regional, a indústria (VAB 2017 – 11.9%) (INE, 
2021b), sobretudo do tipo agroalimentar, 
desempenha um papel menos relevante, 
em termos económicos. No entanto, o setor 
agroalimentar, a par da transformação 
florestal, constituem-se como os principais 
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motores da indústria regional, fornecendo 
o suporte necessário às produções do setor 
primário. Este setor, apesar da importância 
em termos nacionais, representa a menor 
proporção do VAB regional em 2017 (9%) 
(INE, 2021b).

1.1.7. Estrutura e Forma 
Urbana

	 A morfologia dos sistemas rurais 
e urbanos das ilhas do arquipélago dos 
Açores demonstram que o povoamento é 
particularmente marcado por dois aspetos 
que lhe conferem uma identidade territorial 
específica. Se, por um lado, a influência 
histórica no povoamento desempenhou o 
seu papel, por outro, a estrutura biofísica 
e climática das ilhas contribuem para a 
formação e a evolução dos aglomerados 
urbanos e rurais.
	 A ocupação organizada dos 
aglomerados urbanos centrada nas faixas 
litorais, devido, por um lado, à altimetria 
do terreno, e por outro, à dependência do 
mar como via de comunicação e recursos, 
explica o despovoamento característico 
de zonas de altitude superior. Este perfil 
topográfico, de encostas acentuadas, bem 
como condições bioclimáticas próprias, 
dificultam a adaptação de espécies vegetais 
e o conforto térmico das populações. 
	 Sabendo que a organização típica de 
uma ilha vulcânica é a designada Proto-Ilha 
(Decreto Legislativo Regional n.º 26/2010/A, 
2010), a articulação das diversas formas 
de ocupação do território açoriano resulta 
numa dificuldade em definir o rural e 
o urbano. Conforme avança Medeiros 
(1990), as relações campo-cidade parecem 
confirmar que estas duas realidades são 
sistemas abertos, pouco totalizantes com 
aculturação recíproca, onde se denota 
cada vez mais a rurbanização. Na mesma 
linha argumentativa, Tomás e Medeiros 
(1999) referem que se verifica um processo 
evolutivo de uma “homogeneidade 
independente” (campo/cidade) para uma 
“heterogeneidade integrada”. Por outras 
palavras, os universos rural e urbano deixam 
de ser sistemas fechados, assumindo o 
sintoma de sobreposição de fronteiras 
entre o rural e o urbano (Cloke, 2006), 
para estar integrados num sistema mais 
amplo de transformações e reivindicações, 
o que alguns autores consideram como o 
quadro epistemológico em consolidação da 
totalidade do urbano.

Ideias a reter
•	 A RAA representa cerca de 2.6% do 

território português, ao longo de 
2 322 km² de superfície.

•	 De acordo com o nível de classificação 
territorial NUTS 3, a região constitui-se 
como um território intermédio.

•	 A RAA é dotada de personalidade jurídica 
de direito público, conforme consagrado 
na Constituição da República de 1976, 
artigo 229º.

•	 A região encontra-se entre as 
denominadas Regiões Ultraperiféricas 

•	 A economia regional dos Açores 
representa 2.12% (VAB) da economia 
portuguesa.

•	 As relações campo-cidade parecem 
confirmar que os universos rural e 
urbano deixam de ser sistemas fechados, 
assumindo o sintoma de sobreposição 
de fronteiras.

	 1.2. SOCIOGRAFIA

		  1.2.1.	Demografia 

	 Um dos elementos estruturantes 
para a compreensão das características 
e composição de uma população é a sua 
demografia. A caracterização demográfica 
é, pois, de extrema relevância, permitindo 
estabelecer as dinâmicas populacionais 
ao longo de determinados períodos de 
tempo, fixar essas dinâmicas de forma 
sincrónica e predizer ou estimar a sua 
evolução. A análise demográfica é, assim, 
indispensável para a definição de políticas 
públicas, ao determinar as tendências 
sociais de um território com base em 
parâmetros populacionais, nomeadamente 
em documentos de natureza prospetiva, 
como sucede no caso vertente. 
	 Diversos indicadores ajudam a captar 
a dimensão demográfica de uma população. 
A população residente é um deles. A 
população residente refere-se ao conjunto 
de pessoas que viveram no seu local de 
residência habitual por um período contínuo 
de, pelo menos, 12 meses, ou chegaram ao 
local de habitação durante esse período, 
mas têm intenção de aí permanecer por um 
período mínimo de um ano (Pordata, 2021a). 
	 A tabela 1 descreve a evolução da 
população residente, na RAA, entre 2011 
e 2021, de acordo com os Censos, assim 
como a variação percentual entre estes dois 
momentos.
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	 De acordo com a tabela 1, os 
resultados preliminares dos Censos 2021 
indicam que a população residente na RAA 
é de 236 657 habitantes, menos 10 115 
habitantes (-4.1%) do que em 2011. Em 
2021, a população da RAA equivalia a 2.28% 
da população portuguesa. Em termos de 
variação da população, entre 2011 e 2021, 
a ilha do Pico perdeu 1.8% da sua população 
residente, já a ilha do Corvo foi a que, 
percentualmente, mais população perdeu 
(10.2%) durante o mesmo período. As ilhas 
mais populosas, São Miguel e Terceira, 
perderam, no mesmo período, 3.2% e 5.5% 
da população residente, respetivamente. 
	 A par da população residente, é usual 
olhar à sua distribuição no território. Neste, 
em particular, um indicador usualmente 
caracterizado é a densidade populacional, a 
qual se refere à intensidade do povoamento 
expressa pela relação entre o número 
de habitantes de uma área territorial 
determinada e a superfície desse território 
(habitualmente calculada em número de 
habitantes por quilómetro quadrado) (INE, 
2021d).

Tabela 1. População residente (total e variação %) segundo os Censos, por Local 
de Residência (2011 e 2021)

Local de Residência

Portugal

Região Autónoma dos Açores

Ilha de Santa Maria

Ilha de São Miguel

Ilha Terceira

Ilha Graciosa

Ilha de São Jorge

Ilha do Pico

Ilha do Faial

Ilha das Flores

Ilha do Corvo

2011

10 562 178

246 772

5 552

137 856

56 437

4 391

9 171

14 148

14 994

3 793

430

2021 Pre1 

10 347 892

236 657

5 414

133 390

53 311

4 095

8 381

13 895

14 356

3 429

386

Taxa de Variação 

(2011-2021)

-2,0%

-4,1%

-2,5%

-3,2%

-5,5%

-6,7%

-8,6%

-1,8%

-4,3%

-9,6%

-10,2%

Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 07.09.2021

	 Em 2020, a densidade populacional 
na RAA era de 104.3 pessoas por quilómetro 
quadrado (inferior à média portuguesa de 
111.7 hab./ km²) (INE, 2021d). No grupo 
Oriental, encontra-se São Miguel, a maior ilha 
em área, com cerca de 745.8 km (Relatório 
do Estado do Ordenamento do Território 
da Região Autónoma dos Açores, 2003), 
reunindo mais de metade da população 
do arquipélago, num total de 133 390 
habitantes em 2021 (Pordata, 2021a), e com 
uma densidade populacional de 184.3 hab./ 
km², no ano de 2020 (INE, 2021d). 
	 No que respeita à relação de 
masculinidade, a qual se refere ao número 
de homens por cada 100 mulheres (Pordata, 
2021b), entre 2011 e 2020, a RAA perdeu 
cerca de 3 homens por cada 100 mulheres, 
apresentando em 2020 cerca de 94 homens 
para cada 100 mulheres (Pordata, 2021b).
	 O gráfico 1 ilustra a evolução da 
população residente por sexo, entre 2011 e 
2021 (Pordata, 2021c). Em 2021, os dados 
representam os resultados preliminares dos 
Censos (Pordata, 2021a).

¹ O ano de 2021 Pre apresenta os valores preliminares dos Censos 2021.
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	 De acordo com o gráfico 1, as 
projeções de distribuição, por sexo, da 
população residente na RAA apresentam 
trajetórias distintas. Para o sexo masculino, 
verifica-se uma diminuição constante do 
número de residentes, com uma perda de 
cerca de 6 000 homens, entre os anos de 
2011 e 2021, atingindo o valor mínimo 
em 2021, com um total de 115 440 
homens residentes. Já para os residentes 
do sexo feminino, a população mantém-
se relativamente constante ao longo da 
década, excetuando o ano de 2021, onde 
se verifica uma quebra abrupta de cerca 
de 4 000 residentes face ao ano de 2020, 
atingindo o valor mínimo de 121 217. Esta 
queda abrupta da população residente pode 
ser justificada pelos valores dos Censos 

Gráfico 1. População residente (total), estimativas a 31 de Dezembro (2011-2021), na RAA, por sexo

Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 20.07.2021

Gráfico 2. População residente (total), projeções 2020-2040 na RAA, Cenário Intermédio

Fonte: INE; dados extraídos a 03.09.2021
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2021, dos quais apenas dispomos ainda dos 
valores preliminares.
               Os contingentes populacionais podem ser 
analisados não apenas de forma diacrónica e 
sincrónica, mas também de forma projetiva, 
isto é, antecipando a sua evolução. Uma das 
formas de o fazer passa por estabelecer a 
projeção da população, a qual se refere à 
população de uma determinada idade que 
residirá a dada altura num determinado 
local (INE, 2021e). 
	 O gráfico 2 estabelece projeções para 
a população açoriana até 2040, num cenário 
de previsão intermédio ou ajustado ao cen-
tro (isto é, um cenário entre previsões mais 
otimistas, prevendo valores mais elevados, 
e previsões mais pessimistas, prevendo va-
lores mais baixos).
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	 De acordo com o gráfico 2, as 
projeções para a população residente na 
RAA entre 2020 e 2040, de acordo com 
um cenário intermédio, assumem que a 
população residente irá diminuir para 
todos os grupos etários. Os jovens de 25 
anos de idade compõem o grupo etário que 
mais população irá perder (cerca de mil 
habitantes), passando de 3 216, em 2020, 
para 2 244 habitantes, no ano de 2040.
	 A relação entre gerações é ainda 
outro ângulo importante para perceber 
as dinâmicas populacionais. Um dos 
indicadores que estabelece essa relação 
intergeracional é o denominado índice de 
dependência total. Este refere-se à relação 
entre a população jovem (menores de 15 
anos) e a população idosa (65 ou mais anos 
de idade), e a população em idade ativa 
(15-64 anos de idade). Um valor inferior a 
100 significa que há menos jovens e idosos 
do que pessoas em idade ativa (Pordata, 
2021d).
	 O gráfico 3 sintetiza a evolução do 
índice de dependência em Portugal e na 
RAA, entre 2011 e 2020.
	 De acordo com o gráfico 3, a nível 
nacional, a proporção de jovens e idosos, 
por comparação com a população em idade 
ativa, é superior àquela que se regista, 
na RAA. Essa proporção, em Portugal, 

tem vindo a aumentar entre 2011 e 2020, 
atingindo o valor máximo de 55.7%, em 
2020. Contrariamente, na RAA, verifica-
se que a proporção de jovens e idosos é 
menor por comparação com a proporção da 
população em idade ativa (43.5% em 2020), 
valor que se tem mantido relativamente 
constante, na última década. Nas diferentes 
ilhas do arquipélago, verifica-se que Santa 
Maria e São Miguel apresentam os índices de 
dependência mais baixos, em 2020 (40.9% 
e 41.4%, respetivamente). Por oposição, a 
ilha do Pico e a ilha Graciosa apresentam 
os valores mais elevados, no mesmo ano 
(51.9% e 49.8%, respetivamente), com uma 
ligeira diferença entre ambas, ao longo da 
década: enquanto o Pico apresenta uma taxa 
de variação2, entre 2011 e 2020, positiva 
(4.6%), já a Graciosa apresenta uma taxa de 
variação negativa (-6.9%).
	 As dinâmicas demográficas são, 
ainda, consolidadas pela comparação 
entre nascimentos e óbitos. Uma forma de 
abordar esta relação é a chamada taxa de 
crescimento natural, a qual se refere ao 
saldo natural (diferença entre o número 
de nados vivos e o número de óbitos, 
num dado período de tempo) observado 
durante um determinado período de tempo, 
normalmente um ano civil, por referência à 
população média desse período (INE, 2021f).

2 Dados calculados pela equipa de investigação.

Gráfico 3. Índice de dependência total (%) em Portugal e RAA (2011-2020)

Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 20.07.2021

51,2 51,7 52,2 52,8 53,2 53,8 54,4 54,9 55,3 55,7

44,8 44,2 43,6 43,1 42,9 42,8 43 43,2 43,4 43,5

30

35

40

45

50

55

60

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Portugal Região Autónoma dos Açores



Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

18

Gráfico 4. Taxa de crescimento natural (%) em Portugal e RAA (2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 21.07.2021
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	 O gráfico 4 resume a evolução da taxa 
de crescimento natural em Portugal e na 
RAA, entre 2011 e 2020.
	 De acordo com o gráfico 4, a taxa de 
crescimento natural tem vindo gradualmente 
a diminuir tanto para Portugal, como para a 
RAA. Portugal mantém-se, constantemente, 
numa trajetória negativa, próxima de 
zero, em 2011 (-0.06%), para estabilizar 
entre 2013 e 2019 (cerca de -0.24%), e 
descer novamente em 2020 (-0.4%). A 
RAA varia cerca de 1 ponto percentual na 
última década, passando de uma taxa de 
crescimento positiva, em 2011 (0.15%), para 
uma taxa de crescimento negativa, em 2020 
(-0.14%).

	 A taxa de crescimento natural é, 
usualmente, conjugada com a taxa de 
crescimento efetivo. Esta última refere-se 
à variação populacional observada durante 
um determinado período de tempo, tendo 
por referência a população média desse 
período (INE, 2021g). A diferença, neste 
caso, é que além de nascimentos e óbitos, 
a taxa de crescimento efetivo considera, 
também, os movimentos migratórios (saídas 
e entradas). 
	 O gráfico 5 ilustra a evolução da taxa 
de crescimento efetivo em Portugal e na 
RAA, entre 2011 e 2020.

Gráfico 5. Taxa de crescimento efetivo (%) em Portugal e RAA (2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 21.07.2021
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	 De acordo com o gráfico 5, entre 
2011 e 2020, a RAA passa de uma taxa de 
crescimento efetivo positiva para uma taxa 
negativa. Se em 2011 apresentava uma taxa 
de 0.18%, em 2014 a RAA atinge um primeiro 
pico negativo de -0.44%, tendência que se 
aprofunda, com um valor de -0.58%, em 2017. 
Inversamente, Portugal evolui, entre 2011 e 
2020, de uma tendência negativa em 2011 
(-0.29%) para uma tendência ligeiramente 
positiva, no ano de 2020 (0.02%).

Ideias a reter
•	 Em 2021, a população residente na RAA 

é de 236 657 habitantes, menos 10 115 
habitantes (-4.3%) do que em 2011.

•	 Em 2020, a densidade populacional na 
RAA era de 104,3 hab./ km².

•	 Em 2020, a RAA apresenta cerca de 94 
homens para cada 100 mulheres.

•	 As projeções para a população residente 
na RAA, entre 2020 e 2040, assumem 
que a população residente irá diminuir 
para todos os grupos etários.

•	 Na RAA, a proporção conjugada da 
população jovem com a população idosa 
é inferior à proporção de pessoas em 
idade ativa, mantendo-se essa relação 
estável, ao longo da última década.

•	 Tanto a taxa de crescimento natural 
como a taxa de crescimento efetivo da 
população têm vindo, gradualmente, a 
diminuir para a RAA, entre 2011 e 2020.

1.2.2. Condições 
Socioeconómicas 

	 Outro ângulo de análise relevante para 
descrever uma determinada população diz  
respeito às suas condições socioeconómicas. 
A caracterização da situação socioeconómica 
deve considerar, primeiramente, o acesso a 
apoios sociais. Os apoios sociais fazem parte 
de uma estrutura de Estado-providência que 
se torna dominante nos países ocidentais, 
após a II Guerra Mundial, e que se baseia 
na subsidiariedade entre gerações. Em 
Portugal, a proteção social providenciada 
pelo Estado percorre as mais variadas 
situações de vulnerabilidade ou necessidade 
de apoio (apoio familiar, doença, pobreza, 
desemprego, velhice e reforma) (Monteiro, 
2003). A sua importância é inequívoca, 
uma vez que, por comparação com outros 
países europeus, Portugal é o estado da 
União Europeia em que o impacto das 
transferências é maior na redução dos níveis 

de risco de pobreza da população. Assim, 
em 2020, antes da transferência de apoios 
sociais, o risco de pobreza da população 
situava-se nos 43.5%, risco esse que cai para 
os 18.4%, uma vez contabilizadas essas 
transferências (Pordata, 2021e). Na RAA, a 
descrição destes indicadores é de especial 
relevância, atendendo às fragilidades sociais 
e económicas resultantes de fatores como 
a situação ultraperiférica do arquipélago, 
ou a recuperação tardia e prolongada em 
diversos índices sociais (Diogo, 2019). 
	 Para os efeitos da ARQP – Horizonte 
2030, interessa especialmente descrever 
a situação de proteção social face ao 
desemprego, através da caracterização dos 
beneficiários do subsídio de desemprego 
da segurança social. O subsídio de 
desemprego corresponde ao montante 
compensatório atribuído pela segurança 
social durante um número limitado de 
meses, enquanto o trabalhador que perdeu 
o seu emprego procura um novo trabalho 
(Pordata, 2021f).
	 O gráfico 6 descreve a evolução da 
disponibilização deste apoio social, em 
Portugal e na RAA, entre 2011 e 2020.  
	 De acordo com o gráfico 6, em 2011, a 
RAA tinha, proporcionalmente, menos cerca 
de 1 ponto percentual de beneficiários, 
comparativamente ao todo nacional, 
tendência que se inverteu entre 2015 e 2019. 
Nesses anos, a RAA apresentou percentagens 
mais elevadas, comparativamente ao total 
nacional. No entanto, no espaço temporal 
entre 2011 e 2020, verifica-se que a 
percentagem de subsídios de desemprego da 
Segurança Social atribuídos, por referência 
à população total, na RAA, diminuiu cerca 
de 0.3 pontos percentuais. Apesar de, entre 
2011 e 2020, essa percentagem também 
ter diminuído para Portugal, verifica-se 
que entre 2019 e 2020 houve um aumento 
de 0.5 pontos percentuais, nos Açores. Ao 
nível de Ilha, São Miguel e Terceira detêm, 
juntas, entre 2011 e 2020, cerca de 80% 
de todos os beneficiários do subsídio de 
desemprego (com percentagens de 62.7%, 
em 2011, e 60.1%, em 2020, para São Miguel, 
enquanto que a Terceira detinha 20.3%, em 
2011, e 19.9%, em 2020). A ilha com menor 
representação, ao longo de toda a série, é o 
Corvo, com 0.1% em 2011, e 0.3% em 2020. As 
restantes ilhas detêm, proporcionalmente, 
para o ano de 2020, entre 1.1%, nas Flores, e 
6.4%, no Pico.
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Gráfico 6. Beneficiários do subsídio de desemprego da Segurança Social (%) em Portugal e RAA, no total da 
população local (2011-2020)

Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 21.07.2021
Nota: Os dados extraídos da base de dados da Pordata estão representados em valor absoluto, tendo sido convertidos em 

percentagem do total da população para Portugal e a RAA.
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Gráfico 7. Beneficiários do subsídio de desemprego da Segurança Social (%) na RAA, por sexo (2011-2020)

Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 21.07.2021 
Nota: Os dados extraídos da base de dados da Pordata estão representados em valor absoluto, tendo sido convertidos em 

percentagem do total da população para Portugal e RAA.

	 O gráfico 7 apresenta, por sua vez, a 
distribuição por sexo dos beneficiários do 
subsídio de desemprego, na RAA (Pordata, 
2021f).
 	 De acordo com o gráfico 7, na 
distribuição por sexo, as beneficiárias do 
sexo feminino apresentam percentagens 
constantemente inferiores, atingindo a sua 
proporção mais baixa em 2013 (34.6%). 
Desde 2018, a distribuição por sexo do 
subsídio de desemprego tem vindo a 
conhecer um maior equilíbrio. O ano de 
2018 foi aquele em que se registou menor 
diferença entre homens (51.2%) e mulheres 
(48.8%), com distribuições semelhantes, nos 
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anos seguintes da série.
	 A proteção social do Estado é, 
também, um instrumento fundamental para 
fazer face às situações de pobreza. Um 
indicador usualmente descrito, a este nível, 
é a distribuição do Rendimento Social de 
Inserção (RSI), anteriormente designado 
por rendimento mínimo garantido (entre 
1996 e 2003). O RSI é um montante que a 
Segurança Social atribui mensalmente às 
famílias mais carenciadas para apoiar a 
sua subsistência e progressiva inserção 
na comunidade e no mercado de trabalho 
(Pordata, 2021g; Pordata, 2021h).
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Gráfico 8. Beneficiários do Rendimento Social de Inserção da Segurança Social (%) em Portugal e RAA, no 
total da população residente com 15 e mais anos (2011-2020)

Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 10.08.2021

	 O gráfico 8 compara a distribuição 
da proporção de beneficiários do RSI no 
total da população com 15 e mais anos, em 
Portugal e na RAA, entre 2011 e 2020.
	 De acordo com o gráfico 8, no ano de 
2011, a RAA apresenta 11.6% de Beneficiários 
do RSI para o total da população com 
15 e mais anos, mais do dobro para o 
todo nacional (5%). Se é verdade que a 
percentagem diminuiu, na última década, 
em ambos os níveis de análise (nacional 
e regional), à data de 2020, a RAA tem, na 
percentagem do total desta população, o 
triplo de beneficiários comparativamente 
ao país (2.9% e 9%, respetivamente). 
	 Entre 2013 e 2020, a ilha de São 
Miguel e a ilha Terceira detêm, juntas, 
mais de 90% dos beneficiários do RSI da 
RAA (Pordata, 2021h). Para o ano de 2020, 
São Miguel é a ilha do arquipélago que 
apresenta a percentagem mais elevada de 
beneficiários para o total da população com 
15 e mais anos, 12.5% (apesar de revelar uma 
tendência decrescente, na última década). 
Em ilhas como São Jorge, Pico, Faial e Flores, 
2 a 3% da população residente beneficia 
desta prestação, ao passo que, no Corvo, 
1% da população residente é beneficiária 
do RSI (Pordata, 2021h). Quando olhamos à 
distribuição por sexo, na RAA, verificamos 
que os valores são constantes, ao longo da 
última década: 50.2% do sexo masculino, 
contra 49.8% do sexo feminino, em 2011, e 
50.6% do sexo masculino, contra 49.3% do 
sexo feminino, em 2020 (Pordata, 2021h).
	 Além de indicadores relativos 
de pobreza, uma descrição mais ampla 
das condições socioeconómicas de uma 
população carece de uma análise dos níveis 
de desigualdade social. Entre os indicadores 
de desigualdade usualmente descritos 

conta-se o denominado Coeficiente de Gini. 
Este indicador refere-se à desigualdade na 
distribuição do rendimento, sintetizando 
num único valor a assimetria dessa 
distribuição (valor = 0 – rendimento é 
igual para todos; valor = 100 – rendimento 
concentra-se todo só num indivíduo) (INE, 
2021h).
	 O gráfico 9 descreve a evolução do 
Coeficiente de Gini, entre 2011 e 2019, em 
Portugal e, entre 2017 e 2019, na RAA.
	 De acordo com o gráfico 9, a 
distribuição dos rendimentos ocorre de 
forma assimétrica, tanto para Portugal como 
para a RAA. Com um Coeficiente de Gini de 
34.5% para o ano de 2019, a RAA apresenta 
um coeficiente cerca de 3 pontos percentuais 
mais elevado que a generalidade do país. 
No entanto, é de realçar que em apenas três 
anos civis a RAA diminuiu em 3.5 pontos 
percentuais a desigualdade da distribuição 
de rendimentos. Não obstante, em 2020 
na RAA, a população residente em risco de 
pobreza ou exclusão social era de 32% (INE, 
2021i) e a Taxa de Risco de Pobreza (após 
transferências sociais), em 2019, era de 29% 
(INE, 2021i).
	 A descrição das condições 
socioeconómicas de uma população 
deve conjugar a análise de indicadores 
de proteção social com elementos que 
descrevam os seus rendimentos. Na ótica 
da caracterização dos rendimentos de 
uma população, um indicador usualmente 
avaliado é o poder de compra per capita. O 
poder de compra per capita compara o poder 
de compra manifestado quotidianamente, 
por indivíduo, nos diferentes municípios ou 
regiões baseado num número índice com o 
valor 100 na média do país (Pordata, 2021i).
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Gráfico 9. Coeficiente de Gini (%) em Portugal e RAA (2011-2019)

Fonte: INE; dados extraídos a 11.08.2021

	 O gráfico 10 ilustra a evolução deste 
indicador, na RAA, entre 2011 e 2019.

	 De acordo com o gráfico 10, entre 
2011 e 2019, a RAA reduziu a desigualdade 
em relação a Portugal, ao nível do poder de 
compra, passando de 82.4% em 2011 para 
88% em 2019. No entanto, este indicador 
demonstra que a RAA tem um poder 
de compra inferior ao que se verifica a 
nível nacional. Ao nível ilha, Santa Maria 
e Faial apresentam o poder de compra 
per capita mais elevado (89.7% e 90.7%, 
respetivamente). Contrariamente, Graciosa 
e Corvo são as ilhas que apresentam o poder 
de compra per capita mais baixo (75.6% e 
74.9%, respetivamente).

Ideias a reter
•	 Entre 2011 e 2020, verifica-se que 

a percentagem de subsídios de 
desemprego da Segurança Social 
atribuídos na RAA diminuiu cerca de 0.3 
pontos percentuais.

•	 A percentagem de Beneficiários do RSI 

para o total da população com 15 e 
mais anos diminuiu na última década, 
na RAA. No entanto, à data de 2020, 
a RAA tem o triplo de beneficiários 
comparativamente ao todo nacional 
(2.9% e 9%, respetivamente).

•	 A RAA tem um Coeficiente de Gini de 
34.5% para o ano de 2019.

•	 Entre 2011 e 2019, a RAA reduziu a 
desigualdade em relação a Portugal, ao 
nível do poder de compra, passando de 
82.4%, em 2011, para 88%, em 2019.

		  1.2.3.	Educação e Formação

	 A definição de uma linha de 
orientação estratégica para as políticas 
de formação profissional na RAA requer, 
necessariamente, uma análise dos 
indicadores de educação e formação da 
região. A análise aqui realizada incidirá 
sobre os níveis de escolaridade, população 
escolar matriculada, distribuição do corpo 
docente, sucesso escolar e formação 
profissional em contexto de trabalho. 

Gráfico 10. Poder de Compra per Capita (%) na RAA (2011-2019)

 Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 23.11.2021
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		  1.2.3.1. Nível de escolaridade

	 Uma primeira abordagem, de 
natureza panorâmica, exige a caracterização 
da proporção de população residente com 
15 e mais anos, por nível de escolaridade 
completo mais elevado. 
	 Os Gráficos 11 e 12 sintetizam este 
indicador para Portugal e para a RAA, entre 
2011 e 2020 (INE, 2021o; Pordata, 2021j). O 
Gráfico 11 fá-lo, primeiro, para os diferentes 
níveis do Ensino Básico, ao passo que o 
Gráfico 12 faz essa caracterização para o 
Ensino Secundário, Pós-secundário3 e para o 
Ensino Superior.

	 Os gráficos 11 e 12 evidenciam 
o aumento generalizado dos níveis de 
escolaridade para a população com mais de 
15 anos de idade, tanto para Portugal como 
na RAA.  
	 No gráfico 11, verifica-se que a 
população que concluiu, apenas, o 1º ciclo 
do Ensino Básico tem vindo a diminuir 
nos dois níveis de análise. Enquanto em 
Portugal, a proporção da população que 
apenas concluiu o 1º ciclo do Ensino Básico 
diminuiu de 26%, em 2011, para 19.8%, em 
2020, na RAA essa proporção caiu de 28.4%, 
em 2011, para 21.6%, em 2020. 

Gráfico 11. Proporção da população residente com 15 e mais anos por nível de escolaridade completo 
mais elevado (%), Ensino Básico, em Portugal e RAA4 (2011-2020)

 Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 23.11.2021; INE; dados extraídos 16.08.2021
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3 O ensino pós-secundário refere-se aos níveis de bacharelato ou qualificação profissional de nível V, em 
consonância com os critérios de classificação dos níveis de ensino do International Standard Classification of 
Education (ISCED) definidos pela UNESCO (2012) e adotados pela UE.
4 O indicador População residente com 15 e mais anos total e por nível de escolaridade completo mais elevado (n.º 
em milhares) apresenta uma quebra de série para o ano de   2011.

 Nota: Os dados extraídos das bases de dados do INE (2021o) e Pordata (2021j) estão agregados e 
representados em valor absoluto, tendo sido convertidos em percentagem para Portugal e RAA.
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	 Relativamente ao 2º ciclo do Ensino 
Básico, entre 2011 e 2020, regista-se também 
um decréscimo da proporção de pessoas 
que têm este como o nível educacional mais 
elevado, tanto a nível nacional (de 12.7% 
para 9.9%), como ao nível da RAA (de 20.2% 
para 17.2%). 
	 No que diz respeito ao 3º ciclo do 
Ensino Básico, os resultados evidenciam 
tendências ligeiramente diferentes. Assim, 
enquanto para o nível nacional, a proporção 
de pessoas que apresenta o 3º ciclo do Ensino 
Básico como o nível de escolaridade mais 
elevado praticamente estabiliza, ao longo 
da década, em valores a rondar os 20%, na 
RAA, a proporção de pessoas com este nível 
de escolaridade completa regista um ligeiro 
aumento entre 2011 e 2020 (de 19.7% para 
22.1%). Esta tendência regional traduz, 

certamente, um processo de elevação de 
qualificações de uma importante parcela 
da população, não apenas entre crianças e 
jovens, mas também entre adultos e jovens 
adultos que apenas haviam completado 
o 1º e o 2º ciclos do Ensino Básico e que 
conseguiram concluir o nível mais elevado 
do ensino básico, neste período. 
	 Resumidamente, a RAA tem 
uma proporção maior de pessoas com 
escolaridade completa mais elevada para 
cada um dos ciclos do Ensino Básico do 
que Portugal, em todos os anos da série 
analisada (2011-2020).
	 Verificamos agora no gráfico 12 
como se apresentam os níveis de ensino 
seguintes, Secundário e Pós-Secundário, e 
Superior, nos dois níveis de análise, RAA e 
Portugal (INE, 2021o; Pordata, 2021j).

Gráfico 12. Proporção da população residente com 15 e mais anos por nível de escolaridade completo 
mais elevado (%), Secundário, Pós-Secundário e Superior, em Portugal e RAA5 (2011-2020)

 Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 23.11.2021; INE; dados extraídos 16.08.2021

5 O indicador População residente com 15 e mais anos total e por nível de escolaridade completo mais elevado (n.º 
em milhares) apresenta uma quebra de série para o ano de   2011.

 Nota: Os dados extraídos das bases de dados do INE (2021o) e Pordata (2021j) estão agregados e 
representados em valor absoluto, tendo sido convertidos em percentagem para Portugal e RAA.
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	 A leitura do gráfico 12 revela que 
a nível nacional se regista um aumento 
da proporção de população com o Ensino 
Secundário ou Pós-Secundário concluído, 
o qual oscilou entre 16.5%, em 2011, e 
23.8%, em 2020. Verifica-se, ainda, um 
incremento de 13.2%, em 2011, para 21.1%, 
em 2020, ao nível da conclusão do Ensino 
Superior. Paralelamente, na RAA regista-se 
um crescimento da população com o Ensino 
Secundário ou com o Ensino Pós-Secundário 
como nível de escolaridade mais elevado, 
o qual oscilou entre os 10.9%, em 2011, e 
os 20.1%, em 2020. No mesmo período, a 
percentagem da população com o Ensino 
Superior como nível de escolaridade 
concluído mais elevado passou de 8.2%, em 
2011, para 13.1%, em 2020. 
	 Em suma, a proporção da população 
que tinha o Ensino Secundário ou Pós-
Secundário como nível de escolaridade mais 
elevado, em 2020, é consideravelmente 
superior à população que terminou o 
Ensino Superior, tanto para Portugal como 
para a RAA. Para Portugal, a diferença entre 
estes dois níveis de ensino é de quase 
mais 4 pontos percentuais, ao passo que 
no caso da RAA é de mais de 8 pontos 
percentuais. É também de destacar que a 
comparação entre níveis de análise revela 
que Portugal denota proporções mais 
elevadas de pessoas com Ensino Secundário 
e Pós-Secundário, bem como com o Ensino 
Superior como nível de escolaridade mais 
elevado, comparativamente à RAA.

		  1.2.3.2. Alunos matriculados 

	 A compreensão da situação educativa 
de um território implica a conjugação dos 
níveis de escolaridade já concretizados, 
num dado momento, com a população 
escolar, ainda em processo de formação. 
Este ângulo de análise da população escolar 
é bem espelhado pela caracterização dos 
alunos matriculados. Por isso mesmo, foi 
conduzida essa análise para efeitos da 
ARQP – Horizonte 2030. Procedeu-se à sua 
desagregação pelas principais modalidades 
de ensino, na RAA, para melhor compreender 

a distribuição da população da RAA 
matriculada no sistema de ensino.
	 A tabela 2 sintetiza a distribuição 
dos alunos na RAA, entre os anos letivos 
de 2011/2012 e 2019/2020, pelo Ensino 
Regular6, o Ensino Profissional7, o Programa 
Formativo de Inserção de Jovens (PROFIJ)8 
e ainda o Programa REATIVAR9, Programa 
PEREE, Projeto Curricular Adaptado, 
Cursos de Formação Vocacional, Programa 
Oportunidades e Ensino Recorrente (Direção 
Regional da Educação, s.d.).
	 De acordo com a tabela 2, a RAA 
perdeu, entre 2011/2012 e 2019/2020, 
para todas as modalidades de ensino, 7484 
alunos, o equivalente a uma diminuição de 
15%.
	 O Ensino Regular na RAA é a 
modalidade de ensino que compreende o 
maior número de alunos matriculados (entre 
80.8% e 86.1%), por modalidade de ensino e 
para todos os anos letivos. Entre 2011/2012 
e 2019/2020, o Ensino Regular perdeu, no 
total, 7644 alunos (-18%). 
	 A seguir ao Ensino Regular, o Ensino 
Profissional é a modalidade de ensino que 
abrange mais alunos, na RAA. Contudo, a 
proporção de alunos matriculados nesta 
modalidade de ensino, no total de alunos 
matriculados na região, nunca supera os 
8%, ao longo da década, atingindo o seu 
máximo no ano letivo de 2017/2018 (7.4%). 
Em 2019/2020, essa proporção caiu para 
6.3%. 
	 Seguidamente, a modalidade que mais 
alunos matriculados abrange na RAA é o 
PROFIJ. A proporção de alunos matriculados, 
nesta modalidade de ensino, atingiu o seu 
máximo em 2018/2019 (4.1%), com uma 
taxa de variação de 63%, o equivalente a 626 
alunos. Será importante notar, no contexto 
da elaboração da ARQP – Horizonte 2030, 
que, de forma conjugada, a proporção de 
alunos matriculados no Ensino Profissional 
e no PROFIJ e que correspondem ao nível 
IV de formação profissional nunca foi além 
dos 10.6%, no ano letivo 2017/2018, no 
período em análise.  
	 Por fim, o programa REATIVAR, 
destinado à qualificação de adultos, 
apresenta percentagens residuais para o 

6 Agrega Rede Pública e Rede Privada.
7 Agrega Rede Pública e Rede Privada.
8 Este programa inclui cursos que conferem uma qualificação equivalente ao 3º Ciclo do Ensino Básico, ou ao 
Ensino Secundário, e respetivos níveis 2 e 4. O programa será descrito, em maior detalhe, na segunda parte deste 
documento. 
9 Este programa resulta de uma adaptação dos cursos de Educação e Formação de Adultos, a nível nacional, sendo 
esse o seu público-alvo, a nível nacional. O programa será descrito, em maior detalhe, na segunda parte deste 
documento. Agrega Rede Pública e Rede Privada. 
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Modalidade 

de Ensino

Ensino Regular

Ensino Recorrente

Programa 

Oportunidades

Programa PEREE

PROFIJ

UNECA

Ensino Profissional

Projeto Curricular 

Adaptado 

Cursos de Formação 

Vocacional 

Programa 

REATIVAR

Total

2011/

2012

Total

%

43628

86,1%

382

0,8%

2046

4,0%

368

0,7%

986

1,9%

655

1,3%

2623

5,2%

 

 

 

 

 

 

50688

2012/

2013

Total

%

42480

84,9%

328

0,7%

2496

5,0%

333

0,7%

1149

2,3%

497

1,0%

2780

5,6% 

 

 

 

 

 

 

50063

2013/

2014

Total

%

41559

84,1%

297

0,6%

2149

4,3%

791

1,6%

1478

3,0%

 

 

3132

6,3%

 

 

 

 

 

 

49406

2014/

2015

Total

%

40603

83,5%

272

0,6%

1217

2,5%

760

1,6%

1472

3,0%

 

 

3547

7,3%

491

1,0%

277

0,6%

 

 

48639

2015/

2016

Total

%

39677

81,3%

237

0,5%

661

1,4%

1002

2,1%

1506

3,1%

 

 

3535

7,2%

568

1,2%

414

0,8%

1181

2,4%

48781

2016/

2017

Total

%

38285

80,8%

201

0,4%

484

1,0%

1205

2,5%

1461

3,1%

 

 

3456

7,3%

707

1,5%

414

0,9%

1155

2,4%

47368

2017/

2018

Total

%

37339

81,7%

156

0,3%

214

0,5%

1248

2,7%

1482

3,2%

 

 

3402

7,4%

766

1,7%

332

0,7%

746

1,6%

45685

2018/

2019

Total

%

36911

83,2%

142

0,3%

138

0,3%

1248

2,8%

1834

4,1%

 

 

2719

6,1%

732

1,6%

289

0,7%

357

0,8%

44370

2019/

2020

Total

%

35984

83,3%

118

0,3%

178

0,4%

1252

2,9%

1612

3,7%

 

 

2731

6,3%

734

1,7%

312

0,7%

283

0,7%

43204

2011 -

2020

Variação 

Total 

-7644

-264

-1868

884

626

108

243

35

-898

-7484

2011 -

2020

Taxa de 

Variação 

-18%

-69%

-91%

240%

63%

 

4%

49%

13%

-76%

-15%

Tabela 2. Alunos matriculados por modalidade de ensino (total, % e variação) na RAA 
(2011/2012-2019/2020)

 Fonte: Direção Regional da Educação; dados extraídos a 22.12.2021 

 Nota: Os dados estavam representados em valor absoluto, tendo sido convertidos em percentagem. As 
células vazias correspondem aos anos letivos em que o programa não estava em funcionamento.

total do universo de alunos matriculados, 
na RAA, as quais oscilam entre 2.4%, em 
2015/2016, e 0.7%, em 2019/2020. 
	 Considerando as variações entre 
2011 e 2020, a modalidade de ensino 
Programa Oportunidades é aquela que 
perde, percentualmente, mais alunos ao 
longo da década (-91%), o que corresponde 
a -1868 alunos matriculados. 
	 A modalidade Programa PEREE é a 
que, na globalidade, apresenta a maior 
variação positiva, com um incremento de 
240% de alunos, o equivalente a 884 alunos. 
	 É ainda importante referir que, 
nos anos posteriores à crise, entre 2013 e 
2018, a qualificação profissional aumenta 
consideravelmente o número de alunos, 
voltando a decrescer, nos anos mais 
recentes.

		  1.2.3.3. Corpo docente

	 A compreensão da situação educativa 
de um território implica, também, detalhar a 
composição do seu corpo docente ao longo 
da última década, de forma a explorar o 
modelo de políticas públicas mais indicadas 
e que permitam, de forma eficiente, valorizar 
os recursos humanos existentes. 
	 O gráfico 13 apresenta a caracterização 
dos docentes da RAA desagregados por 
nível de ensino (do quadro e contratados) 
e respetivas proporções por nível ou tipo 
de ensino, entre 2011/2012 e 2019/2020 
(Direção Regional da Educação, s.d.).
	 A leitura do gráfico 13 permite indicar 
que é na categoria do 3º ciclo do Ensino 
Básico + Secundário que se concentra, 
de forma constante, a maior proporção 
de docentes por nível de ensino na RAA, 
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variando entre os 40.8% (2 018 docentes) em 
2011/2012 e os 43.5% (2 171 docentes) em 
2019/2020, representando praticamente o 
dobro de cada uma das categorias seguintes, 
1º Ciclo (20.4% em 2011/2012 e 19.9% em 
2019/2020) e 2º ciclo (22.9% em 2011/2012 
e 21.5% em 2019/2020). Quanto ao Ensino 
Profissional, este representava no ano 
letivo de 2011/2012 15.7% dos docentes, 
caindo para 9.6% em 2014/2015, para 
estabilizar em torno dos 5%, em 2019/2020. 
A Educação Pré-Escolar varia entre os 
11.5% no primeiro ano da série e os 10% no 
último ano da série. Já a Educação Especial, 
detém, proporcionalmente, o menor 
número de docentes, apresentando valores 
consistentes em torno dos 5% para a última 
década. Em números totais, os docentes dos 
6 níveis/tipos de ensino, incluindo a rede 
pública, a rede privada e a rede cooperativa 
e solidária, contavam com 5 719 docentes, 
em 2011/2012, e 5 502 docentes, no último 
ano letivo da série (Direção Regional da 
Educação, s.d.).

Gráfico 13. Proporção de Docentes por nível de ensino (%) na RAA (2011/2012-2019/2020) - rede 
pública, rede privada e rede cooperativa e solidária

 Fonte: Direção Regional da Educação; dados extraídos a 12.12.2021 

 Nota: Os dados extraídos da Direção Regional da Educação estão representados em valor absoluto, tendo 
sido convertidos em percentagem para os diferentes níveis de ensino.

11,5 11,5 11,6 11,6 10,6 10,7
10,0 9,9 10,0

20,4 20,2 19,8 19,8 20,0 19,9 19,7
20,4

19,9

22,9 22,8 22,2 22,1 22,4 22,1 22,0 21,4 21,5

40,8 40,5
42,4 42,1 42,1 42,3 43,2 42,9 43,5

4,4 5,0 4,0 4,5 4,9 5,0 5,2 5,5 5,1

15,7
14,4 11,9

9,6 10,2 9,7
10,1 10,0 10,2

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

40,0

45,0

50,0

2011/20122012/20132013/20142014/20152015/20162016/20172017/20182018/20192019/2020

Educação Pré-Escolar 1º Ciclo 2º Ciclo

3º Ciclo + Secundário Educação Especial Ensino Profissional

	 O gráfico 14 apresenta, por sua vez, 
uma análise mais fina da evolução do corpo 
docente do Ensino Profissional da RAA, 
quer em termos totais, quer por taxa de 
feminidade e distribuição percentual de 
docentes com menos de 40 anos. 
	 De acordo com o gráfico 14, o 
número total de docentes do Ensino 
Profissional varia entre 774, no ano letivo 
de 2011/2012, e 511, para o ano letivo de 
2019/2020, atingindo o pico mais baixo 
em 2014/2015 (473). Regista-se, pois, uma 
diminuição assinalável ao longo dos quatro 
primeiros anos letivos da série, para depois 
estabilizar, a partir de 2015/2016, em torno 
dos 510 docentes. Relativamente à Taxa de 
feminidade, os valores são relativamente 
constantes ao longo da série, com 52.5%, 
em 2011/2012, e 52.3%, em 2019/2020. 
	 No que diz respeito à distribuição 
percentual dos docentes com 40 anos 
de idade ou menos, verificamos que, no 
ano letivo de 2011/2012, havia 72.7% dos 
docentes nesta faixa etária. Ao longo da 
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Gráfico 14. Docentes do Ensino profissional (total, por taxa de feminidade e percentagem com menos 
de 40 anos de idade) na RAA (2011/2012-2019/2020)

 Fonte: Direção Regional da Educação; dados extraídos a 12.12.2021

 Nota: Os dados extraídos da Direção Regional da Educação estão presentes nas séries - Estatísticas de 
Educação – entre os anos 2011/2012 e 2019/2020
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série, esta percentagem vai diminuindo 
constantemente, chegando aos 44% em 
2019/2020, o que indica que a classe 
docente do Ensino Profissional tem vindo 
consistentemente a envelhecer.

		  1.2.3.4. Resultados escolares

	 A qualidade dos sistemas escolares, 
à semelhança da qualidade de outros 
sistemas organizacionais, depende da sua 
eficácia. A eficácia do sistema escolar tende 
a ser aferida de acordo com os resultados 
escolares obtidos pelos respetivos alunos. 
Embora esse posicionamento seja discutível, 
face à variedade de funções educativas 
em que as escolas se veem, atualmente, 
empenhadas (Davies & Bansel, 2007), o 
rendimento dos alunos é um indicador 
consistentemente utilizado como reflexo 
do (in)sucesso do sistema. Deste modo, 
a análise de indicadores de rendimento 
escolar é incontornável, especialmente 
num documento com a natureza da ARQP – 
Horizonte 2030. 
	 Entre os indicadores de sucesso 
escolar que podem ser analisados, destaca-

se, primeiramente, a taxa de retenção e 
desistência no ensino básico. Esta refere-
se aos alunos do ensino básico regular 
que permanecem, por razões de insucesso 
ou de tentativa voluntária de melhoria de 
qualificações, no mesmo ano de escolaridade 
(INE, 2021j).
	 O gráfico 15 ilustra a evolução da taxa 
de retenção e desistência no ensino básico, 
em Portugal e na RAA.
	 De acordo com o gráfico 15, entre 
os anos letivos de 2011/2012 e 2019/2020 
a RAA denotou, consistentemente, e para 
todos os níveis de ensino, taxas de retenção 
e desistência superiores ao verificado 
em Portugal. No entanto, os valores têm 
decrescido ao longo da década, para 
ambos os níveis de análise. De realçar 
dois momentos de diminuição abrupta na 
taxa de retenção e desistência para a RAA, 
nomeadamente no ano letivo de 2014/2015, 
com uma quebra de 5.4 pontos percentuais, 
e em 2019/2020, com uma diminuição de 
4.6 pontos percentuais. Esta evolução leva a 
que, em 2020, exista uma aproximação dos 
valores neste indicador em ambos os níveis 
analisados. 



Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

29

Gráfico 15. Taxa de retenção e desistência no ensino básico (%) em Portugal e RAA (2012/2013-2019/2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 11.08.2021
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	 Complementarmente, interessa 
descrever a taxa de retenção e desistência 
no ensino secundário. Esta refere-se aos 
alunos do ensino secundário regular que 
permanecem, por razões de insucesso 
ou de tentativa voluntária de melhoria de 
qualificações, no mesmo ano de escolaridade 
(Pordata, 2021l).
	 O gráfico 16 ilustra a evolução da 
taxa de retenção e desistência no ensino 
secundário, entre 2011 e 2019, em Portugal 
e na RAA (INE, 2021j).
	 De acordo com o gráfico 16, entre 
2011 e 2019, a taxa de retenção e desistência 

diminuiu em cerca de 8 pontos percentuais, 
tanto a nível nacional, como a nível regional. 
No que toca a Portugal, a curva descendente 
mantém-se relativamente consistente, 
diminuindo, em regra, em torno de 1 ponto 
percentual, ao ano. A RAA regista uma fase 
de crescimento deste indicador, em 2012 
(28.9%), face ao ano anterior, em 3 pontos 
percentuais, com descidas relativamente 
consistentes até 2018, cifrando-se nessa 
altura em 18.1%. Em 2019, regista-se um 
incremento de 2 pontos percentuais deste 
indicador, na região, para 20.1%.

Gráfico 16. Taxa de retenção e desistência no ensino secundário (%), em Portugal e RAA (2011-2019)

Fonte: INE (consulta realizada na Pordata); dados extraídos a 04.10.2021
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	 No que diz respeito ao EFP, a taxa de 
retenção e desistência na RAA, na última 
década, pode ser caracterizada, tomando por 
referência quer o ensino profissional  quer 
o PROFIJ (nível IV) (Direção Regional da 
Educação, 2021).  O gráfico 17 apresenta 
essa análise. 
	 De acordo com o gráfico 17, e no 
período analisado, a taxa de retenção e de-
sistência no ensino profissional de nível 
IV aumentou em 1.2 pontos percentuais, 
de 16.6% para 17.8%. De registar, todavia, 
que em alguns anos letivos (2013/2014, 
2014/2015, 2015/ 2016) a percentagem de 
retenção e desistência nesta modalidade su-
pera os 20%. Já o ensino PROFIJ nível IV de-
monstra uma enorme irregularidade em ter-
mos de retenção e desistência ao longo da 
série temporal avaliada, com o valor mais 
alto em 2012/2013 (32.5%), e o valor mais 
baixo em 2017/2018 (6.9%). 

Gráfico 17. Taxa de retenção e desistência no PROFIJ e Ensino Profissional (%) na RAA 
(2011/2012-2019/2020)

Fonte: Direção Regional da Educação; dados extraídos a 27.07.2021

Gráfico 18. Taxa de abandono precoce de educação e formação (%) em Portugal e RAA (2011-2020)
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Fonte: INE; dados extraídos a 27.07.2021

	 Ao nível do sucesso escolar, um dos 
indicadores centrais para a UE é o abandono 
escolar precoce de educação e formação. 
Este indicador faz parte integrante do 
painel de indicadores do Pilar dos Direitos 
Sociais (Comissão Europeia, 2018) e refere-
se à percentagem de pessoas entre os 18 e 
os 24 anos que deixou de estudar sem ter 
completado o secundário (INE, 2021l).
	 O Gráfico 18 espelha a evolução do 
abandono escolar precoce de educação e 
formação, em Portugal e na RAA, entre 2011 
e 2020.
	 De acordo com o gráfico 18, assiste-
se a uma tendência de decréscimo do 
abandono escolar precoce de educação e 
formação, no período analisado. A nível 
nacional, assiste-se a uma redução de 14.1 
pontos percentuais, com uma oscilação 
entre 23%, em 2011, e 8.9%, em 2020. Na 
RAA, o decréscimo é mais acentuado (16.8 
pontos percentuais), passando de 43.8%, em 
2011, para 27%, em 2020. 
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	 Será de notar que entre 2011 e 2012 
se verifica um decréscimo acentuado do 
abandono escolar precoce de educação 
e formação, em ambos os níveis de 
análise, amplamente relacionado com a 
implementação do regime escolaridade 
obrigatória (Lei n.º 85/2009, 2009). Registe-
se ainda que até 2016, a RAA apresenta 
valores habitualmente próximos do dobro 
para o todo nacional. Entre 2017 e 2020, 
essa discrepância entre a RAA e Portugal 
aumenta. A partir de 2016, a evolução do 
abandono escolar precoce de educação e 
formação, na RAA, estagnou, mantendo-
se em torno dos 27%. Contrariamente, 
Portugal manteve um decréscimo constante, 
resultando numa taxa de 8.9% em 2020. 
Quer isto dizer que embora partindo de uma 
condição mais desfavorável, a RAA mantém-
se bastante distante da meta negociada 
entre a Comissão Europeia e os Estados-
Membros para 2020 de 10% de abandono 
escolar precoce. Do mesmo modo, não se 
registam progressos, na RAA, desde 2016 
(Comissão Europeia, 2011). 

Ideias a Reter
•	 Deu-se um aumento generalizado dos 

níveis de escolaridade para a população 
com mais de 15 anos de idade tanto em 
Portugal, como na RAA.

•	 A população com ensino Secundário 
ou Pós-Secundário como nível de 
escolaridade mais elevado, em 2020, 
na RAA é 8 pontos percentuais superior 
à população que terminou o ensino 
Superior.

•	 A RAA perdeu, entre 2011/2012 e 
2019/2020, para todas as modalidades 
de ensino, 7484 alunos, o equivalente a 
uma diminuição de 15%.

•	 O número total de docentes do Ensino 
Profissional decresce de 774, no ano 
letivo de 2011/2012, para 511, no ano 
letivo de 2019/2020.

•	 A classe docente do Ensino Profissional 
tem vindo consistentemente a 
envelhecer.

•	 A RAA tem, consistentemente, taxas de 
retenção e desistência (Ensino Básico + 
Secundário) e taxas de abandono precoce 
de educação e formação superiores aos 
valores nacionais, embora apresentem 
um decréscimo ao longo da década.

1.2.4. Emprego e Mercado de 
Trabalho

	 A caracterização do contexto para 
efeitos de estabelecer uma estratégia 
prospetiva no setor da formação profissional 
carece, igualmente, da consideração de 
alguns indicadores que ajudem a estabelecer 
a situação do mercado de trabalho, na RAA. 
	 Um dos indicadores centrais para a 
formulação de políticas públicas prende-
se com a evolução da taxa de desemprego. 
Este indicador reflete o peso da população 
desempregada sobre o total da população 
ativa (INE, 2021m). 
	 Os gráficos 19 e 20 ilustram a evolução 
da taxa de desemprego em Portugal e na 
RAA, no período entre 2011 e 2020. As taxas 
apresentadas referem-se ao 4º trimestre, em 
todos os anos indicados.
	 De acordo com o gráfico 19, entre 
2011 e 2020, a taxa de desemprego apresenta 
uma trajetória descendente relativamente 
semelhante para ambos os níveis de análise. 
Em Portugal, depois de um período de 
incremento da taxa de desemprego em 2011 
e 2012, atingindo um pico de 16.8% neste 

Gráfico 19. Taxa de desemprego (%) em Portugal e RAA (2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 23.08.2021
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último ano, regista-se um decréscimo até 
2018 e 2019, anos em que esse indicador 
estabilizou nos 6.7%. Em 2020, regista-se 
um incremento da taxa de desemprego, a 
nível nacional, na sequência da pandemia 
por COVID-19. Na RAA, regista-se um 
incremento da taxa de desemprego até 
2013, atingindo um pico de 17.3%, período 
após o qual há um decréscimo consistente 
até 2020, com um valor mínimo de 5.5%, 
mesmo face ao período pandémico. 
	 O Gráfico 20 desagrega a taxa de 
desemprego na região, entre 2011 e 2020 
(INE, 2021m).
	 Quanto à distribuição da taxa de 
desempego, por sexo, na RAA, no gráfico 20 
verifica-se que, entre 2013 e 2017, os homens 
estavam mais expostos ao desemprego. 
Em 2013, os homens apresentavam uma 
taxa de desemprego de 19.4%, mais 4.7 
pontos percentuais comparativamente às 
mulheres, para o mesmo ano. Entre 2017 
e 2020, as posições vão-se alterando. Em 
2020, as mulheres apresentavam uma 
taxa de desemprego inferior aos homens, 

Gráfico 20. Taxa de desemprego (%) na RAA, por Sexo (2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 23.08.2021 

 Nota: Estão ausentes os valores relativos aos anos de 2011 e 2012, do sexo 
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de 5% e 6.1% respetivamente. De realçar 
que, entre 2011 e 2020, se verifica uma 
diminuição da taxa de desemprego de 
10.5 pontos percentuais, para os homens, 
e de cerca de 8.7 pontos percentuais, 
no caso das mulheres (2013-2020).
	 Outro indicador relevante da 
caracterização da população perante 
o emprego e a educação/formação na 
transição para o mercado de trabalho é a 
proporção de jovens Nem em Emprego, 
nem em Educação ou Formação (NEEF). 
Este indicador refere-se à taxa que permite 
definir a relação entre a população de 
jovens de um determinado grupo etário não 
empregados que não estão em educação ou 
formação e a população total de jovens do 
mesmo grupo etário (INE, 2021n). De acordo 
com o Eurostat (2021), a faixa etária de 
referência para este grupo situa-se entre os 
15 e os 34 anos10. 
	 Os gráficos 21 e 22 descrevem a 
distribuição de jovens NEEF entre 2011 e 
2020, em Portugal e na RAA, referente ao 4.º 
trimestre de cada ano civil (INE, 2021n). 

10 De notar que na Plataforma Garantia Açores Jovem, o conceito abrange jovens e jovens adultos com idades 
compreendidas entre os 15 e os 29 anos Cf. https://garantiajovem.azores.gov.pt/#s1

,0

https://garantiajovem.azores.gov.pt/#s1


Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

33

Gráfico 21. Taxa de jovens com idade entre 15 e 34 anos não empregados que não estão em educação ou 
formação (%) em Portugal e RAA (2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 23.08.2021

	 De acordo com o gráfico 21, verifica-
se que a RAA apresenta, ao longo da 
última década, proporções de jovens NEEF 
constantemente superiores àquelas que são 
registadas para o país. Em 2011, enquanto a 
nível nacional esta taxa se situava nos 15.3%, 
na RAA, este mesmo indicador atingia os 
24.4%, alcançando um pico, em 2012, para 
o todo nacional (17.6%) e, em 2013, nos 
Açores (25.7%). 
	 Após o período da crise económica, 
regista-se um decréscimo dos jovens 
NEEF, embora com percentagens sempre 
superiores, em todos os anos da série para 
os Açores, por comparação com o país. Essa 
diferença ronda os 8 a 9 pontos percentuais. 
Em 2020, por comparação com 2019 e na 
sequência da crise pandémica, regista-
se um novo incremento da proporção de 

jovens NEEF, especialmente nos Açores 
(+3.4 pontos percentuais). A nível nacional, 
esse incremento é menos pronunciado (+0.8 
pontos percentuais). 
	 A proporção de jovens NEEF pode 
ser ainda desagregada por faixas etárias 
mais curtas (15-24 anos e 25-34 anos). Esta 
desagregação é importante, pois reflete 
momentos distintos da transição escola-
trabalho. Enquanto, até aos 24 anos, é 
de esperar uma maior centralidade da 
educação/formação na trajetória de vida 
dos jovens, a partir dos 25 anos, regista-se 
um incremento da necessidade de entrar no 
mercado de trabalho.
	 O Gráfico 22 apresenta, precisamente, 
essa desagregação etária para os jovens 
NEEF para Portugal e RAA (INE, 2021n). 

Gráfico 22. Taxa de jovens com idade entre 15 e 34 anos não empregados que não estão em educação ou 
formação (%) em Portugal e RAA, por Grupo etário (2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 06.11.2021
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	 De acordo com o Gráfico 22, entre 2011 
e 2020, o grupo dos 25-34 anos apresenta 
uma percentagem constantemente superior 
ao grupo etário dos 15-24, quer a nível 
nacional, quer a nível regional (com exceção 
do ano de 2019, em que essa proporção por 
grupo etário coincide, na RAA). Contudo, 
as diferenças entre os dois subgrupos 
etários tende a ser menor, na maior parte 
dos anos, na RAA, o que pode ser atribuído 
aos valores do abandono escolar precoce 
de educação e formação, na região. É ainda 
interessante notar que o grupo etário com 
menor incidência de jovens NEEF na RAA 
(15-24 anos) apresenta, mesmo assim, 
valores superiores ao grupo etário com 
maior incidência em Portugal (25-34). 
Registe-se, igualmente, que embora se 
verifique um decréscimo nos jovens NEEF, 
entre 2011 e 2019, é notório um incremento 
da proporção destes jovens, entre 2019 e 
2020, para ambos os níveis de análise, com 
especial destaque para o grupo etário dos 
25-34. Neste caso, notou-se um aumento de 
16.3% para 21.7%. 
	 Outro ângulo de análise que permite 
apreender a dinâmica do mercado de 
trabalho é a caracterização da distribuição da 
população empregada por setor de atividade 
económica. Essa caracterização é feita para 
Portugal, no gráfico 23, e para a RAA, no 
gráfico 24, olhando à Classificação das 
Atividades Económicas (INE, 2021c).	
	 A leitura do Gráfico 23 permite 
verificar que, de um modo geral, a 
distribuição da população empregada em 

Gráfico 23. Proporção da População empregada (%) em Portugal, por Setor de atividade económica 
(CAE Rev. 3) (2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 23.08.2021
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Portugal, por setor de atividade económica, 
segue uma tendência semelhante à da RAA. 
No entanto, deve ser destacada uma menor 
preponderância do setor dos serviços e do 
setor da agricultura, produção animal, caça, 
floresta e pesca, quando comparado com 
a RAA. No setor dos serviços, Portugal não 
alcança, para nenhum ano da série, os 70% 
de população empregada. Já no setor da 
agricultura, produção animal, caça, floresta 
e pesca, não ultrapassa os 10.2% em 2011, 
perdendo praticamente metade da população 
empregada, nesse setor, até 2020. No setor 
da indústria, construção, energia e água, 
Portugal apresenta, proporcionalmente à 
RAA, mais população empregada ao longo 
de toda a série (+7.3 pontos percentuais, em 
2011 e +7.9 pontos percentuais, em 2020) 
(INE, 2021c).
	 De acordo com o gráfico 24, na 
distribuição da população empregada na 
RAA, por setor de atividade económica, 
verifica-se um claro destaque para o setor 
dos serviços ao longo da última década, com 
valores a rondar os 70%, atingindo o pico 
em 2016 (75.1%). Contrariamente, o setor da 
agricultura, produção animal, caça, floresta 
e pesca é o que menos representatividade 
tem em termos de população empregada, 
diminuindo de 12.6%, em 2011, para 9%, 
em 2020, o valor mais baixo da série. Já 
a indústria, construção, energia e água 
empregavam, em 2020, 16.9% da população. 
	 Para definir linhas de orientação 
estratégica para as políticas de formação 
profissional na RAA importa, também, 
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Gráfico 24. Proporção da População empregada (%) na RAA, por Setor de atividade económica (CAE Rev. 3) 
(2011-2020)

Fonte: INE; dados extraídos a 23.08.2021

perceber algumas interseções entre 
o mercado de trabalho e a formação 
profissional. Desde logo, uma das formas 
de o fazer consiste em atender ao modo 
como as empresas açorianas procuram 
valorizar a sua força de trabalho através da 
formação. Nesse sentido, a tabela 3 sintetiza 
a informação acerca das empresas da RAA, 
que no ano de 2018, proporcionaram 
formação aos seus trabalhadores.
	 De acordo com a tabela 3, de um total 
de 4 864 empresas na RAA, 7.9% proporcionou 
formação aos seus trabalhadores, em 2018. 
Quando analisamos a distribuição por 
ilha, verifica-se que a Graciosa é a ilha em 
que uma menor proporção de empresas 
disponibiliza momentos de formação, com 
apenas 1 das 103 empresas a fazê-lo, no 
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Tabela 3. Empresas que proporcionaram formação (total e %) na RAA (2018)

Fonte: Observatório do Emprego e Qualificação Profissional; dados extraídos a 27.07.2021

ano em análise. Contrariamente, em termos 
percentuais, 10.8% das empresas sedeadas 
nas Flores proporcionaram formação aos 
seus trabalhadores, em 2018. Em termos 
totais, São Miguel é a ilha com o maior 
número de empresas (255) a proporcionar 
formação, o que equivale a 10% de empresas 
sedeadas nesta ilha.
	 Outra dimensão importante do 
mercado de trabalho é a sua capacidade de 
absorção de ex-formandos, nomeadamente, 
à saída da formação profissional. 
Concretamente, interessa perceber se a 
formação profissional contribui, na RAA, 
para a entrada no mercado de trabalho 
daqueles que optam por essa via de ensino 
e de que modo essa entrada no mundo 
laboral se concretiza. 
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Gráfico 25. Saídas de ex-formandos (%) segundo o destino após formação, na RAA (2013-2018)

Fonte: Observatório do Emprego e Qualificação Profissional; dados extraídos a 
27.07.2021
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	 O gráfico 25 ilustra o destino dos ex-
formandos, de nível IV e nível V, na RAA, 
entre 2013 e 2018, após a conclusão da 
formação.
	 Do gráfico 25 parecem emergir 
algumas tendências, no que diz respeito 
às saídas encontradas por ex-formandos, 
após a formação. Em primeiro lugar, será de 
salientar que em 2013 o número de formandos 
de nível IV à procura de uma saída após a 
formação era de 2531, número que diminuiu 
para menos de metade em 2018, para 1012 
(Observatório do Emprego e Qualificação 
Profissional, 2019). Paralelamente, parece 
registar-se um aumento das oportunidades 
de trabalho para este grupo, dado que o 
desemprego diminuiu entre 2013 e 2018 
após a formação, ao mesmo tempo que o 
emprego aumentou de 10.5%, em 2013, 
para 22%, em 2018. Paralelamente, a 
percentagem de ex-formandos que iniciou 
programas de estágio e mobilidade, após a 
formação, cresceu de 15.5%, em 2014, para 
34.9%, em 2018. Contudo, estas tendências 
devem ser lidas com cuidado, uma vez 
que são acompanhadas por um aumento 
da capacidade para monitorizar o destino 
dos formandos após a formação. Com 
efeito, no período analisado, regista-se uma 

diminuição de 41.8% para cerca de 11.4% 
de formandos em situação desconhecida. 
Deste modo, e embora os incrementos 
das oportunidades de trabalho ou estágio 
ocorram em período de recuperação 
económica, tais crescimentos poderão ser, 
apenas, função dessa maior capacidade de 
monitorização dos serviços oficiais.
	 Além do acesso ao mercado de 
trabalho após formação, no caso de ficar 
empregado, interessa compreender de 
que modo está o mercado de trabalho a 
remunerar esta população. Neste sentido, 
analisamos a distribuição da remuneração 
da população empregada, tendo por base 
as habilitações dos trabalhadores e as 
diferentes áreas de atividade.
	 O gráfico 26 apresenta as 
remunerações médias mensais base, por 
habilitações, dos trabalhadores por conta 
de outrem a tempo completo, para o mês de 
outubro de cada ano, no conjunto da RAA e 
para ambos os sexos, para as modalidades de 
Ensino Secundário, Ensino Pós-Secundário 
não Superior (nível IV) e Licenciatura, entre 
os anos de 2011 e 2019 (Observatório do 
Emprego e Qualificação Profissional, 2020 
a-h; 2021).
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Gráfico 26. Remunerações médias mensais base (€) na RAA, por habilitações (2011-2019)

Fonte: Observatório do Emprego e Qualificação Profissional; dados extraídos a 
22.12.2021

	 De acordo com o gráfico 26, verifica-
se um decréscimo de remuneração média11  
para todos os níveis de habilitação, entre 
2011 e 2019 (-0.1%, para o Ensino Secundário; 
-2.8%, para a Licenciatura; -5.2%, para o Curso 
Técnico Superior Profissional12; -10.4% 
para o Ensino Secundário não Superior 
nível IV). Significa isto que é nas vias de 
ensino profissionalizante que se perde, 
proporcionalmente, mais remuneração 
média ao longo da última década.
	 Em termos gerais, a população 
licenciada é aquela que evidencia os salários 
médios mais altos, com 1444€, em 2011, e 
1404, em 2019. Por oposição, a população 
com o Ensino Profissional de nível IV, 
recebe em média, desde 2014, o salário mais 
baixo, 814€ em 2014, diminuindo para 802€ 
em 2020. O Ensino Secundário apresenta 
valores relativamente estáveis ao longo 
da série, começando com 868€, em 2011, 
que comparam com 867€, em 2019. Por 
sua vez, para os indivíduos que concluem 
um Curso Técnico Superior Profissional,  
verificamos o valor mais alto, em 2018, 
de 994€, diminuindo para 930€ em 2020. 

Será, todavia, de atender que, neste caso, 
os dados disponíveis são bastante mais 
reduzidos.

Ideias a reter
•	 A taxa de desemprego apresenta uma 

trajetória descendente, com um valor 
mínimo de 5.5%, em 2020, na RAA.

•	 As proporções de jovens NEEF, na 
RAA, são constantemente superiores 
àquelas que são registadas para o país, 
apresentando uma diferença de 8 a 9 
pontos percentuais: o grupo dos 25-
34 anos apresenta uma percentagem 
constantemente superior ao grupo etário 
dos 15-24.

•	 Na RAA, o setor de atividade económica 
que se destaca é o setor dos serviços, 
com valores a rondar os 70%, ao longo 
da última década.

•	 Verifica-se, na RAA, um decréscimo de 
remuneração média por conta de outrem 
para todos os níveis de habilitação. É 
nas vias de ensino profissionalizante 
que se perde, proporcionalmente, mais 
remuneração média ao longo da última 
década.

11 Taxa de Variação calculada pela equipa de investigação
12 Entre 2017 e 2019

Profissional Licenciatura

Secundário Ensino Pós Secundário não Superior nível IV
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O SETOR DO 
ENSINO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL

II.PARTE

A presente secção tem por objetivo estabelecer uma análise retrospetiva 
e prospetiva do setor do EFP, em especial na RAA. Para tal, esta secção 
foi organizada em quatro subsecções complementares. Primeiramente, 
é feita uma descrição do conceito e dos benefícios do EFP, atendendo 
às suas definições, no quadro europeu. Em segundo lugar, descreve-
se a evolução do EFP a nível nacional, até ao presente, analisando as 
medidas de políticas públicas e as medidas legislativas mais marcantes. 
Em terceiro lugar, o mesmo exercício retrospetivo é feito para a RAA, 
estabelecendo as originalidades do setor, na região, em especial as 
medidas políticas que foram sujeitas a adaptação regional, ao longo 
das últimas décadas. Por fim, é feita uma descrição detalhada da 
situação atual do EFP, na região, com base num estudo participativo 
realizado entre maio e novembro de 2021 pela equipa que coordenou 
a elaboração deste documento. Esse estudo envolveu formandos, 
formadores, diretores de escolas profissionais, técnicos sociais, pessoas 
desempregadas e empresários e permitiu estabelecer os desafios atuais e 
acrescentar linhas de ação possíveis a incluir na proposta estratégica da 
ARQP – Horizonte 2030. A apresentação dessa caracterização do estado 
atual do setor do EFP, nos Açores, inclui a descrição dos princípios 
de trabalho, metodologias de recolha e análise de dados e principais 
resultados obtidos. 
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1. Ensino e Formação Profissional: 
Breve Enquadramento

	 1.1. CONCEITO E BENEFÍCIOS

	 O conhecimento e as competências 
que cada indivíduo desenvolve, ao longo 
da vida, cimentam as bases para uma 
maior qualidade de vida, nos planos 
pessoal, social, económico ou da saúde. A 
aprendizagem e a qualificação, como meio 
de promoção da aquisição de diferentes 
competências e de mudança de atitudes, 
tornará os indivíduos em cidadãos mais 
aptos a integrar a sociedade, sendo a 
maior capacidade de aceder ao mercado de 
trabalho uma das dimensões primordiais 
dessa integração. Neste sentido, o EFP 
adquire uma crescente relevância na UE, 
e nos seus diferentes Estados membros, 
nomeadamente em Portugal, enquanto 
veículo para proporcionar melhores 
condições de integração e desenvolvimento 
socioeconómico (Martins & Martins, 
2016). De facto, o EFP permite expandir 
as possibilidades de percursos escolares, 
indo além de percursos exclusivamente 
académicos (Fiolhais, 2013), possibilitando 
a aquisição de competências específicas ao 
exercício de uma “determinada profissão 
ou ofício ou grupo de profissões ou ofícios” 
(Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, 1997; p. 
25). Uma qualificação profissional mais 
elevada terá repercussões na capacidade do 
indivíduo em responder às exigências de 
uma profissão e de garantir o seu emprego 
(Caetano, 2007). Por outro lado, terá 
implicações na produtividade e qualidade da 
entidade empregadora (Borges-Andrade et 
al., 2006), tornando a formação em contexto 
de trabalho e a aprendizagem ao longo da 
vida conceitos essenciais na construção 
de projetos de vida estruturados e social e 
economicamente relevantes.
	 Embora a nível nacional, a 
investigação, por vezes, demonstre o 
predomínio de uma representação social do 
EFP como uma modalidade de ensino de menor 
qualidade, envolvendo percursos formativos 
desvalorizados (Barbosa et al., 2019), 
associados a estatutos socioeconómicos 
mais desfavorecidos de percentagens 
significativas de alunos (Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento 
Económico, 2018), o EFP permanece como 
uma via para melhorar as condições de 
vida. Deste modo, constitui-se como um 
meio privilegiado para mitigar o abandono 
escolar e a exclusão social, associados a 

habilitações académicas e qualificações 
profissionais mais baixas. Por outro lado, 
apesar de ser uma alternativa ao ensino 
com vista ao prosseguimento de estudos 
superiores, não exclui essa possibilidade, 
existindo uma crescente valorização da 
sua valência “mais prática do saber-fazer” 
na formação pós-secundária e no ensino 
superior (Barbosa et al., 2019). Entre os 
diferentes benefícios que o EFP apresenta, 
a proposta do Centro Europeu para o 
Desenvolvimento da Formação Profissional 
(CEDEFOP) resume claramente como estes 
se traduzem nas dimensões económica e 
social, ao nível micro (indivíduos), meso 
(empresas/grupos) e macro (sociedade no 
geral), e ainda como podem resultar da 
interseção destes diferentes níveis (Centro 
Europeu para o Desenvolvimento da 
Formação Profissional, 2011). Por exemplo, 
a aposta na formação profissional dentro de 
uma empresa tenderá a fomentar um maior 
grau de satisfação dos seus colaboradores 
e, consequentemente, maior produtividade 
e competitividade (Centro Europeu para o 
Desenvolvimento da Formação Profissional, 
2011). Do ponto de vista económico, os 
benefícios do EFP passam não só pelo 
crescimento global, maior resposta ao 
mercado de trabalho, e menor desemprego, 
mas também pelo melhor desempenho e 
inovação das empresas e produtividade dos 
trabalhadores, assim como, por melhores 
condições laborais e possibilidades de 
progressão na carreira. Por outro lado, 
a aposta no EFP encerra em si diversos 
benefícios sociais, desde a promoção de uma 
maior coesão social, índices mais elevados 
de saúde pública e inclusão de grupos 
marginalizados, até uma maior satisfação e 
qualidade de vida, com efeitos positivos no 
desenvolvimento de competências pessoais. 
A Figura 1 resume bem a visão do CEDEFOP 
sobre os benefícios do EFP (2011).
	 Em suma, o investimento na formação 
profissional e na aprendizagem ao longo 
da vida tem repercussões no acesso e 
permanência no mercado de trabalho e no 
bem-estar individual e social, resultando da 
concertação de diferentes agentes, desde 
indivíduos até entidades da comunidade, 
incluindo entidades de educação e trabalho, 
parceiros sociais e decisores políticos 
(Paixão, 2013). A sua relevância social e 
económica é evidente, pelo que os objetivos 
estratégicos das políticas públicas e 
educativas inerentes a esta modalidade de 
ensino deverão ir ao encontro de ambas as 
vertentes.
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Figura 1. Benefícios do ensino profissional – dimensões e níveis

Fonte: Esquema elaborado pela equipa científica. Adaptação do Centro Europeu para 
o Desenvolvimento da Formação Profissional (2011)

Ideias a reter
•	 O EFP adquire uma crescente relevância 

na UE e em Portugal, enquanto veículo 
para proporcionar melhores condições 
de integração e desenvolvimento 
socioeconómico, com repercussões no 
acesso e permanência no mercado de 
trabalho.

•	 O EFP define-se como uma modalidade 
de ensino focada na aquisição de 
competências específicas ao exercício 
de uma “determinada profissão ou 
ofício ou grupo de profissões ou ofícios” 
(Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura, 1997; p. 
26).  

•	 Os benefícios económicos e sociais 
do EFP repercutem-se ao nível micro 
(indivíduos), meso (empresas/grupos) e 
macro (sociedade no geral), resultando 
também da interseção destes diferentes 
níveis.

1.2. EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO DOMÍNIO DO ENSINO 
E FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM 
PORTUGAL

1.2.1. Do Século XIX ao 
Período do Estado Novo

	 Formalmente, o sistema de ensino 
profissional português surge como uma 
consequência da implementação de 
diversas políticas públicas educativas e 
económicas, desde o século XIX (Barbosa 
et al., 2019; Cardim, 1999). A história do 

EFP português começa com a criação do 
ensino técnico-profissional na década de 
1850, de forma a responder à necessidade 
de mão-de-obra mais bem preparada nos 
setores comercial e industrial (Silvestre, 
2009). Durante o Estado Novo, esta 
modalidade de ensino é reforçada e alvo de 
diversas reestruturações, desenvolvendo-se 
políticas públicas assentes na necessidade 
de garantir o desenvolvimento económico, 
enquadradas numa lógica de acesso a um 
ensino pós-primário, especificamente, a 
uma via do ensino secundário diferenciado 
do ensino liceal, e sem possibilidade de 
prosseguimento de estudos no ensino 
superior (Martins & Martins, 2016; Cardim, 
1999; Grácio, 1998). O objetivo de colmatar 
as carências de mão-de-obra no comércio 
e indústria continua a ser central, sendo 
as classes mais desfavorecidas as mais 
absorvidas pelo ensino profissional, o que 
fomentou uma marcada estigmatização 
desta via de ensino (Martins & Martins, 
2016).

1.2.2. Entre o Pós-Revolução 
de 1974 e as Reformas dos 
anos 80

	 Após o 25 de Abril de 1974, o ensino 
técnico é extinto, assistindo-se à unificação 
do ensino secundário, e a uma distinção 
clara entre o ensino liceal e o profissional, 
em que o primeiro é valorizado e o segundo 
marginalizado (Martins & Martins, 2016; 
Grácio, 1986). No entanto, o impacto desta 
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unificação não foi o esperado, assistindo-
se ao aumento do insucesso e abandono 
escolar, de mão-de-obra pouco qualificada, 
e de um nivelamento por baixo dos salários 
(Martins & Martins, 2016). De forma a 
contrariar esta tendência, bem como a 
responder às avaliações sobre as políticas 
públicas de educação do país por parte da 
OCDE, em 1983, o ensino profissionalizante 
é reintroduzido no ensino secundário, 
criando-se o ensino técnico-profissional 
(Azevedo, 2014; 2019; Diogo, 2016; Martins 
& Martins, 2016). Não se constituindo 
ainda como uma real via complementar 
do ensino geral/liceal, somente em 1986, 
com a adesão de Portugal à Comunidade 
Económica Europeia (CEE) e a promulgação 
da Lei n.º 46/86 – Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE) (1986), é que a formação 
profissional passa a ser consagrada como 
uma estrutura fundamental do sistema 
educativo português (Diogo, 2016). Os 
cursos técnico-profissionais disponíveis 
no ensino secundário seguiam uma 
orientação “para a vida ativa ou para o 
prosseguimento de estudos” (Lei n.º 46/86, 
1986), contemplando “componentes de 
formação de sentido técnico, tecnológico 
e profissionalizante e de língua e cultura 
portuguesas” (Lei n.º 46/86, 1986). O 
reforço do ensino profissional na agenda 
política dos anos 80 do século XX traduz-se 
não só na aposta nestes cursos nas escolas 
secundárias públicas, mas também na 
criação das Escolas Profissionais privadas, 
em 1989 (Barbosa et al., 2019; Diogo, 2016; 
Azevedo, 2014).
	 O surgimento das Escolas 
Profissionais permitiu alargar a oferta 
pública do ensino profissional ao setor 
privado, e encarar este tipo de ensino de 
modo holístico, sustentado nos interesses 
do desenvolvimento territorial, envolvendo 
diferentes agentes sociais, como autarquias, 
empresas e sindicatos (Azevedo, 2010). As 
escolas, públicas e privadas, resultaram 
da iniciativa de instituições sociais em 
cooperação com o Estado, que funcionavam 
através de contratos-programa, com apoio de 
fundos nacionais e comunitários (Azevedo, 
2019). Por sua vez, os cursos profissionais 
atribuíam uma qualificação equivalente ao 
12º ano, com acesso ao ensino superior, e 
uma estrutura curricular organizada em três 
áreas principais, nomeadamente, (i) geral ou 
sociocultural, (ii) específica ou científica, 
e (iii) técnica ou tecnológica, ou artística 
(Martins & Martins, 2016). As reformas 
da década de 80 tornam-se, assim, um 

marco nas políticas públicas de educação, 
focadas na promoção do desenvolvimento 
económico e social, e em contrariar o 
desemprego jovem (Decreto-Lei n.º 26/89, 
1989; Alves, 2008), através da “elevação 
da qualificação dos recursos humanos do 
País” (Decreto-Lei n.º 26/89, 1989). Não 
obstante, alguns autores argumentam que 
tais políticas terão submetido a educação e 
formação às necessidades da economia, isto 
é, terão seguido uma visão vocacionalista 
(Alves, 2008; Bills, 2004; Stoer et al., 1990).

		  1.2.3.	Década de 90

	 Já na década de 90, são criadas as 
Escolas Tecnológicas na rede de ensino 
público, descritas como antecessoras dos 
Cursos de Especialização Tecnológica 
(CET), e centradas na formação de quadros 
intermédios necessários na indústria 
(Barbosa et al., 2019). De destacar, nesta 
altura, a persistência de preocupantes 
níveis de iliteracia da população adulta, 
existindo um acentuado défice de 
qualificações no país, quando comparado 
com os demais membros da UE (Benavente, 
1996). Neste período, as políticas assumem 
um carácter mais liberal, sustentadas nos 
conceitos de iniciativa, empreendimento 
laboral, e empregabilidade (Azevedo, 
2000). Concomitantemente, ressurge 
uma preocupação política com o setor da 
educação de adultos, procurando salientar o 
conceito de Aprendizagem ao longo da Vida, 
em articulação com a política de Educação 
Permanente delineada em 1975/1976, o que 
conduz ao aparecimento da Agência Nacional 
de Educação e Formação de Adultos (ANEFA) 
(Pinto et al., 1998). Embora apenas tenha 
estado ativa durante cerca de dois anos, a 
ANEFA contribuiu de forma clara para a área 
da educação e formação de adultos. Fê-lo 
através da criação de Cursos de Educação 
e Formação de Adultos (Cursos EFA), os 
quais possibilitavam a dupla certificação e 
do lançamento da primeira rede de Centros 
de Reconhecimento Validação e Certificação 
de Competências (CRVCC) (Barros, 2013; 
Canário et al., 2012).

1.2.4. Início do Século XXI: 
Revisões Curriculares e 
Programa Novas Oportunidades 

	 Em 2002, com a publicação da 
Lei Orgânica do Ministério da Educação 
(Decreto-Lei n.º 208/2002, 2002), surgem 
os cursos de educação e formação, os 
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quais concediam a dupla certificação no 
ensino básico e secundário (Diogo, 2016). 
O objetivo desta modalidade de formação 
prendia-se com a qualificação inicial 
dos jovens, em termos de competências 
profissionais necessárias à transição para 
a vida ativa, aliada ao cumprimento da 
escolaridade obrigatória (Martins & Martins, 
2016). No mesmo ano, a ANEFA é extinta, 
sendo primeiro substituída pela Direção 
Geral de Formação Vocacional, e depois pela 
Agência Nacional de Qualificações (ANQ), 
caminhando-se, novamente, para uma 
agenda política cada vez mais direcionada 
para uma lógica vocacionalista da formação 
de adultos (Canário et al., 2012). Ainda em 
2002, é apresentado o Programa Novas 
Oportunidades, e implementada uma rede de 
cerca de 500 Centros Novas Oportunidades 
(CNO), tendo como público-alvo jovens e 
adultos pouco escolarizados e em idade 
ativa (Barbosa et al., 2019).
	 A Revisão Curricular do Ensino 
Profissional, de 2003, estabeleceu o ensino 
profissional como um “subsistema de 
ensino em clara trajetória de consolidação, 
integrando-se no sistema do ensino 
secundário, no qual fez prova da sua 
relevância, como modalidade especial 
de educação dirigida à qualificação 
profissional inicial dos jovens” (Ministério 
da Educação, 2003, p. 5). O Decreto-Lei nº 
74 (2004) veio consolidar esta mudança, em 
2004, determinando a extensão dos cursos 
profissionais às escolas secundárias da rede 
pública (Diogo, 2016; Martins & Martins, 
2016). 
	 No seguimento do Programa Novas 
Oportunidades, é lançada a Iniciativa 
Novas Oportunidades (INO), em 2005, 
resultante da ação conjunta do Ministério 
do Trabalho e da Solidariedade Social e do 
Ministério da Educação (Torres & Araújo, 
2010). O fim último desta iniciativa, 
até 2010, era aumentar as qualificações 
escolares de um milhão de ativos, dois 
terços deles por meio da certificação de 
saberes obtidos experiencialmente (Cavaco, 
2009). Sempre com o foco no aumento das 
qualificações profissionais, a INO visava 
três pontos essenciais: (i) expandir o acesso 
a vias profissionais de dupla certificação 
(cursos profissionais, cursos do sistema 
de aprendizagem, cursos de educação e 
formação, cursos tecnológicos e cursos de 
ensino artístico) a metade dos jovens do 
ensino secundário; (ii) tornar o 12º ano de 
escolaridade o limite mínimo de formação e 

elevar o formação dos ativos; e (iii) melhorar 
a oferta formativa, inicial e contínua, 
adequando-a às necessidades do mercado 
de trabalho (Torres & Araújo, 2010).

1.2.5. Entre 2006 e 2016: 
Novas Modalidades de Cursos

	 Os CET são enquadrados legalmente, 
em 2006 (Barbosa et al., 2019). O respetivo 
Decreto-Lei (Decreto-Lei nº 88/2006, 2006) 
apresenta como objetivos primordiais 
mitigar o elevado abandono escolar 
precoce, e promover a recuperação escolar 
e requalificar os adultos (Barbosa et al., 
2019). Os CET eram cursos não-superiores, 
ministrados por instituições do ensino 
secundário e do ensino superior, e por 
centros de emprego e formação profissional 
(Barbosa et al., 2019). A taxa de conclusão 
do ensino secundário de jovens entre os 20 
e os 24 anos rondava os 50%, no período em 
que é aprovado o Decreto-Lei (Barbosa et al., 
2019), pelo que o 12º ano de escolaridade 
torna-se no “referencial mínimo de 
formação para todos os jovens” (Decreto-
Lei nº 88/2006, 2006, p. 3474).
	 Durante o período de 2012/2013, 
emergem os Cursos Vocacionais no ensino 
básico e secundário (Barbosa et al., 2019; 
Diogo, 2016), articulando disciplinas 
estruturantes (e.g., Português, Matemática) 
com experiências práticas em diferentes 
atividades vocacionais, em entidades 
empregadoras (Barbosa et al., 2019). Estes 
cursos integravam alunos com mais de 13 
anos que demonstravam “constrangimentos 
com os estudos do ensino geral” (Direção-
Geral dos Estabelecimentos Escolares, 2021). 
Será também em 2012 que se constitui a 
Agência Nacional para a Qualificação e 
o Ensino Profissional (ANQEP). Enquanto 
instituto público afeto à administração 
indireta do Estado, tem como missão 
“coordenar a execução das políticas de 
educação e formação profissional de jovens 
e adultos e assegurar o desenvolvimento 
e a gestão do sistema de reconhecimento, 
validação e certificação de competências” 
(Agência Nacional para a Qualificação e o 
Ensino Profissional, 2015).
	 Com a publicação do Decreto-Lei 
n.º 43/2014 (2014), são criados os Cursos 
Técnicos Superiores Profissionais (CTeSP). 
Estes estão alocados às instituições do 
ensino politécnico, e não conferem grau 
académico, mas sim um diploma de técnico 
superior profissional, o que permite não só 
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dar seguimento aos processos formativos 
de caráter profissionalizante, como 
também integrar ciclos de estudos ao nível 
de licenciatura ou mestrado (Barbosa et 
al., 2019). Mais tarde, em 2015, é criado o 
Sistema de Antecipação de Necessidades 
de Qualificações, em resposta, uma vez 
mais, à necessidade de adequar a oferta 
de qualificações ao mercado de trabalho 
(Agência Nacional para a Qualificação e o 
Ensino Profissional, 2015).
	 O ano de 2016 é marcado por 
mudanças estruturais na oferta formativa 
disponível nas diferentes instituições 
de EFP. A primeira delas prende-se com a 
descontinuação dos Cursos Vocacionais. A 
segunda refere-se ao facto dos CET deixarem 
de ser ministrados em estabelecimentos 
do ensino superior, passando a integrar 
somente a oferta formativa de instituições 
de caráter não superior, tais como, 
instituições da rede de ensino público e de 
ensino particular e cooperativo, Centros 
de Formação Profissional do Instituto do 
Emprego e Formação Profissional, Escolas 
Tecnológicas, entre outras instituições 
formadoras acreditadas (Barbosa et al., 
2019).

1.2.6. 2018 a 2021: 
Adaptações Regulamentares

	 A partir de 2018, a legislação afeta 
às modalidades de EFP sofreu algumas 
atualizações plasmadas no Decreto-Lei n.º 
55/2018 (2018), e respetiva Portaria n.º 235-
A/2018 (2018), assim como, na Portaria n.º 
179/2021 (2021), decorrente da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 
6 de junho. Importa, assim, salientar as 
principais particularidades expressas no 
Decreto-Lei e Portarias referidos.
	 O Decreto-Lei n.º 55/2018 (2018) 
define que a conclusão do ensino 
secundário para os alunos dos cursos 
profissionais impõe o sucesso na realização 
da prova de aptidão profissional e da 
formação em contexto de trabalho. O 
mesmo decreto-lei firma ainda o papel das 
escolas na organização dos tempos letivos, 
articulando a componente curricular para 
o desenvolvimento do Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória, no 
âmbito dos cursos profissionais do ensino 
secundário.
	 De forma a regulamentar a oferta 
de cursos profissionais, e executando 
os princípios elencados pelo Decreto-Lei 
n.º 55/2018 (2018), a Portaria n.º 235-

A/2018 (2018) vem reforçar a autonomia e 
flexibilidade curricular dos agrupamentos 
de escolas, das escolas não agrupadas da 
rede pública, das escolas profissionais 
públicas e privadas, e dos estabelecimentos 
de ensino particular e cooperativo. Entre os 
procedimentos acautelados pela Portaria 
n.º 235-A/2018 (2018), destacam-se as 
normas de funcionamento da componente 
de Cidadania e Desenvolvimento no quadro 
da Estratégia Nacional da Educação para a 
Cidadania, e a integração das disciplinas de 
Português Língua Não Materna e de Língua 
Gestual Portuguesa. 
	 Outro marco importante na evolução 
das medidas legislativas no domínio do 
EFP prende-se com a criação do Programa 
“Certificado de Competências Digitais”, 
objeto da Portaria n.º 179/2021 (2021), e 
orientado para a “aquisição e certificação 
de competências na área das tecnologias 
e meios digitais” (Portaria n.º 179/2021, 
2021, p. 28), alinhadas com o Quadro 
Dinâmico de Referência para a Competência 
Digital (QDRCD), aprovado pelo Despacho 
n.º 1088/2019 (2019). O programa surge em 
resposta à necessidade do fortalecimento 
das competências digitais dos indivíduos, 
como consequência da pandemia da 
doença COVID-19, centrando-se em 
adultos desprovidos de um nível básico de 
proficiência digital. Especificamente, visava 
desempregados e empregados ativos, de 
modo a promover a empregabilidade, a sua 
(re)inserção profissional ou manutenção 
do emprego e/ou progressão profissional, 
pretendendo ainda a modernização e 
digitalização das entidades empregadoras. As 
modalidades formativas afetas ao programa 
sustentam-se na formação profissional, ou 
no processo de reconhecimento, validação 
e certificação de competências, sendo o 
acesso a estes determinado pelos níveis 
de proficiência digital do indivíduo. O 
programa decorre da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, e 
consequente aprovação do Programa de 
Estabilização Económica e Social (PEES), 
o qual também inclui o “ATIVAR.PT — 
Programa Reforçado de Apoios ao Emprego 
e à Formação Profissional”. Por sua vez, um 
dos apoios disponíveis no “ATIVAR.PT” diz 
respeito ao “Garantia Digital”, direcionado 
a desempregados e possibilitando que 
estes acedam a formação profissional 
na área digital, conforme o seu nível de 
competências. O quadro 1 resume a evolução 
das políticas descritas.



Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

44

Quadro 1. Evolução das Políticas Públicas de Ensino e Formação Profissional, em Portugal 
(1850-2021)

Fonte: Tabela elaborada pela equipa científica

2003 - Revisão Curricular do Ensino Profissional

ANO/PERÍODO MEDIDAS E INICIATIVAS POLÍTICAS

DÉCADA DE 1850 - Criação do ensino técnico-profissional

ESTADO NOVO: 
1933-1974

- Acesso a uma via do ensino secundário diferenciado do ensino liceal, e sem 
possibilidade de ingressar o ensino universitário

PÓS 25 DE ABRIL 
DE 1974

- Extinção do ensino técnico
- Unificação do ensino secundário
- Distinção clara entre o ensino liceal e o profissional

1983
- Reintrodução do ensino profissionalizante no ensino secundário
- Criação do ensino técnico-profissional

1986
- Promulgação da Lei n.º 46/86 – Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE)
- Reforço do ensino profissional
- Inclusão dos cursos profissionais nas escolas secundárias públicas

1989 - Criação do ensino técnico-profissional

DÉCADA DE 1990

- Criação das Escolas Tecnológicas na rede de ensino público, antecessoras dos 
Cursos de Especialização Tecnológica (CET)
- Surge a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA): criação 
da primeira rede de Centros de Reconhecimento Validação e Certificação de 
Competências (CRVCC)

2002

- Publicação da Lei Orgânica do Ministério da Educação (Decreto-Lei n.º 
208/2002): criação dos Cursos de Educação e Formação, que conferem a dupla 
certificação no ensino básico e secundário
- Extinção da ANEFA: primeiro substituída pela Direção Geral de Formação 
Vocacional, e depois pela Agência Nacional de Qualificações (ANQ)
- Criação do Programa Novas Oportunidades, e implementação de uma rede de 
cerca de 500 Centros Novas Oportunidades (CNO)

2004
- Promulgação do Decreto-Lei n.º 74: extensão dos cursos profissionais às 
escolas secundárias da rede pública

2005
- Criação da Iniciativa Novas Oportunidades (INO), derivada da ação conjunta 
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e do Ministério da Educação

2006
- Promulgação do Decreto-Lei n.º 88/2006: Cursos de Especialização 
Tecnológica (CET) são enquadrados legalmente

2012/2013
- Criação dos Cursos Vocacionais no ensino básico e secundário
- Criação da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional (ANQEP, 
I.P.)

2014
- Promulgação do Decreto-Lei n.º 43/2014: criação dos Cursos Técnicos Supe-
riores Profissionais (CTeSP)

2015 - Criação do Sistema de Antecipação de Necessidades de Qualificações

2016
- Descontinuação dos Cursos Vocacionais
- Os CET deixam de ser ministrados em estabelecimentos do ensino superior

2018
- Promulgação do Decreto-Lei n.º 55/2018 e da Portaria n.º 235-A/2018: reforçar 
a autonomia e flexibilidade curricular dos estabelecimentos que ministram 
cursos profissionais

2020/2021
- Criação do Programa “Certificado de Competências Digitais”, através da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, e objeto da Portaria n.º 
179/2021. 
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Ideias a reter
•	 A história do EFP, em Portugal, começa 

com a criação do ensino técnico-
profissional, na década de 1850.

•	 Após o 25 de abril de 1974, o ensino 
técnico é extinto, assistindo-se à 
unificação do ensino secundário.

•	 Os anos 80 são caracterizados por uma 
visão mais vocacionalista de submissão 
da formação às necessidades da 
economia, os anos 90 por uma visão 
mais empreendedora, e o século XXI por 
uma lógica vocacionalista, sobretudo, da 
formação de adultos.

1.3. EVOLUÇÃO DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS NO DOMÍNIO DO ENSINO 
E FORMAÇÃO PROFISSIONAL NA 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

1.3.1. Evolução do Ensino e 
Formação Profissional

	 À semelhança do que se assistiu nas 
demais regiões portuguesas, o percurso do 
EFP na RAA teve o seu começo na década 
de 1970, sendo as normas aplicadas a esta 
modalidade de ensino a nível nacional 
as mesmas adotadas na região (Antunes, 
2004). Em 2002, o Decreto Legislativo 
Regional n.º 13/2002/A (2002), aprovado 
na Assembleia Legislativa Regional, 
define algumas alterações, de forma a 
discriminar as normas para o EFP nas 
escolas profissionais dos Açores. Entre 
estas, destaca-se a possibilidade de cada 
escola profissional poder implementar o 
seu próprio regulamento de funcionamento, 
como a definição e distribuição das cargas 
horárias para os módulos de cada disciplina, 
desde que respeitado o número de horas a 
lecionar (Decreto Legislativo Regional n.º 
13/2002/A, 2002). A integração do EFP nas 
escolas secundárias açorianas inicia-se em 
2004 (Rodrigues, 2010), sendo a legislação 
que o regula promulgada em 2013, com o 
Decreto Legislativo Regional n.º 12/2013/A 
(2013).
	 A agenda política da região tem 
reunido esforços para continuar a melhorar 
o EFP, sendo a crescente procura de 
cursos profissionalizantes (tecnológicos, 
profissionais e PROFIJ), com um aumento 
de 38% de matriculados, entre 2003/2004 e 
2013/2014 (Secretaria Regional da Educação 
e Cultura, 2014), um reflexo desta aposta no 
sistema educativo dos Açores (Diogo, 2016). 

1.3.2. Oferta Formativa na RAA

	 O sistema educativo açoriano 
apresenta algumas particularidades, ao 
articular iniciativas nacionais e regionais 
(Pacheco, 2014). Como modalidades de EFP, 
a região apresenta as seguintes: (a) Cursos 
Profissionais, com uma duração de três 
anos, conferindo um diploma de nível três 
e um diploma escolar de nível secundário; 
(b) Cursos de Aprendizagem que conferem 
uma qualificação de nível dois e habilitações 
equivalentes ao terceiro ciclo; (c) Cursos de 
Qualificação direcionados a jovens adultos 
com mais de 16 anos, com a escolaridade 
obrigatória; (d) CET (criados pelo Decreto-
Lei n.º 88/2006, 2006), de nível pós-
secundário não superior, que atribuem um 
diploma de nível 4; e (e) Cursos de Educação 
e Formação, os quais se regem por diploma 
próprio, e se inserem no âmbito do Programa 
Formativo de Inserção de Jovens (PROFIJ) e 
do Programa REATIVAR (Direção Regional 
da Educação, 2017; Secretaria Regional 
da Educação e Cultura, 2014); e (g) Rede 
Valorizar, focada na formação contínua de 
adultos (Despacho n.º 733/2009, 2009). 
	 Os cursos PROFIJ foram criados 
em 1997, e integram as componentes 
de formação sociocultural, científica e 
tecnológica, assim como, a formação em 
contexto real de trabalho (Lalanda-Gonçalves 
et al., 2016). Estes cursos conferem uma 
qualificação equivalente ao 3º ciclo do 
ensino básico, ou ao ensino secundário, 
e respetivos níveis 2 e 4 (Diogo, 2016). O 
PROFIJ apresenta-se como um programa em 
permanente atualização, estando integrado 
no Eixo 1 do Plano Integrado de Promoção 
do Sucesso Escolar – ProSucesso – Foco na 
qualidade das aprendizagens dos alunos 
(Portaria n.º 52/2016, 2016). A Portaria n.º 
52/2016 (2016) “estabelece as condições 
de acesso, a organização, a estrutura 
curricular e o funcionamento dos cursos de 
formação profissional inicial integrados no 
Programa Formativo de Inserção de Jovens 
especificamente destinados a jovens com 
idades compreendidas entre os 14 e os 
22 anos, contados à data de início do ano 
escolar” (p. 2). O regulamento aprovado pela 
Portaria n.º 52/2016 (2016) foi mais tarde, 
em 2018, alterado pela Portaria n.º 86/2018 
(2018), e pela Portaria n.º 107/2018 (2018). 
Entre as alterações efetuadas, destaca-se 
o número máximo de alunos por turma 
permitido nos cursos.
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	 De 2016 para 2018, os cursos PROFIJ 
passam a poder estar organizados em 
turmas de 10 a 25 alunos, e excecionalmente 
em turmas com um máximo de 30 alunos 
(Portaria n.º 86/2018, 2018). Outra 
alteração concerne à lecionação do domínio 
de formação Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TIC) e de Unidades de 
Formação de Curta Duração (UFCD) da 
componente de formação tecnológica 
de caráter eminentemente prático, em 
que é permitido às escolas desdobrar 
equitativamente as turmas em turnos, 
desde que os grupos não ultrapassem 12 
alunos (Portaria n.º 86/2018, 2018), ao 
invés de 10 alunos, como previsto em 2016. 
A seleção e oferta de cursos é outra matéria 
alvo de adaptações, entre 2016 e 2018. A 
Portaria n.º 107/2018 (2018) estabelece 
que os cursos que requeiram candidatura 
a financiamento comunitário, apenas são 
candidatáveis se tiverem um mínimo de 
10 alunos matriculados. Acresce ainda que 
os cursos lecionados nas ilhas de Santa 
Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo, 
assim como, nos concelhos com um só 
estabelecimento com oferta equivalente ao 
3.º ciclo do ensino básico e/ou ao ensino 
secundário, com turmas de menos de 10 
alunos matriculados, passam também a ser 
candidatáveis a financiamento comunitário.
	 Atualmente, para o ano letivo de 
2021/2022, a oferta de cursos profissionais 
e do PROFIJ da rede de ensino público 
distribui-se por todas as ilhas do arquipélago, 
exceto a ilha do Corvo. A maioria concentra-
se nas ilhas com maior população, 
nomeadamente, São Miguel e Terceira. Os 
cursos cobrem diversas áreas de formação, 
como o ambiente, turismo, gestão, desporto, 
agropecuária, informática, comércio, ação 
educativa, restauração, apoio familiar e à 
comunidade, contabilidade, administração, 
entre outros (para consultar os cursos 
profissionais e do PROFIJ disponíveis em 
cada escola pública, por ilha, ver Anexo 1). 
No que respeita aos cursos disponíveis no 
setor privado do EFP da RAA, para o ano de 
2021/2022, a oferta formativa cobre cinco 
ilhas: (i) São Miguel; (ii) Terceira; (iii) Pico; 
(iv) Faial; e (v) São Jorge. No geral, as áreas 
de formação são semelhantes às dos cursos 
afetos à rede pública (para consultar os 
cursos profissionais disponíveis em cada 
escola, ver Anexo 1). 
	 Relativamente à oferta formativa 
contínua, direcionada a adultos, existem 
duas tipologias principais no sistema 

de ensino açoriano, nomeadamente, o 
programa REATIVAR (Direção Regional 
da Educação, 2017) e a Rede Valorizar 
(Despacho n.º 733/2009, 2009). 
	 O programa REATIVAR, criado em 
2003, resulta de uma adaptação dos cursos 
de Educação e Formação de Adultos a nível 
nacional (regulamentados pela Portaria 
n.º 230/2008, 2008) à região, através 
da Portaria n.º 82/2003 (2003; Direção 
Regional da Educação, 2017; Lalanda-
Gonçalves et al., 2016). Posteriormente, 
o programa foi alterado pela Portaria n.º 
71/2006 (2006), e pela Portaria n.º 107/2009 
(2009). Por sua vez, o Despacho Normativo 
n.º 37/2010 (2010) vem determinar que, 
excecionalmente, o programa dá lugar à 
formação escolar quando se adeque ao perfil 
e história de vida dos candidatos adultos, 
ou dos jovens em comprovada situação de 
grave exclusão social e acompanhados pelos 
“sistemas de ação social, saúde mental, 
proteção e justiça ou inseridos no mercado 
de trabalho” (p. 1), com idades entre os 16 
e os 18 anos, para cursos de nível básico. 
Deste modo, excecionalmente, é permitido 
o desenvolvimento da componente de 
Habilitação Escolar, substituindo os 
anteriores Cursos de Alfabetização e 
Atualização de Competências de Literacia 
(AACL), no âmbito da educação extraescolar, 
e cobrindo a população adulta que 
pretenda somente uma habilitação escolar, 
mediante a realização exclusiva de Cursos 
da Formação de Base (Direção Regional da 
Educação, 2017). Por outro lado, poderá ser 
desenvolvida a componente de Formação 
Tecnológica para adultos com o 3.º ciclo do 
ensino básico ou com o ensino secundário 
concluídos, que queiram uma dupla 
certificação (Direção Regional da Educação, 
2017). Em suma, os cursos integrados neste 
programa conferem dupla certificação 
(nível 1, 2 ou 3, com equivalência ao 2.º e 
3.º ciclos do ensino básico, ou ao ensino 
secundário), simples certificação escolar 
(1º, 2º, e 3º ciclos do ensino básico, e ensino 
secundário), ou certificação profissional 
(Diogo, 2016), a indivíduos titulares de 
diploma de escolaridade obrigatória, com 
idade igual ou superior a 16 anos (Lalanda-
Gonçalves et al., 2016).
	 A Rede Valorizar define-se como 
um serviço do Governo Regional dos 
Açores, que corresponde aos processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências (RVCC), desenvolvidos a 
nível nacional. Este serviço foi criado em 
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2009, através da Resolução do Conselho 
do Governo nº 86/2009, de 21 de maio, 
cujo regulamento consta no Despacho n.º 
733/2009 (2009). Em 2012 e em 2013, o 
regulamento é alvo de alterações pontuais, 
refletidas no Despacho n.º 262/2012 (2012), 
e no Despacho n.º 424/2013 (2013). No que 
concerne à validação e ao reconhecimento das 
competências académicas e profissionais, 
a Rede Valorizar está sob dependência 
da Direção Regional da Qualificação 
Profissional e Emprego. O seu grupo-alvo é 
constituído por cidadãos açorianos maiores 
de 18 anos que pretendem obter uma 
qualificação e certificação, de nível básico, 
secundário e/ou profissional, promovendo 
a valorização social dos processos de RVCC, 
a integração/reintegração no mercado de 
trabalho, a empregabilidade e progressão na 
carreira, e a disseminação de experiências e 
práticas bem-sucedidas. Os organismos da 
Rede Valorizar encontram-se nas ilhas de 
São Miguel, Terceira e Faial.
	 De forma genérica, verifica-se uma 
crescente adesão ao EFP, sobretudo, a partir 
dos anos 2002/2003, entre os açorianos 
(Lalanda-Gonçalves et al., 2016). Contudo, 
são vários os estudos que demonstram a 
necessidade de compreender as modalidades 
de transição para o mercado de trabalho 
subjacentes aos percursos de formação 
e qualificação profissional, nos Açores 
(Lalanda-Gonçalves et al., 2016; Diogo et al., 
2016), e de que modo uma oferta formativa 
diversificada poderá contribuir para a 
mitigação dos elevados índices de insucesso 
e abandono escolares, e dos baixos níveis de 
qualificação registados na região (Conselho 
Nacional da Educação, 2014). Será neste 
contexto que se destaca a urgência de uma 
aposta em políticas de reforço do EFP, as 
quais nem sempre têm conseguido dar 
resposta aos desafios apontados (Diogo, 
2016; Canário et al., 2012). Daqui decorre 
a concertação de políticas europeias, 
nacionais e regionais, que deram origem a 
um plano de ação para o período de 2014-
2020 na RAA, focadas na articulação entre 
políticas ativas de emprego e políticas de 
formação e qualificação (Comissão Europeia, 
2013). 

Ideias a reter
•	 A RAA possui normas próprias para 

a promoção do EFP nas escolas 
profissionais dos Açores, tais como 
a possibilidade de cada escola poder 
implementar o seu próprio regulamento 

de funcionamento.
•	 O PROFIJ, criado em 1997, tem 

concretizado uma oferta de EFP na rede 
pública de ensino da RAA, especialmente 
em concelhos e ilhas em que não existem 
escolas de formação profissional.  

•	 Os cursos disponíveis no setor privado, 
para o ano letivo de 2021/2022, cobrem 
cinco ilhas da região: (i) São Miguel; (ii) 
Terceira; (iii) Pico; (iv) Faial; e (v) São 
Jorge. No geral, as áreas de formação são 
semelhantes às dos cursos afetos à rede 
pública.

•	 Presentemente, a formação e qualificação 
de adultos, na RAA, é enquadrada pelo 
programa REATIVAR, que organiza a 
oferta de cursos de Educação e Formação 
de Adultos, e pela Rede Valorizar, 
responsável por gerir processos de 
RVCC. 

1.4. FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
COMO PRIORIDADES DO PLANO DE 
AÇÃO DE 2014-2020

	 A RAA, enquanto Região 
Ultraperiférica, distingue-se de outras 
regiões europeias, não só a nível geográfico, 
como também, ao nível do acesso ao mercado 
económico (Comissão Europeia, 2013). O 
território açoriano apresenta um conjunto 
de características e desafios acrescidos para 
o desenvolvimento territorial, económico 
e social que serão melhor explicitados no 
segundo ponto deste documento (Comissão 
Europeia, 2013). Considerando essas 
singularidades, urge encontrar soluções 
governativas que se adequem às suas 
especificidades.
	 De forma a estruturar políticas 
públicas que respondam às particularidades 
das RUP, a Comissão Europeia, em 2012 
(comunicação de 20 de junho), delineou 
uma estratégia para o seu desenvolvimento 
sustentável e inclusivo, respondendo às 
prioridades da Estratégia Europa 2020, 
e sustentando-se em cinco eixos: (i) 
acessibilidade; (ii) competitividade; (iii) 
integração regional; (iv) dimensão social; e 
(v) alterações climáticas. Com esta estratégia, 
pretendia-se elaborar um plano para as RUP 
que resultasse da concertação entre cada 
RUP e o respetivo Estado-Membro, para o 
período de 2014-2020, tendo como fim a 
promoção de uma economia mais dinâmica, 
a valorização de setores tradicionais, a 
criação de emprego e a inovação (Comissão 
Europeia, 2012). As políticas para 2014-
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2020 resultariam da aplicação das políticas 
da UE a nível territorial, ancorada numa 
governança multinível (europeu, nacional e 
regional).
	 Se nos primeiros anos do milénio, 
o desenvolvimento económico da RAA 
demonstrou resultados positivos (aumento 
do PIB, emprego e produtividade), nos 
períodos das crises económicas de 
2008-2010 e 2011-2014, transversais 
aos diferentes países da Zona Euro, as 
condições de vida da população agravaram-
se (Comissão Europeia, 2013, 2017). Por 
um lado, assiste-se à diluição da atividade 
do setor primário, enquanto o setor de 
atividades públicas e de oferta de bens 
públicos têm vindo a ganhar maior relevo 
na economia da região (Comissão Europeia, 
2013). O fomento da atividade económica 
privada surge, assim, como o fio condutor 
das políticas públicas a adotar (Comissão 
Europeia, 2013). Acrescem a estes dados o 
baixo nível de qualificações da população 
e os elevados índices de insucesso escolar 
e abandono escolar precoce, nos Açores 
(Conselho Nacional da Educação, 2014), 
reforçando a necessidade de dar prioridade 
a uma maior aposta em medidas de apoio 
ao ensino, formação e qualificação na RAA. 
Perante este cenário na região, aliado à 
desaceleração da economia Europeia e do 
país, e no contexto da política de coesão 
da UE, os Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI) atribuídos a Portugal 
(25,79 mil milhões de euros), para o período 
de programação de 2014-2020, foram 
operacionalizados através de programas 
nacionais e regionais (Comissão Europeia, 
2017).
	 Entre os programas operacionais 
regionais encontravam-se dois sob gestão 
da RAA: (i) um programa plurifundos, 
financiado no âmbito do Fundo Europeu 
de Desenvolvimento Regional (FEDER) e 
do Fundo Social Europeu (FSE); e (ii) um 
programa monofundo (desenvolvimento 
rural) (Comissão Europeia, 2017). Estes 
quadros financeiros assumiram como linhas 
estratégicas de desenvolvimento para a 
região o investimento em infraestruturas 
e numa oferta mínima de bens públicos, 
a diversificação de setores de produção 
económica nas nove ilhas do arquipélago, 
o investimento privado, a valorização do 
capital humano e a promoção do emprego 
e da qualificação de recursos humanos 
(Comissão Europeia, 2012, 2017).
	 Um dos objetivos do programa 

operacional plurifundos, o Programa 
Operacional Regional dos Açores 2014-2020, 
focou-se no “investimento na educação, 
formação e formação profissional para 
aquisição de competências e aprendizagem 
ao longo da vida” (Comissão Europeia, 2014), 
ao qual estavam alocados 20% dos recursos 
do FEDER e do FSE (Comissão Europeia, 
2017). No total, o Programa Operacional 
recebeu 1,4 mil milhões de euros, dos 
quais 1,1 mil milhões eram provenientes 
do FEDER e do FSE, tendo como fim último 
dar cumprimento à Estratégia Europa 2020 
(Comissão Europeia, 2014). O investimento 
na área da educação e formação inseriu-se no 
Eixo Prioritário 10 - Ensino e Aprendizagem 
ao Longo da Vida. Entre os diferentes 
objetivos específicos elencados pelo Eixo 
10 encontravam-se os seguintes:

	> mitigar o abandono escolar precoce, 
melhorando o sistema de educação e 
formação de crianças e jovens (e.g., 
cursos do Programa de Formação e 
Inserção de Jovens – PROFIJ; cursos do 
ensino vocacional); 

	> promover o acesso à aprendizagem ao 
longo da vida, apostando num sistema 
de formação de qualidade, através 
do reconhecimento de competências 
adquiridas e/ou frequência de formação, 
de forma a fomentar as condições 
de empregabilidade, e a inserção 
de recursos humanos qualificados 
no tecido empresarial (percursos 
formativos modulares de dupla 
certificação; processos RVCC; formação 
de formadores); 

	> elevar a percentagem de diplomados 
em modalidades de EFP que sejam 
diversificadas e orientadas para o 
mercado de trabalho (e.g., cursos 
profissionais; cursos de especialização 
tecnológica); 

	> investir em infraestruturas e 
equipamentos na rede pública de 
ensino, procurando equilibrar a oferta 
de condições entre as diferentes ilhas 
da região (Programa Operacional dos 
Açores, 2020). 

	
	 Em consonância com as prioridades da 
Estratégia Europa 2020 (Comissão Europeia, 
2020a), o plano de ação das políticas 
públicas na região tem procurado articular 
o estímulo ao investimento empresarial com 
a formação das competências oferecidas 
(Comissão Europeia, 2012), centrando-se 
em ajustar o aumento de qualificações e 



Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

49

competências profissionais à procura do 
mercado de trabalho. Deste modo, a agenda 
política do período 2014-2020 procurou 
aliar as políticas ativas de emprego às 
políticas de formação e qualificação 
(Comissão Europeia, 2014, 2017).
	 À altura da implementação do 
Programa Operacional Regional dos Açores 
2014-2020, a desocupação involuntária 
da população ativa constituía uma das 
principais ameaças à capacidade de 
adaptação às mutações da sociedade, à 
atividade económica e à coesão e equidade 
sociais. Existem dois grupos particularmente 
vulneráveis nesta situação. Um deles 
era constituído pelos jovens com idades 
compreendidas entre os 15 e os 24 anos, 
cuja taxa de desemprego se situava nos 46% 
em 2014, nos Açores (Serviço Regional de 
Estatística dos Açores, 2021b). O outro grupo 
era constituído pelos indivíduos entre os 25 
e os 44 anos que haviam perdido o emprego 
e tinham maior dificuldade em reintegrar 
o mercado de trabalho do que o primeiro 
grupo (taxa de desemprego próxima dos 
30%, em 2012) (Comissão Europeia, 2012). 
Em resposta a esta situação, foi dado relevo 
a medidas que promovam a inserção em 
estágios profissionais, e a consequente 
reconversão e mobilidade profissional e 
contratação, no âmbito do programa para 
2014-2020, o qual previu a implementação 
de quatro programas – um direcionado a 
desempregados em situação de exclusão 
e três direcionados a portadores de 
deficiência.
	 No geral, o estímulo a melhores 
condições de acesso ao emprego surgiu 
como uma das prioridades do programa para 
ativos, inativos, desempregados e jovens 
(Direção Regional do Planeamento e Fundos 
Estruturais, 2014). Entre estes grupos, 
encontram-se mulheres beneficiárias de 
apoios sociais, tendo sido delineadas 
medidas para a sua colocação em postos 
de trabalho disponíveis, devido a licença 
de maternidade, ao abrigo do programa 
Berço de Emprego, de forma a desconstruir 
a ideia de perda de produtividade advinda 
da contratação de mulheres (Comissão 
Europeia, 2012). Por sua vez, os jovens NEEF, 
ou seja, jovens com idades compreendidas 
entre os 15 e os 34 anos, incluindo 
muitos daqueles que estão em risco de 
exclusão social ou que são provenientes 
de comunidades marginalizadas (Eurostat, 
2019; Simões, 2018; Simões et al., 2017; 
Furlong, 2006), constituíram um grupo 

especialmente importante neste programa, 
sendo alvo da iniciativa Garantia para a 
Juventude (Direção Regional do Planeamento 
e Fundos Estruturais, 2014). Por outro 
lado, também os trabalhadores ativos, com 
qualificações baixas (8º ano ou menos), 
médias (9º e 12º anos) e elevadas (pós-
secundário, e ensino superior), integraram 
as preocupações do programa. Neste caso, 
foram previstas ações para elevar os níveis 
de qualificação dos ativos com baixas e 
médias qualificações, assim como para 
promover a reorientação de aprendizagens, 
competências e áreas de formação dos 
ativos com elevadas qualificações, tanto 
em contextos formais, como não formais e 
informais (Direção Regional do Planeamento 
e Fundos Estruturais, 2014). A qualificação 
de ativos que se encontram em situação 
de desemprego passaria pela realização de 
cursos de dupla certificação, ou de formação 
tecnológica (Comissão Europeia, 2012). 
Relativamente aos formandos inseridos na 
tipologia de formação inicial, o programa 
centrou-se em reforçar a capacidade dos 
cursos facilitarem a transição do sistema 
educativo para o trabalho, conferindo aos 
jovens competências compatíveis com a 
procura no mercado de trabalho e reduzindo 
o tempo de aprendizagem. Para isso, as 
medidas pretendiam promover a adaptação 
de currículos, e o desenvolvimento de 
modelos de aprendizagem sustentados 
no trabalho, como os sistemas de ensino 
dual (Direção Regional do Planeamento 
e Fundos Estruturais, 2014). Embora 
focadas nos jovens formandos, estas 
medidas mostraram-se importantes para os 
restantes grupos-alvo do ensino e formação 
profissional, com outra situação perante 
o emprego, e em diferentes tipologias 
de formação, realçando sempre a dupla 
certificação e a aposta na formação técnica.
	 Em suma, para que o combate ao 
desemprego e às baixas qualificações da 
população fosse bem-sucedido, procurou-se 
corresponder às necessidades das empresas 
e da economia à oferta formativa regional, 
tanto a nível da formação inicial, como da 
formação contínua (Comissão Europeia, 
2017), pelo que o EFP surge como um dos 
eixos fortemente apoiados pelo programa 
de 2014-2020, (Comissão Europeia, 2012). 
As prioridades para este eixo concerniram: 
(a) ao fomento da lecionação de cursos 
profissionais; (b) ao ensino de dupla 
certificação; (c) à qualificação de ativos 
empregados e desempregados; (d) à 
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validação das competências adquiridas 
ao longo da vida, através do RVCC; e (e) 
à reconversão de trabalhadores (Direção 
Regional do Planeamento e Fundos 
Estruturais, 2014). Estas prioridades 
tiveram como meta estruturar um modelo 
de educação e formação que fosse ao 
encontro das potencialidades dos Açores, 
dignificando as tradições da região e 
promovendo a mobilidade profissional 
e a aquisição de competências com vista 
a uma maior inclusão e coesão social 
(Direção Regional do Planeamento e Fundos 
Estruturais, 2014).
	 Em dezembro de 2020, o Eixo 
Prioritário 10 - Ensino e Aprendizagem ao 
Longo da Vida do Programa Operacional 
Açores 2014-2020 apresentou 165 M€ de 
fundo executado, sendo 86 M€ alocados ao 
setor do ensino profissional. Estes dados 
correspondem a uma taxa de execução de 
69.7% (Direção Regional do Planeamento e 
Fundos Estruturais, 2020). Porém, existem 
ainda vários desafios aos quais urge 
responder, considerando o espaço temporal 
até 2030, objetivo da presente Agenda 
Regional da Qualificação Profissional.  

Ideias a reter
•	 Em 2012, a Comissão Europeia delineou 

uma estratégia para o desenvolvimento 
sustentável e inclusivo das RUP, como 
a RAA, respondendo às prioridades da 
Estratégia Europa 2020, e elaborando um 
plano para o período de 2014-2020.

•	 O baixo nível de qualificações da 
população, e os elevados índices de 
insucesso escolar e abandono escolar 
precoce reforçam a necessidade da 
aposta em medidas de apoio ao ensino, 
formação e qualificação na RAA. 

•	 O Programa Operacional Regional dos 
Açores 2014-2020, financiado pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER) e o Fundo Social Europeu (FSE), 
visava o “investimento na educação, 
formação e formação profissional 
para aquisição de competências e 
aprendizagem ao longo da vida”. 

•	 As prioridades do Eixo 10 do Programa 
Operacional concerniram: (a) ao fomento 
da lecionação de cursos profissionais; 
(b) ao ensino de dupla certificação; (c) 
à qualificação de ativos empregados 
e desempregados; (d) à validação das 
competências adquiridas ao longo da 
vida, através do RVCC; e (e) à reconversão 
de trabalhadores.

2. Situação Atual do Ensino e 
Formação Profissional nos Açores

2.1. METODOLOGIA: CONTEXTO E  
PRINCÍPIOS ORIENTADORES

	 A elaboração da presente Agenda 
incluiu a avaliação sistemática da situação 
atual do EFP, nos Açores. Para tal, foi 
realizada uma consulta bastante alargada 
que envolveu a participação de diferentes 
atores da formação e qualificação 
profissional na RAA, privilegiando a 
colaboração, a partilha de recursos, e a 
parceria e participação efetiva das partes 
interessadas no setor. O objetivo desta 
avaliação participada consistiu na definição 
de um quadro estratégico de políticas para o 
setor que resultasse no equilíbrio entre uma 
abordagem bottom-up, com intervenção 
crítica e propositiva de todos os atores 
do setor no desenho das políticas para a 
próxima década, num processo amplamente 
participativo, com uma abordagem top-
down, de definição dessas políticas, por 
parte dos decisores. 

	 De modo a que a análise da situação 
atual do EFP, nos Açores, fosse profícua, a 
mesma fundamentou-se nalguns princípios 
essenciais, começando pela delimitação 
e priorização de problemas e soluções. 
Assim, procedeu-se num primeiro momento 
à identificação dos desafios do setor do EFP, 
para posterior seleção ou construção de 
soluções passíveis de serem traduzidas em 
medidas políticas.
	 Um segundo princípio prendeu-
se com a segmentação, aspeto crucial 
em intervenções orientadas para a 
mudança e para a inovação social que se 
pretende induzir (Murray et al., 2010). 
Especificamente, importou estabelecer 
uma escala para a resolução dos desafios e 
problemas identificados, em conformidade 
com as diferentes ilhas e concelhos, 
permitindo propor políticas ajustadas ao 
território.
	 Após a segmentação, seguiu-se para 
a agregação de informação proveniente de 
diferentes fontes e obtida através de métodos 
distintos, ou seja, a triangulação de dados 
(Onwuegbuzie et al., 2017). A triangulação 
assumiu duas formas: (1) a consistência da 
informação produzida, pela mobilização 
e auscultação de diferentes atores; e (2) a 
conjugação de dados quantitativos de bases 
de dados públicas e governamentais, grande 
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parte deles apresentados na primeira secção 
deste documento, com dados qualitativos 
resultantes da recolha de informação 
através de espaços de auscultação.
	 Inerente à estratégia até aqui descrita 
surge o princípio da participação, de 
modo a abordar os problemas e respetivas 
soluções de forma compreensiva e capaz de 
responder às necessidades da comunidade 
e multiplicidade de fatores económicos, 
geográficos e sociais que encerra em si 
(Murray et al., 2010). 
	 De modo a que este trabalho tivesse 
um real impacto nas políticas regionais, 
outro princípio norteador desta ação 
foi a consideração de um conjunto de 
mecanismos de devolução de resultados, 
no qual se inclui a própria elaboração 
deste documento, assim como ações de 
devolução e discussão pública presencial 
dos resultados.
	 Um último princípio orientador da 
metodologia adotada prendeu-se com a 
quantificação dos objetivos e resultados, 
a três níveis: (1) definição de objetivos 
específicos segundo a metodologia SMART 
(para Specific - Específico; Measurable - 
Mensurável; Attainable - Exequível; Relevant 
- Relevante; e Time-bound - Agendado; 
Rubin, 2002); (2) identificação de quantos 
e quais os resultados esperados para cada 
conjunto de ações; e (3) delineação dos 
prazos de execução de cada ação e dos 
respetivos resultados a atingir para cada 
período de implementação.
	 Os princípios orientadores do 
processo participativo que norteou as 
diferentes fases do trabalho desenvolvido 
foram mobilizados tendo por quadro 
de referência um paradigma específico 
de definição de políticas públicas, o 
paradigma da governação integrada 
(Marques, 2015; Christensen, 2015). A 
governação integrada prevê “construção, 
desenvolvimento e manutenção de relações 
interorganizacionais de colaboração, para 
gerir problemas sociais complexos, com 
maior eficácia e eficiência” (Marques, 2015, 
p. 20). Este modelo, que será explicitado 
na secção seguinte, adequa-se à definição 
de uma linha de orientação estratégica 
para a EFP, nos Açores, face ao grau de 
complexidade de operacionalização de 
políticas, neste setor e aos vários desafios 
a que procura responder (e.g., abandono 
escolar precoce). 
	 Para que a estratégia seguida na 
elaboração da Agenda seguisse os princípios 

orientadores do processo participativo e os 
pressupostos do paradigma da governação 
integrada, procurou-se envolver diferentes 
intervenientes de forma colaborativa, 
através de um processo de auscultação 
que compreendeu uma série de eventos 
online, divididos entre webinars temáticos 
e sessões participadas. Estes decorreram 
nas cinco ilhas dos Açores que fazem parte 
da rede de escolas profissionais da região: 
Pico, Faial, São Jorge, São Miguel e Terceira. 
	 Para além dos eventos online, o 
desenvolvimento desta Agenda contou com 
os contributos recolhidos durante o Fórum 
Regional da Qualificação Profissional. 
	 De seguida, apresentam-se os 
procedimentos adotados em cada tipologia 
de evento online, descrevem-se os respetivos 
participantes, as diferentes modalidades 
de debate desenvolvidas no Fórum, e os 
resultados obtidos em cada recolha de 
dados.

2.2. RECOLHA DE DADOS 

		  2.2.1.	Webinars Temáticos

	 Em cada uma das cinco ilhas 
envolvidas, foi realizado um webinar 
temático em formato mesa redonda, tal como 
sistematizado no Quadro 2, entre maio e 
setembro de 2021. O acesso aos webinars foi 
feito através do website do Fórum Regional 
da Qualificação Profissional (https://frqp.
azores.gov.pt/), e do canal do Fórum no 
Youtube. A realização dos webinars teve o 
intuito de ouvir atores relevantes em áreas 
com potencial económico acrescido para os 
Açores, a partir das ilhas que fazem parte 
da rede de ensino profissional regional. Os 
eventos serviram, ainda, para introduzir 
a necessidade de uma Agenda para a 
Qualificação no debate público, preparando 
o evento final. Deste modo, os webinars 
constituíram-se como uma metodologia de 
ativação da comunidade e dos atores do 
setor da EFP e não tanto como espaços de 
recolha sistemática de dados. O quadro 2 
explicita os temas e o grupo de atores que 
fez parte do debate, em cada webinar.

https://frqp.azores.gov.pt/
https://frqp.azores.gov.pt/
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Quadro 2. Organização dos cinco webinars realizados nas cinco ilhas – tema, data e participantes

Ilha

Pico

São Miguel

São Jorge

Terceira 

Faial

Tema

Webinar 1: Como potenciar 
a vinicultura e o enoturismo 
através da formação 
profissional?

Webinar 2: Economia circular 
e capital humano: (des)
encontros e desafios

Webinar 3: Desafios da 
indústria agroalimentar e 
qualificação de pessoas – 
caminhos a trilhar

Webinar 4: Digitalização 
– oportunidades para a 
formação nos Açores

Webinar 5: Economia 
azul: Que contributos a 
qualificação do capital 
humano poderá dar?

Data

27.05.21

08.06.21

17.06.21

14.09.21

28.09.21

Participantes

•	 Filipe Rocha  |  Azores Wine Company
•	 Fábio Costa  |  Marca Açores
•	 José António Soares  |  Escola 

Profissional do Pico
•	 Rui Veríssimo  |  Lavaimagem

•	 Raquel Franco  |  Autatlantis
•	 Alexandra Bragança  |  AICOPA
•	 Antero Rego  |  Grupo Ilha Verde
•	 Jorge Aguiar  |  Grupo Bensaude

•	 Fátima Osório  |  Serviço de 
Desenvolvimento Agrário da Ilha de 
São Jorge 

•	 Helga Barcelos  |  Quinta dos Açores
•	 António Azevedo  |  Uniqueijo e 

Finisterra  
•	 Hugo Garcez  |  Yoçor

•	 Carla Bretão  |  Câmara do Comércio 
de Angra do Heroísmo

•	 Fábio Santos  | Endemic
•	 André Machado  |  Academia de Código  
•	 Bento Barcelos  |  Santa Casa da 

Misericórdia de Angra do Heroísmo

•	 Maria Sousa Lima  |  Portos dos Açores
•	 Daniela Coutinho  | Parley for the 

Oceans
•	 Pedro Azevedo  |  Peter Café Sport
•	 João Gonçalves  |  UAC

2.2.2.	 Sessões Participadas

2.2.2.1. Metodologia das 
sessões participadas

	 O desenvolvimento das sessões 
participadas foi inspirado pela metodologia 
de world-café (Vogt et al., 2003). A escolha 
desta metodologia prendeu-se com a 
possibilidade que ela oferece de criar um 
espaço propício à participação de todos 
os envolvidos na discussão de questões 
concretas sobre assuntos relevantes para 
os participantes (The World Café, 2021). 
Através desta metodologia, os participantes 
podem contribuir ativamente com as suas 
ideias para a busca de soluções, sendo 
possível aceder a diferentes perspetivas e, 
por fim, encontrar padrões e/ou consensos 
em torno das questões debatidas (Vogt et 
al., 2003). O procedimento está desenhado 
para interações face-a-face, com criação 
de diferentes pontos de discussão pré-

definidos numa sala, envolvendo os 
passos seguintes: (1) introdução do tema 
e explicação da metodologia do evento; (2) 
início das discussões em pequenos grupos, 
durante cerca de vinte minutos; (3) rotação 
dos grupos pelos diferentes pontos de 
discussão; (4) debate plenário envolvendo 
todos os participantes, para partilha das 
suas ideias e conclusões; e (5) registo das 
principais ideias debatidas, através de 
gráficos, tabelas, palavras, ou imagens, com 
o intuito de encontrar padrões e chegar a 
conclusões (The World Café, 2021).
	 No caso presente, a metodologia 
de world-café foi ajustada ao ambiente 
online. Cada sessão contou com a 
participação de um grupo-chave do setor 
do EFP, nomeadamente: (a) formandos; (b) 
formadores; (c) técnicos, representantes 
institucionais e/ou diretores de escolas; (d) 
desempregados ativos com qualificações 
baixas, médias e superiores; e (e) empresários. 
As sessões tiveram como objetivo reunir as 
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opiniões, sugestões e ideias de diferentes 
intervenientes do setor, visando delinear 
a matriz e os conteúdos da Agenda e do 
próprio Fórum, de forma participada. Mais 
especificamente, através da recolha dos 
contributos dos participantes, pretendeu-
se identificar e explorar as questões 
emergentes no âmbito do ensino, formação 
e qualificação profissional, nos Açores, 
estabelecendo propostas e recomendações 
de estratégias a adotar no desenvolvimento 
e implementação de políticas públicas 
focadas no EFP a integrar na Agenda, assim 
como, as temáticas centrais a abordar 
no Fórum. Para isso, foi solicitado aos 
participantes que partilhassem soluções, 
medidas e propostas concretas, em resposta 
a uma situação ou questão específica que 
lhes fosse colocada (ver Quadro 4).
	 As sessões foram operacionalizadas 
através de quatro guiões elaborados 
previamente (para ver em detalhe os guiões, 
consultar o Anexo 2), direcionados para 
cada um dos tipos de grupo: (i) formandos; 
(ii) formadores, técnicos, representantes 
institucionais e/ou diretores de escolas; (iii) 
desempregados ativos com qualificações 
baixas, médias e superiores; e (iv) 
empresários.  
	 A adaptação da metodologia world-
café (Vogt et al., 2003) para o formato online 
implicou a substituição dos pontos ou 
espaços de discussão por salas simultâneas 
virtuais, recorrendo à plataforma Zoom. 
Genericamente, cada sessão foi organizada 
em cinco blocos:
1.	 Apresentação panorâmica sobre o tema.
2.	 Apresentação da metodologia de 

trabalho.
3.	 Discussões em pequeno grupo, em salas 

simultâneas, centradas numa questão 
para cada grupo.

4.	 Discussão plenária sobre cada questão, 
com organização de ranking de propostas 
para cada questão.

5.	 Apresentação dos passos seguintes da 
Comissão Organizadora.

	 Todas as sessões participadas 
foram gravadas (vídeo e áudio), com o 
consentimento dos participantes. As 
propostas feitas pelos participantes foram 
organizadas num ranking resultante das 
votações realizadas. Quer as propostas, 
quer as votações foram registadas num 
documento partilhado e projetado no ecrã, 
durante a discussão plenária das questões 
apresentadas. Posteriormente, as propostas 
partilhadas em cada sessão foram analisadas 
qualitativa e quantitativamente, como 

clarificado nas subsecções seguintes.

		  2.2.2.2. Participantes

	 As sessões com formandos, 
formadores, técnicos, representantes 
institucionais e/ou diretores de escolas 
foram realizadas nas cinco ilhas envolvidas, 
e decorreram entre maio e julho de 2021. 
Num total de 13 sessões, participaram 121 
indivíduos (nformandos = 58; nformadores = 21; 
ntécnicos, representantes, diretores = 42), dos quais 33 
integraram as sessões do Pico, 43 as sessões 
de São Miguel, 19 as sessões de São Jorge, 
12 as sessões do Faial, e 14 as sessões da 
Terceira. Os formandos tinham uma idade 
média de 19.2 anos (Desvio-Padrão (DP) = 
3.7), os formadores 39.7 anos (DP = 6.3), e 
os técnicos, representantes institucionais 
e/ou diretores de escolas 44.9 anos (DP = 
10.2).
	 Cada uma das duas sessões com os 
grupos de desempregados ativos incluíram 
indivíduos inscritos nas três Agências 
para Qualificação e Emprego de Angra do 
Heroísmo, Ponta Delgada e Horta, tendo sido 
realizadas em julho de 2021. Um dos grupos 
envolveu desempregados com escolaridade 
igual ou inferior ao 9º ano (n = 9), e o outro 
desempregados com escolaridade igual ou 
superior ao 12º ano (n = 12). O primeiro 
grupo integrava participantes com uma 
idade média de 39.1 anos (DP = 4.8), e o 
segundo grupo, participantes com uma 
idade média de 39.6 anos (DP = 3.8).
	 Relativamente aos grupos de 
empresários, organizaram-se três sessões, 
em novembro de 2021, cada uma centrada 
nas necessidades de formação de uma 
área chave com potencial económico 
acrescido para os Açores, indo ao encontro 
das temáticas abordadas nos webinars. 
Como tal, o primeiro grupo era constituído 
por empresários do setor da indústria 
agroalimentar (n = 5), com uma idade 
média de 47.5 anos (DP = 11.2), o segundo 
por empresários do setor digital (n = 8) e 
uma idade média de 41.3 anos (DP = 9.4), 
e finalmente, a terceira sessão contou com 
a participação de empresários do setor da 
economia azul (n = 9), com uma idade média 
de 44.9 anos (DP = 8.7). 
	 Abaixo, no Quadro 3, expõe-se o 
perfil sociodemográfico dos participantes. 
Para aceder a uma síntese das sessões 
realizadas, incluindo o número de sessões e 
entidades representadas, por tipo de grupo, 
consultar o Anexo 2.
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Ilha

Pico

São Miguel

São Jorge

Faial

Terceira

Total

N

12

12

16

10

8

58

Quadro 3. Descrição sociodemográfica dos participantes

Idade
(M / DP)

M = 18.3
DP = 2.4

M = 20.8
DP = 7.3

M = 18.6
DP = 1.0

M = 19.9
DP = 2.1

M = 18.3
DP = 1.9

M = 19.2
DP = 3.7

Sexo

F = 8 | 66.7%
M = 4 | 33.3%

F = 4 | 33.3%
M = 8 | 66.7%

M = 16 | 100%

F = 7 | 70.0%
M = 3 | 30.0%

F = 6 | 75.0%
M = 2 | 25.0%

F = 25 | 43.1%
M = 33 | 56.9%

N

9

12

-

-

-

21

Idade
(M / DP)

M = 37.2
DP = 6.5

M = 41.5
DP = 5.8

-

-

-

M = 39.7
DP = 6.3

Sexo

F = 3 | 33.3% 
M = 6 | 66.7%

F = 3 | 25.0%
M = 9 | 75.0% 

-

-

-

F = 6 | 28.6%
M = 15 | 71.4%

N

12

19

3

2

6

42

Idade
(M / DP)

M = 41.8
DP = 7.3

M = 48.8
DP = 12.3

M = 42.7
DP = 5.6

M = 46.0
DP = 2.8

M = 38.4
DP = 5.8

M = 44.9
DP = 10.2

Sexo

F = 6 | 50.0%
M = 6 | 50.0%

F = 10 | 52.6%
M = 9 | 47.4%

F = 2 | 66.7%
M = 1 | 33.3%

M = 2 | 100%

F = 4 | 66.7%
M = 2 | 33.3%

F = 22 | 52.4%
M = 20 | 47.6%

Formandos Formadores
Técnicos, Representantes 

Institucionais e Diretores de 
Escolas

Desempregados com Baixas 
Qualificações

Desempregados com 
Qualificações Médias ou 

Superiores

São Miguel, 
Faial e 

Terceira

N

9

Idade
(M / DP)

M = 39.1
DP = 4.8

Sexo

F = 5 | 55.6%
M = 4 | 44.4%

N

12

Idade
(M / DP)

M = 39.6
DP = 3.8

Sexo

F = 5 | 41.7%
M = 7 | 58.3%

Empresários do Setor da 
Indústria Agroalimentar

Empresários do 
Setor Digital

São Miguel

N

5

Idade
(M / DP)

M = 47.5
DP = 11.2

Sexo

M = 5 | 100%

N

8

Idade
(M / DP)

M = 41.3
DP = 9.4

Sexo

M = 8 | 100%

Empresários do Setor da 
Economia Azul

N

9

Idade
(M / DP)

M = 44.9
DP = 8.7

Sexo

F = 2 | 22.2%
M = 7 | 77.8%

Nota: M – média  |  DP – desvio-padrão.

2.2.3. Análise Qualitativa de 
Dados 

	 Os dados recolhidos foram, 
primeiramente, sujeitos a uma avaliação 
qualitativa. Esta envolveu a análise do 
documento com o registo das propostas, 
a transcrição parcial das sessões e a 
criação de um quadro-resumo por tipo de 
grupo (formandos, formadores, técnicos, 
representantes institucionais e/ou 
diretores de escola, e desempregados com 
qualificação baixa, média ou superior), e ilha. 
Os quadros-resumo incluíram as questões 
orientadoras (ver Quadro 4), as respetivas 
propostas, e excertos ilustrativos (ver Anexo 

2). As propostas apresentadas são aquelas 
que os participantes consideraram as mais 
prioritárias, como resultado da votação 
final em plenário. A totalidade de propostas 
partilhadas nas sessões pode ser acedida, 
consultando o Anexo 2.

	 A avaliação qualitativa prosseguiu 
com uma categorização das propostas, 
percorrendo quatro passos principais (ver 
Figura 2). No primeiro passo, as questões 
discutidas nas sessões (n =13) foram 
transformadas em quatro temas: (1) Perceção 
e Valorização do EFP; (2) Articulação entre 
Setores/Empregabilidade; (3) Melhorias no 
EFP; e (4) Razões para Ficar ou Sair da RAA 
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(ver Quadro 5). O segundo passo concerniu 
à distribuição de todas as propostas 
partilhadas nas sessões pelos quatro 
temas (ver Anexo 2). No terceiro passo, 
procedeu-se à categorização das propostas 
(ver Anexo 2), criando-se 17 categorias 
correspondentes a propostas passíveis de 

se traduzirem em medidas a implementar 
na região, e a razões partilhadas pelos 
formandos para ficar ou sair da região, 
numa perspetiva a dez anos. Por fim, no 
quarto passo, as categorias foram agregadas 
nos quatro temas (ver Quadro 5).

Figura 2. Esquema de análise da categorização das propostas

P
E
R

G
U

N
T

A
S

P1 - Perceção 
Social da Formação 

(6 grupos)

P2 - Perspetivas de 
Empregabilidade 

(Formandos)

P3 - Razões para 
Ficar ou Sair 
(Formandos)

P2 - Integração de 
Setores/Políticas 

(Formadores, Téc.&Rep. 
e 3 grupos de 
Empresários)

P3 - Melhorias na 
Formação Inicial/

Contínua  (Formadores, 
Téc.&Rep. e 3 grupos 

de Empresários)

P1 - Maior e Melhor 
Empregabilidade 
(Desempregados 

BQ&QMS)

P2 - Articulação entre 
Formação e Empresas 

(Desempregados 
BQ&QMS)

P3 - Valorização da 
Formação 

Profissional 
(Desempregados 

BQ&QMS)

4 Temas
(Correspondem às perguntas colocadas nas sessões, 

sendo as análises feitas por tema, e não por pergunta
As propostas foram agregadas em 4 temas.)

1. Perceção e 
Valorização do EFP

2. Articulação entre 
Setores/Empregabilidade

3. Melhorias no 
EFP

4. Razões para Ficar 
ou Sair da RAA

CATEGORIAS

1. Investimento em canais 
de divulgação e formas de 
valorização do EFP (alunos, 

formadores, empresas/
empregadores, comunidade)

2. Revisão curricular 
(adequação às necessidades 
do território, sobreposição 
de cursos, especialização 

das escolas, diversidade de 
cursos)

3. Revisão do modelo de 
financiamento das escolas 
profissionais (nº de alunos 

exigido)

4. Investimento em novos 
modelos de orientação 

vocacional precoce

5. Investimento na 
articulação com empresas/
empregadores (mais apoios 
para contratação e formação 
profissional, levantamento 

de necessidades, 
flexibilização dos horários)

6. Revisão das 
modalidades de estágio

7. Investimento em 
infraestruturas 

e materiais

8. Investimento nos alunos 
(apoio/bolsas, 

levantamento de 
necessidades, estudos)

9. Investimento na 
formação contínua e 

requalificação profissional

10. Investimento na 
centralização de informação 

e articulação em rede de 
serviços (perfil de alunos e 

trabalhadores, oferta 
formativa e profissional, 

serviços de apoio)

11. Investimento nos 
recursos humanos 

(formador/professor, 
técnicos superiores 

de emprego)

12. Vantagens do EFP

13. Empregabilidade e 
condições laborais

14. Continuidade dos 
estudos (profissional ou 

superior)
15. Família

16. Qualidade de vida 
(serviços, habitação, 

ambiente)

17. Investimento 
na região

As categorias destacadas correspondem às sugestões dos formandos sobre as vantagens do 
EFP, e às razões para ficar/sair da RAA. A análise realizada, depois da categorização, apenas 
incluiu as propostas que fazem parte das primeiras 11 categorias.

Nota: 6 grupos – formandos, formadores, técnicos, representantes institucionais e diretores de escolas, 
e empresários dos setores da indústria agroalimentar, digital e da economia azul; desempregados 

BQ&QMS – desempregados com qualificações baixas, médias e superiores.
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Quadro 4. Questões discutidas nas sessões participadas por tipo de grupo

Grupo

Formandos

Formadores
& Técnicos, 

Representantes 
Institucionais e/ou 

Diretores de Escolas

Desempregados com 
Baixas Qualificações

& Desempregados com 
Qualificações Médias ou 

Superiores

Empresários

Questões para discussão nas sessões

1. O que dirias a um/a amigo/a para convencê-lo/a a ir para um curso profissional?

2. Imagina que por um dia eras presidente do Governo Regional: que decisões 
tomavas para que os alunos das escolas profissionais tivessem mais e melhores 
empregos?

3. Imaginem a vossa vida nos próximos 10 anos, após concluírem o curso. Façam 
uma lista de razões para se fixarem ou não na região (podem dar exemplos).

1. Que estratégias podem ser adotadas para aumentar a visibilidade e a perceção 
positiva da qualificação profissional, nos Açores?

2. Que medidas devem ser tomadas para garantir uma maior articulação entre 
parceiros públicos e entre parceiros públicos e privados, no âmbito da qualificação 
profissional?

3. Que medidas devem ser implementadas para que a formação profissional, inicial 
ou contínua, possa reforçar a qualificação e o emprego dos açorianos, mais jovens, 
ou menos jovens, na próxima década?

1. O que deve ser feito para que a qualificação profissional possa contribuir para 
aumentar a sua empregabilidade ou a qualidade do seu emprego, na região, na 
próxima década?

2. Como melhorar a ligação entre as empresas/empregadores e as entidades de 
formação (por exemplo, escolas profissionais, universidades, etc.)?

3. Que medidas devem ser tomadas para que as pessoas que façam formação 
possam ser mais valorizadas, nos Açores?

1. Que estratégias podem ser adotadas para aumentar a visibilidade e a perceção 
positiva da qualificação profissional, nos Açores?

2. Que medidas devem ser tomadas para garantir uma maior articulação entre 
parceiros públicos e empresas, no âmbito da qualificação profissional?

3. Que competências técnicas os trabalhadores da sua empresa precisam 
desenvolver para permitir atingir os objetivos a que se propõem, nos próximos 5 
anos (dar exemplos)?

	 O Tema 1 - Perceção e Valorização do 
EFP incluiu propostas sobre que medidas 
podem ser implementadas para melhorar 
a perceção social e a visibilidade do EFP, 
agregando questões como: “Que estratégias 
podem ser adotadas para aumentar a 
visibilidade e a perceção positiva da 
qualificação profissional, nos Açores?”. 
Ou seja, este tema focou-se em medidas 
que possam contribuir para a construção 
de uma representação social do EFP mais 
positiva, tanto junto de atores direta ou 
indiretamente relacionados com o setor, 
como da sociedade no geral. 
	 Por sua vez, o Tema 2 - Articulação 
entre Setores/Empregabilidade contemplou 
propostas focadas em medidas que podem 

ser implementadas para fomentar uma 
maior concertação entre diferentes setores 
(e.g., empresas/empregadores, entidades 
de formação, parceiros sociais), assim 
como, para reforçar a empregabilidade, 
quantitativa e qualitativamente, no âmbito 
do EFP. A questão “Que medidas devem 
ser tomadas para garantir uma maior 
articulação entre parceiros públicos e entre 
parceiros públicos e privados, no âmbito da 
qualificação profissional?” exemplifica uma 
das questões incluídas neste tema. 
	 No que diz respeito ao Tema 3 
- Melhorias no EFP, foram agregadas 
propostas sobre medidas passíveis de serem 
implementadas para melhorar o EFP (inicial 
e contínua) na RAA (e.g., oferta curricular 
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disponível, modalidades de ensino, 
infraestruturas e materiais), em resposta 
a questões como: “Que medidas devem 
ser implementadas para que a formação 
profissional, inicial ou contínua, possa 
reforçar a qualificação e o emprego dos 
açorianos, mais jovens, ou menos jovens, 
na próxima década?”. 
	 Finalmente, o Tema 4 - Razões para 
Ficar ou Sair da RAA integrou reflexões 
sobre as razões que sustentam a vontade 
dos formandos em permanecerem ou saírem 
da região, numa perspetiva a dez anos.  De 

forma a aceder à totalidade de questões que 
foram agregadas em cada um dos temas, 
poder-se-á consultar o Anexo 2. 
	 O quadro 5 apresenta a distribuição 
das 17 categorias de propostas pelos quatro 
temas. Verificou-se que determinadas 
categorias de propostas se repetem em 
diferentes temas. Ou seja, as mesmas 
categorias de propostas foram sugeridas 
como forma de responder a diferentes 
problemas do setor do EFP.

Quadro 5. Distribuição das categorias de propostas pelos quatro temas

Perceção e Valorização 
do EFP

1. Investimento em 
canais de divulgação e 
formas de valorização 

do EFP 

2. Revisão curricular 

7. Investimento em 
infraestruturas e 

materiais  

8. Investimento nos 
alunos 

11. Investimento nos 
recursos humanos 

12. Vantagens do EFP

Articulação entre 
Setores/Empregabilidade

1. Investimento em 
canais de divulgação e 

formas de valorização do 
EFP 

2. Revisão curricular 

3. Revisão do modelo de 
financiamento das 

escolas profissionais 

5. Investimento na 
articulação com 

empresas/empregadores 

6. Revisão das 
modalidades de estágio

8. Investimento nos 
alunos 

10. Investimento na 
centralização de 

informação e articulação 
em rede de serviços 

11. Investimento nos 
recursos humanos 

Melhorias no EFP

2. Revisão curricular

3. Revisão do modelo 
de financiamento das 
escolas profissionais 

4. Investimento em 
novos modelos de 

orientação vocacional 
precoce

5. Investimento na 
articulação com 

empresas/empregadores 

6. Revisão das 
modalidades de estágio

7. Investimento em 
infraestruturas e 

materiais  

8. Investimento nos 
alunos 

9. Investimento na 
formação contínua e 

requalificação 
profissional

10. Investimento na 
centralização de 

informação e articulação 
em rede de serviços 

11. Investimento nos 
recursos humanos

Razões para Ficar 
ou Sair da RAA

13. Empregabilidade e 
condições laborais

14. Continuidade dos 
estudos 

15. Família

16. Qualidade de vida 

17. Investimento na 
região
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2.2.4. Análise Quantitativa de 
Dados 

	 A avaliação quantitativa dos dados 
envolveu analisar as frequências inerentes 
a cada categoria de resposta, por questão 
e tipo de grupo, assim como, o número de 
participantes que votou em cada proposta, 
criando-se para o efeito uma base de dados 
através do software de análise estatística 
SPSS 25.0. A análise dos dados realizou-
se em quatro etapas: (1) categorização das 
propostas; (2) análise das percentagens 
de propostas por tema, e das categorias 
de propostas por tema; (3) análise das 
frequências das categorias de propostas 
por tipo de grupo e tema; e (4) análise 
de correspondências dos temas por tipo 
de grupo. De seguida, apresentam-se os 
resultados obtidos em cada etapa da análise.

	 Das dezassete categorias, somente 
onze foram analisadas, correspondentes 
a propostas concretas passíveis de se 
traduzirem em medidas políticas a 
implementar na região, no âmbito do 
EFP. As restantes seis correspondiam a 
sugestões dos grupos de formandos sobre 
as vantagens do ensino profissional, e 
as razões para ficar ou sair da região, 
numa perspetiva a dez anos. No total de 
todas as sessões, foram apresentadas 235 
propostas, das quais 14 correspondem às 
vantagens do ensino profissional, e 28 às 
razões para ficar ou sair da região. Deste 
modo, as análises que se seguem incluem 

193 propostas. Uma primeira análise dos 
dados permitiu verificar em que temas as 
propostas partilhadas nas sessões mais se 
centraram. 

	 O gráfico 27 reflete a percentagem de 
propostas por tema.

 	 Este gráfico demonstra que, 
considerando todos os tipos de grupos, 
de todas as ilhas envolvidas nas sessões, 
as propostas focaram-se, sobretudo, em 
medidas para melhorar o EFP (42.5%; n=82) 
e para fomentar a articulação entre setores/
empregabilidade (38.3%; n=74).

	 No que diz respeito a sugestões mais 
concretas, o gráfico 28 reflete as categorias 
de propostas mais priorizadas pelos 
participantes.

	 De acordo com o gráfico 28, em 
cada tema verifica-se que o investimento 
em canais de divulgação e formas de 
valorização do EFP (78.4%; n=29) é a forma 
de garantir uma perceção e valorização 
do EFP na região que mais destacou nas 
sessões. O desenvolvimento de um canal das 
profissões, o “Dia do Ensino Profissional”, 
a divulgação de casos de sucesso (e.g., 
em escolas, redes sociais), entrevistas nos 
meios de comunicação, um Fórum das 
Profissões aberto a toda a comunidade, 
investir na relação entre ex-formandos e 
os atuais, uma mostra de talentos em aula 
aberta, a valorização do estatuto social das 

Gráfico 27. Percentagem de Propostas por Tema

19,2

38,3

42,5

0,0

5,0

10,0

15,0

20,0

25,0

30,0

35,0

40,0

45,0

Perceção e Valorização do
EFP

Articulação entre
Setores/Empregabilidade

Melhorias no EFP



Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

59

profissões advindas do EFP, ou a valorização 
da carreira dos formadores/professores são 
exemplos de propostas abrangidas por esta 
categoria.

	 O gráfico 29, que se segue, demonstra 
a importância para os participantes da 
articulação entre os diferentes setores.

	 De acordo com o gráfico 29, para 
os participantes, a articulação entre 
diferentes setores e a promoção de uma 
maior e melhor empregabilidade passa, 
sobretudo, pelo investimento na articulação 

Gráfico 29. Percentagem de Categorias de Propostas - Tema 2 Articulação entre Setores/Empregabilidade

Gráfico 28. Percentagem de Categorias de Propostas - Tema 1 Perceção e Valorização do EFP
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entre escolas ou entidades de formação e 
empresas ou empregadores (35.1%; n=26). 
Algumas medidas prendem-se com um 
maior ajustamento das áreas de formação 
às expectativas das empresas, o maior 
contacto entre escolas e empresas, através 
da organização de visitas bidirecionais 
e protocolos, melhores condições de 
contratação e maior financiamento às 
empresas, coordenação entre empresas 
do mesmo setor para o desenho de planos 
de formação por setor, entre outras. A 
centralização de informação e a articulação 
em rede de serviços (24.3%; n=18) 
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mostraram também ser medidas relevantes, 
que se traduziram em propostas como 
a elaboração de uma base de dados ou 
plataforma com informação pertinente (e.g., 
oferta formativa, necessidades do mercado 
de trabalho e dos alunos, pessoas inscritas 
nos centros de emprego), para formandos, 
formadores e empregadores, promovendo 
uma maior comunicação entre agências 
de emprego, segurança social, direções 
regionais, ou ainda o desenvolvimento 
de uma rede de intervenção precoce 
para jovens em situação de insucesso ou 
abandono escolar precoce.

	 Para compor este conjunto de 
opiniões sobre o Ensino Profissional, 
questionou-se os participantes sobre que 
medidas poderiam ser implementadas para 
melhorar as condições desta modalidade de 
ensino.

	 O gráfico 30 reflete a opinião dos 
participantes sobre este tema.

	 De acordo com o gráfico 30, quando 
questionados sobre que medidas poderão ser 

implementadas para melhorar as condições 
do ensino e formação profissional (inicial e 
contínua), na região, a revisão curricular é o 
aspeto que mais se salienta (41.5%; n=34), tal 
como demonstra o Gráfico 4. A adequação 
da oferta formativa às necessidades do 
território e a aposta na especialização das 
escolas, o alargamento da faixa etária no 
acesso à formação profissional, a maior 
diversidade de cursos, limitar a oferta no 
ensino regular, a aposta em modalidades 
e-learning, e o maior fomento à componente 
prática dos cursos são algumas das principais 
propostas avançadas pelos participantes. 
De destacar ainda a priorização do 
investimento na formação contínua e 
requalificação profissional (18.3%; n=15), 
através de medidas como a maior aposta 
no RVCC profissional, ou a reconversão de 
ativos em áreas específicas que respondam 
às necessidades das empresas. 

	 Olhando agora ao conjunto das 
respostas dadas pelos diferentes grupos de 
participantes, analisamos as suas propostas 
por categoria de proposta e tipo de grupo.

Gráfico 30. Percentagem de Categorias de Propostas - Tema 3 Melhorias no EFP
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	 O gráfico 31 demonstra a frequências 
das propostas por categoria e por grupo, 
relativos ao Tema 1, Perceção e Valorização 
do EFP.

	 De acordo com o gráfico 31, quando 
analisados por categoria de proposta e tipo 
de grupo, os dados demonstram que no que 
concerne às 37 propostas integradas no Tema 
1, os grupos de técnicos e representantes 
institucionais são os que destacam mais 
propostas relacionadas com o investimento 
em canais de divulgação e formas de 
valorização do EFP (n=11), seguidos dos 
formadores (n=5), empresários (n=5), e 
dos diretores (n=4). Os formandos foram 

Gráfico 31. Frequência de Propostas por Categoria e Grupo - Tema 1 Perceção e Valorização do EFP

os únicos que apresentaram propostas 
relacionadas com a revisão curricular 
(n=1) e com o investimento nos alunos 
(n=1), enquanto os empresários foram os 
únicos a destacar medidas relacionadas 
com o investimento na formação contínua 
e requalificação profissional (n=1). Por sua 
vez, os formadores (n=2) e os empresários 
(n=1) foram os grupos que sugeriram 
medidas relacionadas com o investimento 
nos recursos humanos. 

	 O gráfico 32 demonstra a frequências 
das propostas por categoria e por grupo, 
relativos ao Tema 2, Articulação entre 
Setores/Empregabilidade.

Gráfico 32. Frequência de Propostas por Categoria e Grupo - Tema 2 Articulação entre 
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	 Relativamente ao Tema 2, o gráfico 
32 demonstra que os grupos de técnicos 
e representantes institucionais (n=7), de 
desempregados (n=7), e de empresários 
(n=7) são os que mais priorizam medidas 
que fomentem a articulação com empresas/
empregadores. Os grupos de técnicos e 
representantes institucionais (n=6), de 
desempregados (n=5) são também o que 
mais destacam medidas de centralização de 
informação e de articulação entre diferentes 
serviços. De salientar ainda que os grupos 
de técnicos e representantes institucionais 
demonstram ainda ser os que mais destacam 
propostas focadas no investimento nos 
alunos (n=7).

	 Quanto ao Tema 3, Melhorias no EFP, 
o gráfico 33, demonstra a frequências das 
propostas por categoria e por grupo.

	 No que diz respeito ao Tema 3, 
verifica-se que os grupos de técnicos 
e representantes institucionais (n=10) 
e de empresários (n= 10) são os que se 
focam mais em medidas que visem a 
revisão curricular da oferta formativa e de 
modalidades de aprendizagem, seguidos 
dos formadores (n=6), tal como demonstra 

o Gráfico 33. O investimento nos alunos 
(n=4), assim como, na formação contínua e 
requalificação profissional (n=4) são outras 
duas categorias de propostas nas quais 
técnicos e representantes institucionais 
se focaram. O investimento na formação 
contínua e requalificação profissional é 
igualmente valorizada pelos empresários 
(n=6). 
	 De maneira a aprofundar de que 
forma as propostas dos diferentes grupos 
se distribuem pelos três temas, realizou-
se uma análise de correspondências. A 
análise de correspondência é uma técnica de 
análise exploratória de dados categorizados, 
adequada para estudar a relação entre 
variáveis nominais. Este tipo de análise 
avalia as associações entre certas linhas 
e colunas de uma tabela de contingência 
ou de dupla entrada sob a hipótese da 
independência entre as linhas e as colunas 
(Greenacre, 1984). 
	 Neste caso, a análise de 
correspondência incidiu sobre tabelas de 
dupla entrada que colocaram em relação duas 
variáveis nominais: os temas previamente 
identificados na análise qualitativa (nas 
linhas) com as frequências de resposta do 
tipo de grupo (nas colunas). 

Gráfico 33. Frequência de Propostas por Categoria e Grupo - Tema 3 Melhorias no EFP
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Gráfico 34. Análise de Correspondências dos temas propostos e tipo de grupo

	 O gráfico 34 revela, precisamente, a 
análise da correspondência entre os temas 
propostos e o tipo de grupo.

	 Os dados revelam existir diferenças 
estatisticamente significativas na 
preponderância dos três temas, em função 
do tipo de grupo [χ2 (9,1) = 21.30, p = .019]. 
O gráfico 34 demonstra que as propostas 
dos diferentes atores assumem pontuações 
diferentes e complementares. Os formandos 
centram-se, sobretudo, no tema “perceção 
e valorização do EFP”. As propostas dos 
diretores de escolas profissionais, por sua 
vez, estão relativamente equidistantes 
em relação a dois temas: “perceção e 
valorização do EFP” e “melhorias no EFP”. 
Os desempregados centraram-se, por seu 
turno, no tema “articulação entre setores 
e empregabilidade”. Relativamente às 
propostas dos grupos de empresários, 
verifica-se que estas se concentraram, 

sobretudo, à volta do tema “melhorias no 
EFP”. Por fim, as propostas dos formadores 
encontram-se numa posição central, 
evidenciando uma relevância semelhante 
de todos os temas para este grupo.

2.3. FÓRUM REGIONAL DA 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

	 O Fórum Regional da Qualificação 
Profissional: Valorizar os Açorianos 
– Horizonte 2030 (FRQP), promovido 
pela Secretaria Regional da Juventude, 
Qualificação Profissional e Emprego, 
realizou-se entre os dias 18 e 20 de 
novembro de 2021, em Ponta Delgada, no 
Pavilhão do Mar.
	 O evento visou debater temas 
prementes no domínio do EFP, estendendo a 
discussão a diversos atores, desde direções 
de escolas profissionais, formadores e 
formandos, até aos setores da academia e 
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investigação, e empresarial, assim como, 
entidades do terceiro setor. O Fórum contou 
ainda com a participação de membros 
da Comissão Europeia (Nicolas Schmit 
- Comissário Europeu para o Emprego e 
os Direitos Sociais; e Gregorio de Castro 
Diretor da Unidade para a Hungria, Irlanda 
e Portugal da Direção-Geral do Emprego) 
bem como representantes governamentais 
e especialistas em vários temas associados 
à EFP (para uma descrição mais detalhada, 
consultar o programa do FRQP no Anexo 3). 
	 Os três dias do evento organizaram-se 
em dez painéis, correspondendo o primeiro 
à sessão solene de abertura, e os restantes 
a apresentações em formato de conferência 
com espaço para perguntas finais, e a 
discussões em formato de mesa redonda 
(painéis “Há conversa”). As diferentes 
modalidades de debate desenvolvidas 
permitiram assegurar a participação e o 
diálogo entre diferentes partes interessadas, 
direta ou indiretamente, no setor do EFP, 
promovendo o processo colaborativo que 
norteou sempre a construção da presente 
Agenda. 
	 Enquanto última frente de recolha de 
dados para a elaboração da Agenda, o FRQP 
permitiu aceder a informação relevante sobre 
os desafios que o EFP enfrenta, e medidas 
que poderão ser seguidas para melhorar o 
setor, na região. Em sequência, procedeu-
se à triangulação dos dados, procurando-
se explorar de que forma essa informação 
convergiu, ampliou ou confirmou os 
resultados das sessões participadas, e com 
os dados quantitativos de bases de dados 
públicas e governamentais compilados. 
	 As desigualdades sociodemográficas 
características da região foram um dos 
temas abordados por vários intervenientes, 
no evento, destacando-se, uma vez mais, os 
desafios da RAA enquanto RUP, acentuados 
pela imagem da região veiculada pelos 
indicadores públicos sobre educação 
(e.g., taxas de abandono escolar precoce, 
insucesso escolar, jovens NEEF, inscritos em 
cursos profissionais) emprego (e.g., taxa de 
desemprego) e apoios sociais e rendimentos 
(e.g., taxa de beneficiários de RSI), a qual 
reforça a necessidade de melhorar as 
condições do EFP. A mensagem partilhada no 
FRQP realçou como a modernização tardia, 
de forma rápida e comprimida, pela qual o 
país passou, a qual se revelou ainda mais 
tardia na RAA, com uma diferença temporal 

de dez anos comparativamente a Portugal, 
contribuiu para uma maior incerteza quanto 
ao futuro, a alteração de valores tradicionais, 
novas e mais acentuadas desigualdades, 
maiores níveis de pobreza, níveis de 
educação insuficientes face às necessidades 
da região, e a crescente migração de jovens 
com maiores qualificações (e.g., Rocha, 
2021). A preocupação com estes fatores foi, 
igualmente, partilhada pelos participantes 
das diferentes sessões realizadas entre os 
meses de maio e julho, assim como a ideia 
de que a aposta num EFP de qualidade será 
uma forma de combater os preocupantes 
indicadores nas áreas da educação e do 
emprego. 
	 Os Açores deparam-se com um 
conjunto de problemas sociais complexos, 
para os quais é necessária uma estratégia 
para a região assente numa lógica de trabalho 
colaborativo entre educação, trabalho e 
economia, no âmbito do paradigma da 
governação integrada (Marques, 2021), que 
passe pela aposta nos domínios da economia 
verde e na digitalização (Green, Blue, Digital 
Economy) (Schmidt, 2021). A estratégia 
de implementação deverá passar por um 
primeiro diagnóstico das reais necessidades 
territoriais, de forma a responder 
eficazmente a nível local, tanto a formandos, 
como a formadores e empresas (e.g., Vieira, 
2021). Qualquer programa a implementar 
no âmbito do EFP deverá priorizar a 
articulação entre diferentes parceiros, criar 
condições para a manutenção das equipas 
ao longo do período de implementação, e 
garantir o acompanhamento e avaliação 
do programa, evitando uma abordagem 
top-down, e integrando a perspetiva dos 
formandos durante todo o processo (e.g., 
Vieira, 2021). A primazia dada a uma 
atitude e cultura colaborativas no combate 
aos desafios impostos pelo setor do EFP 
é uma ideia que esteve marcadamente 
presente não só no evento, mas também 
nas restantes modalidades de recolha de 
dados desta Agenda. De facto, a articulação 
entre instituições de formação, parceiros 
públicos e privados, e empresas, enquanto 
modelo estratégico para encontrar soluções 
para os problemas do EFP, foi um dos temas 
no qual as propostas dos intervenientes 
das sessões participadas mais se centraram 
(38.3%; N=74). 
	 A elevação da perceção social do EFP 
foi identificada como uma das prioridades 
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para o futuro do EFP, outro tema transversal 
aos intervenientes do restante processo de 
recolha de dados da Agenda (19.2%; N=37). 
Os participantes do FRQP reiteraram a 
necessidade de desconstruir estereótipos 
junto de professores, formadores e técnicos 
de emprego, e de dignificar as carreiras dos 
profissionais do setor (e.g., Alves, 2021), de 
forma a combater a representação negativa 
associada ao EFP que ainda hoje circula de 
forma marcada na sociedade. O combate 
a esta representação negativa do EFP foi 
ainda encarado como forma de fazer face a 
questões económicas a trabalhar na região. 
Por exemplo, a promoção da integração 
de jovens NEEF, através da formação 
profissional e consequente inserção no 
mercado de trabalho, que corresponderia a 
um ganho de 30 milhões de euros pela região 
(e.g., Bettencourt, 2021). A mobilização de 
mais jovens deverá, igualmente, passar pela 
maior adequação dos salários, por parte 
das empresas (Bettencourt, 2021), e pelo 
maior envolvimento destas nos processos 
formativos (e.g., Alcoforado, 2021). 
	 Outro aspeto salientado refere-se 
à necessidade de apostar em sistemas de 
orientação vocacional mais eficazes, e de um 
acompanhamento de follow-up em contexto 
de trabalho (Drumonde, 2021), aspeto que 
se traduziu como uma medida concreta 
sugerida nas sessões participadas, sobretudo 
por formadores, e técnicos e representantes 
institucionais. Relativamente à Educação e 
Formação de Adultos, destacou-se como o 
sistema de educação carece de uma política 
adequada para esta modalidade de ensino, 
capaz de mobilizar os menos escolarizados, 
de reforçar a integração das experiências 
educativas/formativas, assim como, de 
posicionar os indivíduos no centro de 
todas as etapas do processo formativo, e 
fomentar uma maior aproximação entre a 
oferta formativa e respetivas metodologias 
de ensino ao contexto de vida em que se 
inserem os indivíduos (Alcoforado, 2021). 
Este último aspeto manifesta, igualmente, 
a proposta de apostar em modalidades 
de formação direcionada, adequando a 
formação ao perfil de cada formando, 
indicada, sobretudo, pelos grupos de 
desempregados que integraram as sessões 
participadas. Uma outra sugestão referida 
no FRQP concerniu à possibilidade de 
admitir adultos com mais de 23 anos, que 
não possuam o 9º ano de escolaridade, no 

EFP (Meireles, 2021). 
	 Uma análise global do FRQP revela um 
conjunto de sugestões e temas debatidos, 
ao longo dos três dias do evento, que se 
traduzem em cinco pontos principais:
1.	 A  RAA enfrenta diversos desafios, 

enquanto RUP, ao nível da educação, 
do emprego, e das condições 
socioeconómicas, agravados pela 
modernização tardia da região, e cuja 
avaliação reforça a necessidade de 
intervir no setor do EFP. 

2.	 A estratégia de implementação de 
medidas no setor do EFP deverá estar 
assente numa lógica de trabalho 
colaborativo, priorizando o diagnóstico 
das reais necessidades territoriais da 
região, de modo a concertar a oferta 
formativa com o mercado de trabalho. 
Para isso, será imprescindível a 
articulação entre diferentes entidades 
dos domínios da educação, do trabalho 
e da economia. 

3.	 A necessidade de combater a perceção 
social negativa do EFP passará por 
desconstruir estereótipos junto de 
professores, formadores e técnicos de 
emprego, e de dignificar as carreiras dos 
profissionais do setor.

4.	 É necessário apostar em sistemas 
de orientação vocacional mais 
precoces e eficazes, assim como, num 
acompanhamento de follow-up em 
contexto de trabalho.

5.	 A política de formação de adultos deverá 
ser revista, adequando as modalidades 
de formação ao contexto de vida dos 
formandos. 

	 Em suma, os contributos recolhidos 
durante o FRQP convergem com as ideias 
e propostas partilhadas nas sessões 
participadas. No seu conjunto, a informação 
reunida nas diferentes frentes de recolha 
de dados, durante a elaboração da Agenda, 
permitiu traçar uma visão ampla para o 
futuro do EFP, para jovens e adultos, a qual 
evidencia, sobretudo, a necessidade de 
dignificar a imagem do EFP, e de articular 
entre diferentes atores que, direta ou 
indiretamente, constituem o ecossistema 
do EFP, desde organismos da administração 
regional, até empregadores, e instituições 
de EFP, numa lógica simultaneamente a 
curto prazo e prospetiva. 
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Ideias a reter
•	 A elaboração da ARQP – Horizonte 2030 

incluiu a consulta de diferentes atores 
do EFP, através de um processo de 
auscultação participativo.

•	 A metodologia adotada teve ainda como 
quadro de referência o paradigma da 
governação integrada. 

•	 Realizaram-se vários eventos online, que 
decorreram nas cinco ilhas integradas na 
rede de escolas profissionais da RAA: Pico, 
Faial, São Jorge, São Miguel e Terceira. A 
elaboração da Agenda também incluiu os 
contributos recolhidos durante o Fórum 
Regional da Qualificação  Profissional.

•	 De um total de 235 propostas partilhadas 
nas sessões, surgiram 11 categorias de 
propostas passíveis de se traduzirem 
em medidas a implementar na RAA, no 
âmbito do EFP.

•	 As 11 categorias distribuíram-se por três 
temas: Tema 1 - Perceção e Valorização 
do EFP; Tema 2 - Articulação entre 
Setores/Empregabilidade; e Tema 3 - 
Melhorias no EFP. 

•	 As propostas focaram-se, sobretudo, no 
Tema 3 - Melhorias no EFP (42.5%; N=82) 
e no Tema 2 - Articulação entre Setores/
Empregabilidade (38.3%; N=74). 

•	 As propostas dos diferentes grupos 
tendem a distribuir-se pelos três temas 
da seguinte forma:

(a)	 Formandos - perceção e 
valorização do EFP 
(b)	 Diretores de escolas 
profissionais - perceção e valorização 
do EFP e melhorias no EFP
(c)	 Formadores - relevância 
semelhante dos três temas
(d)	 Desempregados – articulação 
entre setores/empregabilidade 
(e)	 Empresários – melhorias no 
EFP 

•	 Os contributos recolhidos durante o 
FRQP convergem com as ideias debatidas 
nas sessões participadas, centrando-se 
na necessidade de dignificar a imagem 
do EFP, e de articular entre diferentes 
atores do setor do EFP.
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ORIENTAÇÕES 
POLÍTICAS E GOVERNAÇÃO

III.PARTE

A secção que se segue da ARQP – Horizonte 2030 pretende resumir as 
orientações políticas europeias e nacionais para o EFP, para a próxima 
década, apontando linhas de ação para a governação do EFP, na RAA, no 
mesmo período. Para atingir esse objetivo, esta parte do documento está 
dividida em três subsecções. Primeiramente, será oferecida uma visão 
panorâmica das grandes prioridades europeias para o EFP, com base nos 
documentos de referência mais recentes para o setor. Seguidamente, 
o mesmo tipo de análise panorâmica é feita para as políticas de EFP, 
a nível nacional. Posteriormente, apontam-se as prioridades regionais 
para o EFP já estabelecidas à altura da elaboração deste documento 
e, mais importante, propõe-se um modelo de governança para uma 
melhor implementação das medidas a apresentar na última secção deste 
documento: o modelo da governação integrada.
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1. Prioridades para o Ensino e a 
Formação Profissional

	 1.1. PRIORIDADES A NÍVEL EUROPEU

	 As políticas de EFP para os cidadãos 
são uma componente definidora do 
património da União Europeia. Embora 
presentes nas prioridades legislativas da 
União Europeia e dos Estados-membros, as 
políticas de educação e formação ganharam 
um impulso importante nos últimos anos, 
no contexto de transição entre quadros 
plurianuais de financiamento, bem como na 
sequência da pandemia por COVID-19. 
	 A centralidade renovada das políticas 
educativas e formativas no quadro da União 
Europeia foi sinalizada em 2018, aquando 
da publicação do Pilar Europeu dos Direitos 
Sociais (Comissão Europeia, 2018). Logo aí, a 
educação, formação e aprendizagem ao longo 
da vida são inscritas como o primeiro garante 
da igualdade de oportunidades no acesso 
ao mercado de trabalho. Especificamente, 
define-se que qualquer pessoa tem direito 
a uma educação, formação e aprendizagem 
ao longo da vida inclusiva e de qualidade, 
de modo a manter e adquirir competências 
que a habilitem para participar, de forma 
plena, na sociedade e a gerir, com sucesso, 
as transições necessárias no mercado de 
trabalho. 
	 Partindo dessa formulação de direitos 
educativos e formativos no âmbito do 
Pilar Europeu dos Direitos Sociais, a União 
Europeia tem vindo a definir novas linhas 
orientadoras para o setor do EFP, através 
de diversos dos seus organismos. De facto, 
nos últimos dois anos, assistiu-se a um 
impulso renovado de emissão de diretrizes 
para o domínio do EFP, inaugurado pela 
publicação da Agenda Europeia para as 
Competências (Skills Agenda), em junho 
de 2020 (Comissão Europeia, 2020b). Este 
documento estabelece um roteiro para a 
capacitação dos cidadãos na União Europeia 
assente em quatro condições: (1) aprofundar 
a colaboração e a ação coletiva de todos os 
atores; (2) garantir que todas as pessoas têm 
as competências adequadas para o mercado 
de trabalho; (3) disponibilizar ferramentas 
e iniciativas para apoiar a aprendizagem 
ao longo da vida; e (4) definir um quadro 
de instrumentos financeiros para investir 
no desenvolvimento de competências 
(Comissão Europeia, 2020b).  
	 A Skills Agenda é, posteriormente, 
posicionada no quadro mais vasto das 
metas para a Educação na União Europeia, 
através da comunicação da Comissão 

Europeia ao Parlamento Europeu, ao Comité 
Económico e Social e ao Comité das Regiões 
sobre a definição de uma Área Europeia 
para a Educação em 2025 (Comissão 
Europeia, 2020c). Nessa comunicação, 
a Comissão Europeia estabelece que o 
reforço da Educação, enquanto alicerce 
do desenvolvimento europeu, depende de 
três eixos: (1) qualificação da educação 
e formação; (2) promoção da inclusão e 
igualdade de género; e (3) prioridade às 
transições verde e digital. A consecução 
destes eixos de ação depende, por sua vez, 
de três meios essenciais: (1) qualidade de 
professores e de formadores; (2) qualidade 
do ensino superior; e (3) dimensão 
geopolítica (no sentido do reforço da 
cooperação estratégica transnacional entre 
os parceiros do setor) (Comissão Europeia, 
2020c). 
	 O horizonte estabelecido pela Skills 
Agenda, bem como pela comunicação da 
Comissão Europeia dedicada à definição 
de uma Área Europeia para a Educação 
até 2025, foi reforçado, no domínio do 
EFP, pela Recomendação de Osnabrück 
do Conselho Europeu, de 30 de novembro 
de 2020  (Comissão Europeia, 2021a). 
Esta recomendação propõe linhas de 
desenvolvimento para o EFP nos Estados-
membros até 2025, destacando-se, entre 
outras: (1) o incremento da mobilidade 
(nacional e transnacional) de formandos 
e formadores; (2) a criação de redes de 
cooperação entre os atores do setor, para 
fazer avançar mais rapidamente políticas 
e programas a nível regional, nacional 
e europeu; (3) o aprofundamento da 
participação nos concursos nacionais e 
europeus de profissões; (4) uma maior 
cooperação entre os organismos europeus 
responsáveis pelo EFP e outros organismos 
internacionais ligados ao setor, como 
a OCDE, a Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) ou a UNESCO; e (5) a 
inclusão crescente do desenvolvimento de 
competências transversais e interculturais 
nos currículos e programas de formação. 

	 1.2. PRIORIDADES A NÍVEL NACIONAL

	 Também a nível nacional, a aposta 
no EFP continua a ser uma prioridade das 
políticas públicas. Com efeito, considera-se 
que o ensino profissional deverá continuar 
a ser valorizado e a merecer reformas 
que visem a inovação, a produtividade, 
e o desenvolvimento de competências 
passíveis de permanente atualização, 
durante o percurso inicial e contínuo da 
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formação. Essa visão de Portugal para o EFP 
traduz-se quer numa visão institucional, 
quer em instrumentos financeiros 
específicos, de que é exemplo o Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR). Nos pontos 
seguintes, serão exploradas, brevemente, 
os instrumentos institucionais e financeiros 
que ajudam a consubstanciar as ambições 
nacionais para o EFP para a próxima década. 

1.2.1. Instrumentos 
Institucionais 

	 O Acordo sobre Formação Profissional 
e Qualificação definido em sede de Comissão 
Permanente de Concertação Social do 
Conselho Económico e Social, publicado a 
28 de julho de 2021 (Conselho Económico 
e Social, 2021) projeta, precisamente, um 
plano, para a próxima década, para o país, 
neste setor. O referido acordo destaca o 
EFP como uma prioridade para “melhorar 
as oportunidades e perspetivas de vida 
das pessoas com impacto na coesão social, 
e para alavancar a competitividade das 
empresas e da economia portuguesa.” 
(Conselho Económico e Social, 2021; p. 3). 
	 A implementação do Acordo sobre 
Formação Profissional e Qualificação 
resultará do trabalho conjunto do Governo 
e dos Parceiros Sociais, e centra-se em 
seis pontos essenciais, nomeadamente: 
(1) regulação e governação do sistema 
de formação profissional; (2) melhoria 
dos instrumentos e da capacidade de 
resposta do sistema (e.g., revisão do CNQ); 
(3) elevação da base de qualificações e 
programa Qualifica; (4) aposta na formação 
pós-secundária e níveis intermédios de 
qualificação; (5) inovação e flexibilização 
nas modalidades e respostas formativas; 
e (6) aposta na área digital e formação à 
distância (Conselho Económico e Social, 
2021). Deste modo, a agenda política 
nacional para a próxima década, no âmbito 
do EFP, envolve o cumprimento de algumas 
metas, tais como:
•	 alcançar os 60% de participação anual 

de adultos em educação e formação, 
em 2030, tal como estabelecido pela 
Comissão Europeia no Plano de Ação do 
Pilar Europeu dos Direitos Sociais;

•	 modernizar mais de 20.000 postos de 
formação, como previsto no Plano de 
Recuperação e Resiliência (PRR); 

•	 o reforço e priorização de áreas 
emergentes, como o digital, em 
programas como o Jovem+Digital, 
Emprego+Digital, e o Certificado de 

Competências Digitais;
•	 a consonância entre as competências 

adquiridas e as transformações 
tecnológicas e organizacionais do 
mercado de trabalho (transições digital e 
energética e ação climática), apostando na 
modernização da formação profissional; 

•	 o aumento da taxa de participação de 
adultos (entre os 25 e os 64 anos) em 
atividades de aprendizagem ao longo da 
vida;

•	 a promoção da formação permanente 
junto de empresas, gestores e 
trabalhadores (Conselho Económico e 
Social, 2021).

1.2.2. Instrumentos 
Financeiros: O Caso do PRR

	 O período para o qual a presente 
Agenda procura estabelecer um roteiro das 
políticas públicas no domínio do ensino, 
formação e qualificação profissional na RAA 
afigura-se uma época repleta de desafios 
sociais e económicos, agravados pela 
pandemia COVID-19, aos quais os decisores 
nacionais e regionais terão de responder. De 
forma a enfrentar esses desafios e a antever as 
mudanças que estes comportam, o Conselho 
Europeu desenvolveu o NextGenerationEU, 
um instrumento temporário de auxílio 
financeiro e de recuperação, do qual 
surgiu o Mecanismo de Recuperação e 
Resiliência (MRR) (Comissão Europeia, 
2021b; Ministério do Planeamento, 2021). 
O MRR visa auxiliar os Estados membros a 
recuperar do impacto social e económico 
da pandemia, e a sustentar reformas que 
promovam efetivas transições ecológicas e 
digitais (Comissão Europeia, 2021b). Neste 
contexto, e à semelhança dos restantes 
Estados membros, Portugal elaborou o seu 
PRR, com um período de execução até 2026 
de 50 mil milhões de euros em subvenções 
(Ministério do Planeamento, 2021). 
	 Enquanto documento orientador 
das prioridades de investimento e 
desenvolvimento a nível nacional, o PRR 
assenta a suas prioridades políticas nas 
transições climática e digital, aliadas ao 
reforço da resiliência social, económica e do 
tecido produtivo, e territorial (Ministério do 
Planeamento, 2021). Deste modo, o referido 
plano está ancorado em três dimensões 
principais: (1) Resiliência; (2) Transição 
Climática; e (3) Transição Digital. Cada 
dimensão integra diferentes componentes, 
subdivididas em reformas, as quais são 
consubstanciadas por investimentos e 
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projetos. No que respeita à Dimensão 
Resiliência, esta abrange 61% do montante 
total do PRR, centrando-se em várias 
prioridades, nomeadamente, a redução de 
vulnerabilidades sociais (saúde, habitação, 
redes de apoio), promover um território 
competitivo e coeso (infraestruturas, 
florestas, gestão hídrica), e o reforço do 
potencial produtivo nacional (qualificação, 
investimento e inovação) (Ministério do 
Planeamento, 2021). Por sua vez, estas 
prioridades integram nove componentes, 
43 investimentos e 20 reformas, formando 
um conjunto de medidas políticas públicas 
focadas no reforço da resiliência do país. 
Entre as componentes definidas, encontra-
se a Componente 6 focada na Qualificação 
e Competências, a qual apoia reformas 
centradas:  

(a) no reforço da capacidade de resposta 
do sistema educativo e formativo; 
(b) na modernização da oferta e dos 
estabelecimentos de EFP; 
(c) no incentivo à criação de emprego 
permanente; 
(d) no aumento das qualificações 
escolares e profissionais de adultos; 
(e) no desenvolvimento de 
competências para a inovação e 
renovação industrial, adequando 
a oferta ao mercado de trabalho e 
requisitos da empregabilidade; 
(f) no aumento de graduados no Ensino 
Superior (áreas STEAM).

	 1.3. PRIORIDADES A NÍVEL REGIONAL

	 Neste quadro de ambições europeias 
e nacionais, importa antever de que modo 
a RAA se poderá posicionar para definir e 
consubstanciar as suas metas para o setor 
da EFP, na próxima década. O alinhamento 
de políticas é tanto mais necessário, 
porquanto alguns dos instrumentos que 
estarão ao dispor da RAA, nos próximos 
anos, começam a estar definidos. A título 
de exemplo o PRR, na Componente 6 - 
Qualificação e Competências contempla 
já os projetos e investimentos afetos ao 
desenvolvimento do EFP na RAA, aos quais 
estão alocados 29 milhões de euros do PRR 
(Ministério do Planeamento, 2021). 
O referido plano estabelece como objetivos 
para a região: 

(a) apoiar o desenvolvimento de 
competências básicas ou específicas, 
visando a melhor inserção dos ativos 
no mercado de trabalho e o aumento 
da qualidade e da produtividade;
(b) aumentar o número de adultos 

qualificados com o ensino pós-
secundário e superior;
(c) proporcionar uma oferta de 
percursos de qualificação que atendam 
às transformações tecnológicas, 
organizacionais, económicas e legais;
(d) desenvolver percursos formativos 
de curta duração voltados para a 
capacitação nas áreas das competências 
digitais e línguas estrangeiras;
(e) criar um serviço de orientação e 
formação dedicado exclusivamente 
à qualificação da população adulta 
(Ministério do Planeamento, 2021). 
Pretende-se ainda alcançar um número 
de adultos matriculados entre 1145 e 
1550, assim como, modernizar quinze 
escolas profissionais da região. 

	 Para que este conjunto de objetivos 
para a RAA, no domínio do EFP, se traduza 
em políticas concretas com alcance regional 
e local, é necessária a colaboração e 
concertação entre diferentes setores da 
administração pública e da sociedade civil. 
Concretamente, e atendendo à natureza 
dos objetivos definidos no PRR, torna-se 
percetível a necessidade de criar canais de 
comunicação eficientes entre os sistemas 
educativo e de qualificação, o tecido 
económico e os agentes de qualificação 
profissional, os sistemas de apoio social e 
a rede de escolas profissionais, os serviços 
de emprego e o sistema de qualificação, de 
forma a responder aos desafios do EFP na 
região. 
	 Uma via possível para garantir esta 
colaboração passa pela implementação 
de um modelo de governação integrada, 
permitindo a coordenação vertical (entre 
níveis de decisão – europeu, nacional, 
regional) e, sobretudo, a coordenação 
horizontal (entre setores da administração 
pública) de políticas (Marques, 2015; 
Christensen, 2015).

2. Coordenação de Políticas: O Modelo 
da Governação Integrada

2.1. GOVERNAÇÃO INTEGRADA E 	
PROBLEMAS SOCIAIS COMPLEXOS

	 O modelo da governação integrada 
foca-se na capacidade de construir, 
desenvolver e tornar sustentáveis 
processos de colaboração centrados na 
procura de soluções para problemas 
sociais complexos (Cortez et al., 2015). 
Na sua génese, os ‘problemas complexos’ 
ou “wicked problems” (Rittel & Webber, 
1973) caracterizam-se por não terem uma 
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solução perfeita, sendo o seu término 
dependente dos recursos disponíveis (e.g., 
tempo, dinheiro). Cada problema complexo 
é distinto, e pode mesmo ser um sintoma 
de outro problema (Rittel & Webber, 1973). 
Em suma, este tipo de problemas pode ser 
definido como não tendo uma solução única 
ou linear. Ao invés, a sua compreensão 
advém de diversas soluções emergentes 
da interação de múltiplos protagonistas e 
olhares (Heifetz, 1994).
	 Pela incerteza, incapacidade de 
prever o futuro e insegurança que lhes são 
inerentes, os problemas sociais complexos 
implicam encontrar formas adequadas 
para geri-los, por oposição a soluções 
finais ou “verdadeiras” (Kreuter et al., 
2004), mobilizando para tal o trabalho 
colaborativo em rede (Klijn & Koppenjan, 
2014). A falta de consenso relativamente à 
sua definição, bem como quanto à solução 
a adotar, torna-os no tipo de problemas 
com maior potencial de conflito entre as 
partes interessadas (Roberts, 2000), e as 
suas diferentes ideias sobre qual é o “real” 
problema e as suas causas (Kreuter et al., 
2004). O progresso pouco acentuado na 
procura de soluções eficazes, apesar do 
esforço e envolvimento de diferentes 
atores, é um dos principais indícios de um 
problema complexo (Denning, 2009), e não 
raras vezes de diversos problemas sociais 
contemporâneos. Entre estes surgem temas 
variados e com fortes ligações à EFP tais 
como pobreza, desemprego jovem ou de 
longa duração, integração de imigrantes, 
entre outros (Marques, 2017).
	 Tomando a pobreza como exemplo, é 
compreensível a sua consideração enquanto 
problema social complexo, atendendo à 
multiplicidade de dimensões envolvidas, 
em permanente mudança e interligadas 
entre si. Entre elas contam-se as tendências 
económicas globais, nacionais e locais, 
as condições salariais, as flutuações do 
mercado de trabalho ou a exclusão social 
(Gardner, 2011). Outro exemplo prende-
se com a integração de imigrantes, cujas 
causas podem surgir como consequências 
de outros problemas (Marques, 2017). Os 
diferentes interesses e preocupações dos 
países de origem (e.g., desestruturação 
de famílias) e de acolhimento (e.g., mão-
de-obra qualificada) (Marques, 2017), a 
vulnerabilidade e exposição à exploração 
(Malheiros & Esteves, 2013), a segregação 
residencial (Malheiros & Fonseca, 2011), o 
racismo e a xenofobia (Rosário et al., 2011) 
compõem a paleta de problemas ramificados 

que tornam ainda mais complexo este 
problema social. 
	 A multiplicidade de dimensões 
que comportam os problemas sociais 
complexos e a forma como estas se 
interrelacionam evidenciam como a eficácia 
da sua resolução de problemas não deverá 
passar por resolver cada uma das suas 
componentes isoladamente, mas sim por ir 
ao encontro da forma como estas interagem 
(Narayan et al., 2000; Marques, 2017). A sua 
complexidade impõe, assim, uma base de 
entendimento entre as partes interessadas, 
para que o diálogo ocorra num ambiente de 
confiança, e o processo de colaboração seja 
profícuo, tal como é proposto no âmbito da 
governação integrada (Cortez et al., 2015).

2.2. IMPLEMENTAÇÃO DE MODELOS 
DE GOVERNAÇÃO INTEGRADA 

	 A implementação de um modelo de 
governação integrada com vista à resolução 
de problemas sociais complexos pode ocorrer 
a diferentes escalas, como ao nível regional 
ou local. A capacitação de recursos humanos 
de diferentes organismos institucionais de 
diferentes Comunidades Intermunicipais 
(CIM) (Instituto Padre António Vieira, 2021) 
ou o apoio a programas municipais para a 
educação e a promoção do sucesso escolar 
(Odemira Território Educativo, 2018) são 
exemplos de aplicação deste modelo. 
	 A matriz impulsionadora em que 
assenta a implementação de modelos da 
governação integrada mobiliza quatro 
fatores críticos de sucesso da colaboração 
entre as organizações que fazem parte do 
processo: (1) liderança; (2) participação; (3) 
comunicação; e (4) avaliação/monitorização 
(Marques, 2017). O sucesso da interação 
entre estes fatores depende da confiança 
construída entre diferentes atores (Sullivan 
& Skelcher, 2002). Sem confiança, diálogo, 
colaboração, e uma abordagem sistémica 
e holística, não será possível a procura de 
soluções para problemas sociais complexos 
suportada por modelos de governação 
integrada (Karré et al., 2012; Christensen, 
2015). Por conseguinte, estes problemas 
exigem a construção de estratégias 
que envolvam organismos dos setores 
público e privado/terciário, numa lógica 
colaborativa, simultaneamente vertical e 
horizontal (Christensen, 2015). Esta visão 
surge como alternativa a uma estratégia top-
down, dependente, apenas, de diretrizes 
institucionais e sem dialogar com os demais 
setores envolvidos no problema ou com os 
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públicos-alvo para os quais se pretende 
desenhar soluções (Pülzl & Treib, 2006).

2.3. BENEFÍCIOS E DESAFIOS DA 
GOVERNAÇÃO INTEGRADA 

	 A disseminação de modelos 
colaborativos de governança, como o 
modelo de governação integrada, resulta dos 
benefícios que estes modelos apresentam. 
Do ponto de vista da coordenação de 
esforços entre instituições, um modelo de 
governação integrada garante um melhor 
uso de recursos, e a criação de sinergias 
entre atores-chave de domínios essenciais 
na resolução dos problemas (Karré et al., 
2012). O planeamento de políticas públicas 
permite, assim, uma cultura colaborativa, 
de partilha de recursos e conhecimentos 
(Marques, 2017). 
	 A governação integrada pressupõe, 
igualmente, benefícios para cada um dos 
envolvidos no processo, tais como: (a) 
compreensão mais eficiente do domínio do 
problema e consequente melhor qualidade 
das decisões tomadas; (b) capacidade de 
resposta mais diversificada; (c) melhoria de 
processos de negociações; (d) diminuição 
do impasse; (e) inclusão dos interesses de 
todos os envolvidos; (f) responsabilização de 
todas as partes pelas soluções encontradas 
e respetiva apropriação; (g) maior aceitação 
das soluções e vontade de as implementar; 
(h) maior potencial de inovação das soluções; 
(i) melhores relações entre as partes; ou (j) 
criação de mecanismos de coordenação 
futura entre as partes (Gray, 1989; Marques, 
2017).
	 Os benefícios do trabalho colaborativo 
serão tanto maiores se o processo ocorrer 
num contexto de liderança colaborativa, 
que dá primazia à participação das 
partes interessadas, a uma comunicação 
interpessoal e intra/interorganizacional 
eficaz, e a mecanismos de avaliação e 
monitorização que permitam acompanhar 
o progresso das ações e o impacto dos 
resultados (Marques, 2017), contexto que 
se procurou começar a criar já na fase de 
desenho e construção da ARQP – Horizonte 
2030. 
	 Porém, existem igualmente alguns 
obstáculos ou desafios passíveis de surgir 
na relação colaborativa entre diferentes 
atores do setor do EFP, a que é necessário 
atender na implementação do modelo. 
Entre eles contam-se a falta de confiança, 
desequilíbrios de poder (Linden, 2010), 
diferenças entre interesses, agendas 

profissionais e formas de trabalhar (Sullivan 
& Skelcher, 2002), competição por recursos, 
barreiras ideológicas ou diferentes culturas 
político-institucionais (Gray, 1989). 
	

2.4. RAZÕES PARA A 
IMPLEMENTAÇÃO DE UM MODELO 
DE GOVERNAÇÃO INTEGRADA 
PARA O ENSINO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL NOS AÇORES

	 A definição de uma política estratégica 
para o EFP nos Açores com base no modelo 
de governação integrada justifica-se, por 
vários motivos. 
	 Primeiramente, tal como foi atrás 
exposto, o EFP é uma prioridade das 
agendas políticas europeia e nacional. 
O comprometimento institucional, 
sustentado por documentos orientadores 
e compromissos escritos entre Estados 
membros, a nível europeu (e.g., 
Recomendação de Osnabrück do Conselho 
Europeu), e entre parceiros sociais, a nível 
nacional (e.g., Acordo sobre Formação 
Profissional e Qualificação), refletem 
bem a relevância dessa prioridade, na 
agenda política europeia. O EFP enquanto 
prioridade das políticas públicas para os 
próximos anos é igualmente destacada a 
nível regional, como expresso no Programa 
do XIII Governo da Região Autónoma dos 
Açores (Governo dos Açores, 2020). O 
Programa realça que é “fundamental investir 
no ensino e na formação profissional” 
(Governo dos Açores, 2020; p. 122) para 
que a qualificação de recursos humanos 
e a melhoria da empregabilidade sejam 
bem-sucedidas. A estratégia política visará 
uma aposta no EFP que priorize: (a) a 
variabilidade de oferta formativa adequada 
às exigências do mercado de trabalho; (b) 
a elevação das competências técnicas de 
formandos e formadores; (c) a parceria 
entre entidades de ensino e empresas; e 
(d) a formação ao longo da vida (Governo 
dos Açores, 2020). As medidas delineadas 
no Programa estão ancoradas numa lógica 
territorializada do setor do EFP, pretendendo 
“Maximizar, nas atividades de emprego e 
formação profissional, as oportunidades de 
desenvolvimento de emprego em áreas de 
elevado potencial como a economia verde, 
a reabilitação urbana, a economia digital, os 
serviços de proximidade, o apoio às famílias, 
a economia do mar.” (Governo dos Açores, 
2020; p. 123). Para que a valorização do 
EFP tenha reais repercussões no emprego, 
são “necessárias propostas concretas, 



Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

73

consistentes e consequentes, para ampliar 
e aperfeiçoar as respostas necessárias 
no Trabalho, no Emprego, na Formação 
Profissional, no âmbito das Iniciativas 
Locais de Emprego ou da Reabilitação 
Profissional, sem esquecer, em especial, 
a Função Pública.” (Governo dos Açores, 
2020; p. 125), destacando o envolvimento 
de diferentes parceiros sociais. Para além 
do destaque do EFP nas agendas políticas 
europeia, nacional e regional, os recursos 
financeiros empenhados no avanço do setor 
do EFP, ilustram, de forma substantiva, a 
priorização dada à educação e qualificação 
dos cidadãos. Este grau de compromisso 
institucional e financeiro sinaliza um 
esforço considerável de coordenação 
vertical de políticas (desde o nível europeu 
até ao nível regional), compaginável com as 
características do modelo de governação 
integrada. 
	 Em segundo lugar, o modo como os 
compromissos institucionais e financeiros 
foram estabelecidos apontam para um 
impulso decisivo a dar às formas de 
governação cooperada. Com efeito, a União 
Europeia reconhece que a colaboração 
horizontal entre diversos atores é crucial 
para concretizar as suas proclamações. Esse 
princípio é, de resto, notório em vários dos 
seus documentos-chave que estabelecem a 
sua visão para o setor, para a próxima década 
(e.g., Skills Agenda). O estabelecimento de 
um acordo alargado, entre parceiros sociais, 
em Portugal, e os termos desse acordo, 
colocam também a colaboração no centro 
dos princípios de ação.
	 Em terceiro lugar, o reconhecimento 
do papel vital da colaboração na governação 
do EFP decorre, por sua vez, das interseções 
do setor com múltiplos problemas sociais 
complexos. Esses problemas têm, de resto, 
uma expressão particular na RAA, como é 
evidente logo na secção de contextualização 
deste documento. Com efeito, espera-se que 
o EFP possa fazer parte da combinação de 
políticas públicas que permitam responder 
a desafios prementes, como sejam a 
pobreza e a exclusão social, o desemprego 
e a precariedade, especialmente entre os 
mais jovens, o abandono escolar precoce ou 
a proporção de jovens NEEF, para mencionar 
apenas alguns exemplos. Acresce que 
esses problemas devem ser abordados 
num quadro de dupla transição (verde 
e digital), impulsionada pela inovação e 
com forte impacto no mercado laboral. O 
desenho de respostas com tais desideratos 
e num contexto tão exigente requer, assim, 
uma visão sistémica de como organizar 

e empregar os recursos, sejam eles 
financeiros, humanos ou infraestruturais.
	 Por fim, a governação integrada 
oferece um quadro de colaboração 
que potencia uma utilização racional, 
isto é, eficaz e eficiente dos recursos, 
nomeadamente dos envelopes financeiros 
que a RAA terá ao seu dispor nos próximos 
anos. 
	 Em resumo, pensar no futuro do EFP 
na RAA, para a próxima década, através 
do paradigma da governação integrada 
permitirá que os decisores políticos possam 
estar mais capacitados para responder às 
necessidades do setor e da comunidade, 
implementando políticas públicas com 
real impacto a nível regional e local. Para 
isso, exige-se o diálogo entre os setores 
da educação, da economia e do emprego, 
traçando objetivos realistas e gerando 
expectativas positivas (Huxham & Vangen, 
2005). A elaboração deste roteiro para 
a implementação de políticas públicas 
centradas na melhoria das condições do 
EFP, nos Açores, constitui um exemplo das 
virtudes e exigências de um paradigma de 
governação integrada e é, apenas, o seu 
primeiro passo, ao privilegiar a consulta e 
participação de diferentes atores do setor 
no desenho das soluções.

Ideias a reter
•	 As ambições políticas europeias e 

nacionais no domínio do EFP colocam a 
colaboração entre todos os atores como 
instrumento central para o avanço de 
políticas e de programas setoriais. 

•	 Este mesmo quadro político reafirma a 
internacionalização, a transversalidade 
(orientada para o desenvolvimento 
de competências pessoais, sociais, 
interculturais e técnicas) e a priorização 
da dupla transição (verde e digital) 
como outros princípios basilares do 
desenvolvimento do EFP, na próxima 
década. 

•	 A colaboração exige a mobilização de 
modelos de governação inovadores 
como a governação integrada. 

•	 A RAA terá a ganhar com a concretização 
de modelos de governação integrada. Tal 
permitirá alcançar coordenação vertical 
e horizontal de políticas e responder 
aos problemas sociais complexos (e.g., 
desemprego jovem) para os quais o setor 
da formação deverá dar resposta.
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AGENDA PARA A 
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
NOS AÇORES - HORIZONTE 2030: 
PROPOSTA ESTRATÉGICA

IV.PARTE

Esta secção tem por objetivo sintetizar, de forma organizada e 
sistemática, a estratégia para o EFP, para a próxima década, na RAA. 
Esta é, pois, a componente propositiva da ARQP – Horizonte 2030. 
A secção está organizada em cinco pontos. No primeiro ponto, são 
estabelecidas as metas a atingir para 2025 e 2030, com base nesta 
Agenda, especificando a linha de partida para cada uma dessas 
metas. No segundo ponto, é descrita a organização e a metodologia 
de definição das propostas constantes desta secção. No terceiro ponto, 
são detalhados os três eixos estratégicos da ARQP – Horizonte 2030, 
assim como os objetivos específicos para cada um dos eixos, incluindo 
os seus planos de implementação. No quarto ponto desta secção, são 
elencadas as barreiras à implementação desta proposta, indicando, 
também, potenciais soluções para fazer face a essas adversidades. No 
quinto e último ponto, são apresentadas as orientações gerais para 
proceder à avaliação da implementação desta proposta. 
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1. Metas da Agenda para a Qualificação 
Profissional nos Açores – Horizonte 2030

	 A definição das metas para a ARQP 
– Horizonte 2030 concretiza a visão 
tripartida que consubstancia esta proposta. 
Com efeito, tanto o contexto da RAA, como 
as condições do setor do EFP, como ainda 
a definição de uma visão política para 
o setor, são premissas ponderadas na 
estruturação dessas metas e dos caminhos 
a percorrer para as atingir. Do ponto de 
vista do contexto, são considerados os 
principais indicadores demográficos, 
sociais, económicos e educativos, tal como 
foram coligidos e apresentados na parte I. 
Do ponto de vista da situação atual do setor 
do EFP, nos Açores, é equacionada a sua 
caracterização, atendendo em especial ao 
processo participado implementado, pela 
equipa do Iscte, e devidamente descrito 
na parte II. Por fim, são observados os 
princípios fundamentais dos documentos 
orientadores emitidos pela União Europeia 
e a nível nacional para o desenvolvimento 
do setor do EFP, na próxima década, à luz 
de um paradigma de governação integrada, 
aspetos estes devidamente explanados na 
parte III. 
	 A leitura conjugada destes elementos 
revela algumas prioridades emergentes, 

entre as quais se destacam: 
(1) A necessidade de contribuir para 
a mitigação de desafios educativos 
prementes, na RAA, em linha com as 
exigências europeias.
(2) A urgência de elevar o número de 
jovens a frequentar o EFP.
(3) A necessidade de aumentar os níveis 
de qualificação da população adulta, 
especialmente entre aqueles com 
qualificações mais baixas. 
(4) A importância de motivar as empresas 
para uma cultura de qualificação ao 
longo da vida. 

	 Estas prioridades dão lugar a oito 
metas para as quais a ARQP – Horizonte 
2030 pretende oferecer contributos, as 
quais estarão espelhadas nos objetivos 
estratégicos definidos, neste documento. 
Estas metas dependem, como é evidente, 
de outras políticas setoriais e de fatores 
que vão para além da governação, como é 
o caso do ambiente económico. Todavia, 
tratam-se de indicadores para os quais uma 
política estruturada de EFP pode ser vital. 
Essas metas estão devidamente descritas no 
quadro 6 com especificação da situação em 
2020, por se tratar do último ano com dados 
consolidados, e a indicação das metas a 
atingir em 2025 e em 2030.  

Quadro 6. Metas para a ARQP - Horizonte 2030

Meta

1. Abandono escolar precoce na RAA (%)

2. Jovens e jovens adultos (15-34 anos) nem em Emprego, nem 
em Educação/Formação (NEEF), na RAA (%)

3. Jovens (15-21 anos) a frequentar formação profissional de 
nível IV (público+privado), na RAA (%)

4. Jovens açorianos (18-30 anos) a frequentar formação 
profissional de nível V, na RAA (total)

5. Adultos (> 18 anos) em atividades formativas, em contexto 
de trabalho, anualmente (total)

6. Adultos (> 18 anos) com qualificações baixas, envolvidos 
em processos de aprendizagem, anualmente, através da 
rede Valorizar (total)

7. Redução do peso dos desempregados de longa duração 
no desemprego total da RAA (%)

8. Empresas açorianas que implementaram processos formativos, 
ao longo do ano, de acordo com o Relatório Único (%)

Situação em 2020

27%

19.3%

10%

53

450

45013

37.6%

15%

Meta 2025

25%

15%

20%

150

900

660

32%

20%

Meta 2030

15%

10%

25%-35%

225

1500

400

25%

30%

13  No caso desta meta, a linha de base foi estabelecida para 2019, por se tratar do último ano civil em que as 
medidas de formação de adultos, no quadro da rede Valorizar, funcionaram sem constrangimentos devido à 
pandemia e por se verificar que as atividades desta rede foram fortemente afetadas em 2020 e 2021, por esse 
mesmo motivo. 
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2. Propostas da Agenda para a 
Qualificação Profissional nos Açores 
- Horizonte 2030: Metodologia e 
Organização

	 Os contributos ARQP – Horizonte 2030 
para as metas elencadas no ponto anterior 
assentam em três eixos interdependentes, 
cada um deles representando uma 
componente particular:

1. Um ecossistema colaborativo no 
âmbito do EFP (componente estrutural)
2. Uma perceção social positiva da EFP 
(componente comunicacional)
3. Um sistema de EFP de qualidade 
(componente de capacitação)

	 A operacionalização de cada um 
destes eixos da ARQP – Horizonte 2030 
assenta, por sua vez, em diferentes objetivos 
estratégicos aos quais correspondem 
objetivos específicos. 
	 A consolidação da proposta depende 
de uma concretização detalhada dos 
objetivos específicos, dentro de cada um 
dos eixos. Por isso mesmo, os objetivos 
específicos da ARQP – Horizonte 2030 são 
definidos de acordo com a metodologia 
SMART (Rubin, 2002). O acrónimo dos 
objetivo delineados de acordo com a 
metodologia SMART remete para as suas 
características essenciais: 

• Specific (Específico - reporta-se a elementos 
tangíveis e a ações a concretizar);
• Measurable (Mensurável – remete para 
elementos passíveis de mensuração);
• Attainable (Exequível – indicam os recursos 
em termos de tempo, instituições e pessoas 
para a sua execução);
• Relevant (Relevante – é indispensável para 
a execução da estratégia)
• Time-bound (Agendado – delimita prazos 
de execução). 

	 Para aprofundar estas características 
dos objetivos SMART, cada objetivo 
específico é explicitado através de um 
modelo lógico. O modelo lógico descreve, 
de forma sequencial, as atividades, os 
recursos (institucionais, humanos e/ou 
financeiros) a mobilizar e os indicadores 
selecionados (isto é, os resultados a 
atingir a médio/longo prazo) que, de 
forma conjugada, permitirão concretizar 
cada objetivo específico (Organização 
Internacional do Trabalho, 2018). O modelo 
lógico de cada objetivo é, por sua vez, ligado 
às metas a atingir e que foram expressas no 
ponto 1, desta secção. 
	 A figura 3 resume, graficamente, 
a interdependência entre os três eixos 
desta Agenda, destacando a natureza das 
respetivas componentes, grandes áreas de 
ação e instrumentos de ação. 

Figura 3. Três eixos da ARQP – Horizonte 2030: Componentes, Áreas e Instrumentos
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Um ecossistema 

colaborativo no 

âmbito do EFP

EIXO 2. 

Uma perceção 

social positiva do 

EFP
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Um sistema de 

EFP 
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Plano de Formação 

Colaborativa
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3. Eixos da Agenda para a Qualificação 
Profissional nos Açores – Horizonte 2030

3.1. EIXO 1: UM ECOSSISTEMA 
COLABORATIVO NO ÂMBITO DO EFP 

	 O primeiro eixo em que assenta 
a ARQP – Horizonte 2030 corresponde 
à implementação de um ecossistema 
colaborativo no âmbito do EFP. 
	 Considerando os dados recolhidos 
no processo participado, os indicadores 
analisados e ainda os especialistas ouvidos 
no FQPA, diversos fatores justificam este 
eixo estratégico:

•	 Os desafios do EFP são, por natureza, 
problemas sociais complexos | Os 
desafios que o sistema de EFP procurará 
mitigar, na próxima década (e.g. abandono 
escolar precoce, elevada proporção de 
jovens NEEF, desqualificação da mão-
de-obra) correspondem à definição de 
problema social complexo (Marques, 
2017). A magnitude desses desafios 
é descrita, com maior detalhe na 
secção I, através da análise de diversos 
indicadores. Em regra, esses desafios 
têm uma maior expressão quando 
comparados com a situação a nível 
nacional, requerendo, por isso, soluções 
sofisticadas e colaborativas.

•	 Coordenação horizontal de políticas 
| De acordo com a visão europeia para 
o setor da EFP, responder a problemas 
sociais complexos pressupõe que 
apenas a colaboração entre todos os 
atores (educativos, económicos, sociais, 
entre outros) preparará os cidadãos para 
elevar as suas qualificações, num quadro 
particularmente exigente, marcado pela 
chamada transição dupla (verde e digital) 
(Comissão Europeia 2020c; Conselho da 
União Europeia, 2020). Vista desta forma, 
a colaboração numa ótica horizontal 
corresponde, em toda a sua extensão, a 
um paradigma de governação integrada, 
tal como foi descrito na secção III 
(Christensen, 2015; Marques, 2017) 

•	 Coordenação vertical de políticas | Para 
além de uma coordenação horizontal 
de políticas, no espírito da governação 
integrada (Marques, 2017) exige-se 
também uma colaboração vertical, no 
sentido da coordenação das decisões 
regionais com as diretrizes europeias, no 

setor da EFP. Esta coordenação vertical 
é especialmente relevante no contexto 
das regiões ultraperiféricas, dada a sua 
condição remota, o seu afastamento 
dos grandes circuitos económicos e 
comerciais e a sua exposição a condições 
naturais adversas (Comissão Europeia 
2020c). A dispersão geográfica da RAA 
acrescenta complexidade ao seu estatuto 
ultraperiférico. Os recursos (financeiros, 
infraestruturais, humanos), já de si 
escassos, tornam-se de gestão ainda 
mais exigente. 

•	 Sustentabilidade das medidas | Só 
a colaboração entre os atores do 
ecossistema da EFP garante que as 
soluções de uma estratégia global 
como a ARQP – Horizonte 2030 poderão 
ser sustentáveis, a longo prazo. Com 
efeito, soluções top-down, impostas 
institucionalmente, estão votadas ao 
fracasso e à descontinuação (Vieira, 
2021), mais justificando que o processo 
na origem deste documento tenha já 
constituído, por si só, um primeiro 
momento de mobilização para uma 
atitude colaborativa. Por tudo isto, 
impõe-se a adoção de uma cultura de 
cooperação na EFP na RAA, evidente na 
partilha de recursos e de conhecimento 
de base local, na definição de soluções 
conjuntas ou no acompanhamento 
coletivo das ações, com naturais ganhos 
de eficiência e de eficácia (Corbett, 2021; 
Vieira, 2021). 

•	 Abertura dos atores para a colaboração 
| As sessões participadas realizadas 
pela equipa Iscte evidenciaram que os 
diversos agentes do setor, com especial 
relevo para formadores, diretores 
de escolas e técnicos e empresários, 
apontam a necessidade de colaboração 
como veículo para definir uma orientação 
estratégica para o EFP, na região. Esta 
prioridade foi notória em propostas 
frequentemente mencionadas, entre 
as quais se destacam o investimento 
na articulação entre escolas de ensino 
profissional e empresas/empregadores 
ou o investimento na centralização 
de informação e articulação em rede 
de serviços, estando estes dados 
devidamente descritos na secção II. 
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3.1.1. Objetivos Estratégicos 
e Modelos Lógicos

	 Para impulsionar e consolidar um 
ecossistema colaborativo no âmbito do EFP 
enquanto primeiro eixo da ARQP – Horizonte 
2030 são propostos quatro objetivos 
estratégicos:

	 Objetivo Estratégico 1

1.	 Instituir uma cultura de colaboração 
entre os agentes do sistema de EFP dos 

Açores. Este objetivo estratégico assenta 
na criação de plataformas de colaboração 
que possam congregar e dinamizar os 
diferentes parceiros na implementação 
desta Agenda, bem como os processos de 
trabalho colaborativos e as ferramentas 
que permitam acompanhar, monitorizar 
e avaliar a concretização da presente 
visão estratégica. 

	 O quadro 7 sintetiza o modelo 
lógico de implementação deste objetivo 
estratégico. 

Quadro 7. Eixo 1: Objetivo estratégico 1 | Instituir uma cultura de colaboração entre os agentes do sistema 
de EFP dos Açores

Objetivos específicos

1.Ter constituído 
formalmente o FQPA, 
até junho de 2022, 
enquanto plataforma 
dinamizadora do 
ecossistema da EFP 
dos Açores 

2. Ter em 
funcionamento 
um mecanismo de 
acompanhamento, 
monitorização e 
avaliação da ARQP 
– Horizonte 2030, a 
partir de setembro de 
2022

Atividades

Constituição de 
uma Comissão 
Coordenadora do FRQP

Realização de 
reuniões bilaterais 
para envolvimento de 
parceiros em grupos de 
trabalho14

Assinatura pública do 
acordo de cooperação
 

Publicação do manual 
de monitorização e de 
avaliação da ARQP – 
Horizonte 2030

Criação da base de 
dados para recolha e 
sistematização sobre 
a implementação 
da Agenda para a 
Qualificação, inserida 
numa aplicação com 
diferentes níveis de 
acesso, através de 
uma atualização da 
plataforma “Certificar”

Recursos mobilizados

Direção Regional 
da Qualificação 
Profissional e Emprego; 
Observatório do 
Emprego e Qualificação 
Profissional; Comissão 
Coordenadora do 
FRQP; Agentes públicos 
e privados envolvidos 
nos grupos de trabalho

Observatório 
do Emprego  e 
Qualificação 
Profissional

Comissão de 
Acompanhamento 
da Agenda para a 
Qualificação

Indicadores 

Um acordo de 
cooperação assinado, 
em junho de 2022.

20-30 entidades 
envolvidas por grupo de 
trabalho, em junho de 
2022.

Realização de reuniões 
bimensais (6 reuniões 
anuais), da Comissão 
Coordenadora do FRPQ, a 
partir de junho de 2022.

Um manual entregue, em 
setembro de 2022.

Uma base de dados em 
funcionamento, em 
setembro de 2022.

Metas 

1-8

1-8

14  Grupos de trabalho descritos nos objetivos estratégicos seguintes deste Eixo da ARQP – Horizonte 2030. 
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Quadro 8. Eixo 1: Objetivo estratégico 2 | Dirigir a colaboração entre os agentes do sistema de EFP para o 
reforço dos processos de orientação escolar e profissional

Objetivos 
específicos

1. Ter criado 
um sistema 
integrado de 
descoberta e 
exploração das 
profissões, 
na RAA, para 
alunos a partir 
do 7º ano de 
escolaridade, 
em dezembro 
de 2022

Atividades

Criação de um 
grupo de trabalho 
focado na exploração 
vocacional

Criação de um 
plano de ação 
para a exploração 
vocacional

Implementação de 
três ações-piloto do 
plano de ação com 
turmas do 7º ano

Disseminação e 
sustentação do plano 
de ação consolidado 
em todas as ilhas dos 
Açores, para alunos 
de todos os anos 
de escolaridade do 
3º ciclo do ensino 
básico

Disseminação e 
sustentação das 
ações em todas as 
ilhas dos Açores

Recursos 
mobilizados

Direção Regional 
da Qualificação 
Profissional e Emprego; 
Observatório do 
Emprego e Qualificação 
Profissional; Programa 
Ser Pro Fundação Teresa 
e Soares dos Santos; 
Direção Regional da 
Educação; Serviços 
de Orientação Escolar 
e Profissional das 
unidades orgânicas 
da rede pública; 
Serviços de Orientação 
Escolar e Profissional 
e formadores de áreas 
técnicas Profissional 
das Escolas de 
Formação Profissional; 
Rede de Centros de 
Desenvolvimento e 
de Inclusão Juvenil; 
Representantes de 
empresas

Indicadores 

Um grupo de trabalho criado, 
em junho de 2022.

Plano de ação para a 
exploração vocacional (1º 
draft), apresentado em 
setembro de 2022.

Três ações-piloto do plano de 
ação com turmas do 7º ano, no 
ano letivo 2022/2023.

Disseminação do plano de 
ação, a partir de 2023/2024, 
com os seguintes indicadores 
de base: 

50 % de alunos do 3º ciclo 
envolvidos (% por ilha; % 
por sexo; % de alunos com 
retenções prévias; % por ano 
escolar) participaram nas 
atividades do plano de ação, 
entre 202415  e 2030; 80% 
dos alunos mostraram-se 
satisfeitos ou muito satisfeitos 
com as atividades do plano 
de ação (avaliação por 
questionário); 25% (até 2025) 
e 30% (2026-2030) manifestou 
interesse pelo EFP, na 
sequência de participação nas 
atividades do plano de ação.

Metas 

1-3

15  A estimativa aponta para o envolvimento de 1151 alunos do 7º ano a frequentar o programa, no ano letivo 
2023/2024 (Fonte: Direção Regional da Educação).

	 Objetivo Estratégico 2

1.	 Dirigir a colaboração entre os 
agentes do sistema de EFP para o 
reforço dos processos de orientação 
escolar e profissional. Este objetivo 
estratégico visa responder, por um 
lado, às limitações sentidas ao nível dos 
processos de informação/orientação/
seleção de formandos mais jovens para 
cursos de formação inicial e, por outro 
lado, facilitar um contacto direto mais 
precoce com o mundo do trabalho, 
favorecendo uma abordagem hands-on. 

	 O quadro 8 sintetiza o modelo lógico 
referente a este objetivo estratégico.

	 Objetivo Estratégico 3

1.	 Orientar a colaboração entre os agentes 
do sistema de EFP para a promoção da 
inclusão social. Vários dos indicadores 
sociais compilados na primeira secção 
deste documento dão conta dos 

diversos desafios sociais enfrentados 
pela RAA. Apesar dos progressos a este 
nível, a região debate-se, ainda, com 
níveis elevados de pobreza e exclusão 
social, ao mesmo tempo que preditores 
significativos do risco de exclusão, como 
o abandono escolar precoce, são ainda 
muito salientes no contexto açoriano. 
Face a isto, pretende-se que a colaboração 
entre os atores do ecossistema da EFP 
favoreça processos de acompanhamento 
centrados na pessoa, isto é, à medida 
das características, necessidades e 
expectativas de cada indivíduo, ao 
longo das diversas etapas do percurso 
formativo. Pretende-se, ainda, que este 
objetivo dê particular relevância ao 
desenho de soluções para os grupos 
que enfrentam dificuldades estruturais 
de integração no contexto açoriano, 
nomeadamente, os jovens NEEF ou os 
desempregados de longa duração. 
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Quadro 9. Eixo 1: Objetivo estratégico 3 | Orientar a colaboração entre os agentes do sistema de EFP para a 
promoção da inclusão social

Objetivos 
específicos

1. Ter criado um 
sistema integrado 
de acompanhamento 
centrado na pessoa 
desde o envolvimento 
(outreach), até à 
integração no posto 
de trabalho, de 
públicos vulneráveis, 
até dezembro de 2022  

2. Ter definido 
e implementado 
uma estratégia 
de reconversão 
profissional 
especialmente 
desenhada para 
jovens NEEF e 
desempregados de 
longa duração, até 
dezembro de 2022

Atividades

Criação de grupo 
de trabalho de 
orientação escolar 
e profissional para 
inclusão de públicos 
vulneráveis
Criação de plano de 
ação para a inclusão 
no EFP

Criação de um 
catálogo da formação 
para reconversão 
profissional para a 
região, congregando 
áreas prioritárias de 
formação

Ter implementado 
planos semestrais 
regionais de 
capacitação para 
a reconversão 
profissional de 
públicos vulneráveis

Recursos 
mobilizados

Observatório do Emprego 
e Qualificação Profissional; 
Academias de liderança 
colaborativa – IPAV; 
Serviços de Emprego; 
Serviços de Segurança 
Social; Rede Regional de 
CDIJ; Cresaçor; Empresas; 
Escolas de Formação 
Profissional 

Direção Regional da 
Qualificação Profissional 
e Emprego; 
Observatório do Emprego 
e Qualificação Profissional; 
Academias de liderança 
colaborativa – IPAV; 
Grupo de trabalho EFP 
para inclusão de públicos 
vulneráveis; Empresas; 
Escolas de Formação 
Profissional; Serviços de 
Segurança Social; serviços 
de saúde mental; Rede 
Regional de CDIJ; Cresaçor 

Indicadores 

Um grupo de trabalho 
criado, em junho de 2022.

Um catálogo de formação 
para a reconversão 
profissional publicado, em 
dezembro de 2022.

Um plano regional de 
capacitação para a 
reconversão profissional 
publicado semestralmente, 
entre 2023-2030.

15% dos jovens NEEF 
inscritos nos serviços 
de emprego dos Açores 
envolvidos em 2023 em 
ações de capacitação, com 
incrementos anuais de 5%, 
até 2030, com especial 
enfoque nos jovens NEEF 
com qualificações baixas 
ou intermédias16.

15% dos desempregados 
de longa duração inscritos 
no Centro de Emprego 
dos Açores envolvidos 
em 2023 em ações 
de capacitação, com 
incrementos anuais de 5%, 
até 203017.

Metas 

1-3 e 8

1-3 e 8

16  Estimam-se 500 jovens em atividades de reconversão, em 2023 (correspondendo a 15% de jovens NEEF inscritos 
nos serviços de emprego, em dezembro de 2020). 
17 Estimam-se 350 pessoas desempregadas de longa duração em atividades de reconversão, em 2023 
(correspondendo a 15% de pessoas desempregadas de longa duração inscritas nos serviços de emprego, em 
dezembro de 2020) (Fonte: Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional).

	 O quadro 9 sintetiza o modelo lógico 
deste objetivo estratégico. 

	 Objetivo Estratégico 4

1.	 Organizar a colaboração entre os 
agentes do sistema de EFP para a 
criação de valor económico. Este 
objetivo estratégico visa criar condições 
de formação em níveis avançados 
ou com potencial de diferenciação, 
coordenar a oferta formativa com uma 
aposta declarada em áreas emergentes 
da economia regional e nacional e com 
valor acrescentado para a RAA (Centro 
Europeu para o Desenvolvimento 
da Formação Profissional, 2020) ou 

solidificar programas formativos de 
ativos já introduzidos, criando condições 
para a sua disseminação, com uma 
atenção especial dedicada às Pequenas 
e Médias Empresas (PME), dadas as 
características do tecido empresarial 
açoriano (Pimentel, 2017). 

	 O quadro 10 sintetiza o modelo lógico 
deste objetivo estratégico.
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Quadro 10. Eixo 1: Objetivo estratégico 4 | Organizar a colaboração entre os agentes do sistema de EFP para 
a criação de valor económico

Objetivos 
específicos

1. Ter criado até 
dezembro de 
2022 um sistema 
integrado de 
colaboração 
intersetorial e 
intrassetorial 
destinado a 
regular a oferta 
de formação com 
as necessidades 
de mão-de-
obra, em áreas 
economicamente 
promissoras

2. Ter 
implementado 
em 2023 uma 
oferta formativa 
integrada, de 
colaboração 
intersetorial e 
intrassetorial, 
privilegiando 
áreas 
economicamente 
promissoras 

3. Ter avaliado 
e aprofundado 
novas tipologias 
de formação 
em contexto de 
trabalho, até 
setembro de 
2022 

Atividades

Criação de um 
Centro Vocacional de 
Excelência, envolvendo 
quatro grupos de 
trabalho em eixos 
temáticos prioritários: 
(a) indústrias 
agroalimentares; 
(b) digitalização; (c) 
turismo e serviços; e (d) 
economia azul

Ações de capacitação de 
agentes colaborativos 
entre os parceiros dos 
grupos de trabalho 

Apresentação de planos 
de ação por parte de 
cada eixo temático

Plano formativo anual 
apresentado, incluindo: 
(a) formações de nível V; 
(b) formações de curta 
duração para aquisição 
de competências 
específicas; (c) 
formações para 
reconversão profissional 
de pessoas com 
certificação superior; (d) 
formações a reconversão 
profissional de pessoas 
com certificação 
intermédia.

Avaliação da primeira 
fase de implementação 
do Formaçores

Disseminação e 
sustentação do programa 
consolidado em todo o 
arquipélago

Recursos 
mobilizados

Observatório 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Academias de 
liderança colaborativa 
– IPAV; Incubadoras de 
empresas; Empresas; 
Escolas de Formação 
Profissional; CEFAPA; 
Universidade dos 
Açores; Direção 
Regional da Ciência; 
Outras entidades 
formadoras 
certificadas

Direção Regional 
da Qualificação 
Profissional e 
Emprego; Observatório 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Centro Vocacional 
de Excelência; 
Incubadoras de 
empresas; Empresas; 
Escolas de Formação 
Profissional; Centros 
de RVCC; Universidade 
dos Açores; Direção 
Regional da Ciência; 
Outras entidades 
formadoras 
certificadas

Direção Regional 
da Qualificação 
Profissional e Emprego;
Observatório de 
Emprego e Qualificação 
Profissional; Centro de 
Emprego; Entidades 
formadoras que 
participaram na 
implementação 
inicial do programa; 
Empresas, com especial 
enfoque nas PMEs

Indicadores 

Uma unidade de excelência criada, 
em dezembro de 2022.

60 agentes colaborativos formados, 
15 em cada grupo de trabalho, até 
setembro de 2022.

Um plano de ação apresentado por 
cada grupo de trabalho, até dezembro 
de 2022.

Formação de 100 agentes 
colaborativos, por pares (dentro das 
entidades cooptadas), até dezembro 
de 2022.

Um plano de oferta formativa 
apresentado em cada ano letivo, até 
2029/2030, percorrendo cada uma 
das áreas setoriais previstas nos 
grupos de trabalho, desenvolvido 
por diferentes agentes (Universidade 
dos Açores, Escolas de Formação 
Profissional, Empresas, outros 
agentes).

150 formandos a frequentar 
formações de nível V em 2024. 
Incrementos de 10% ao ano, até 2030.

Para todos os anos, a partir de 2025:

250 formandos certificados em 
cursos de curta duração para 
aquisição de competências 
específicas; 150 formandos 
certificados em formações para 
reconversão profissional de pessoas 
com certificação nível V ou superior; 

150 formandos em reconversão 
profissional de pessoas com 
certificação nível IV.

Relatório de avaliação do Formaçores 
publicado, em setembro de 2022.
150 empresas dos Açores, 
envolvidas no programa Formaçores, 
anualmente, até 2025, com 
incrementos de 10%, até 2030.

2050 formandos envolvidos em 
ações de capacitação, no âmbito do 
programa, em 2023, com incrementos 
de 10% ao ano até 2025 e de 5% ao 
ano, até 203018.

Metas 

5-8

5-8

5-8

18 Definição do indicador tem por referência dados para 2020 do programa Formaçores (49 empresas e 1709 
formandos envolvidos – duplicação esperada, ao ano, do envolvimento de empresas no programa; incremento 
de 10% ao ano do número de formandos envolvidos, até 2025).
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		  3.1.2.	Em Síntese
 
	 O eixo 1 da ARQP – Horizonte 2030 
constitui-se como a componente estrutural 
desta proposta. A estrutura central dessa 
componente é o Fórum Regional para 
a Qualificação Profissional (FRQP). Em 
termos estruturais, o FRQP organizar-
se-á a dois níveis. O primeiro nível terá a 
responsabilidade de fazer a gestão global e 
monitorização da implementação da agenda, 
através de uma comissão coordenadora que 
envolverá as seguintes entidades. 

•	 Secretaria Regional da Juventude, 
Qualificação Profissional e Emprego
•	 Direção Regional da Qualificação 
Profissional e Emprego
•	 Observatório do Emprego e 
Qualificação Profissional 
•	 Conselho Económico e Social dos 
Açores
•	 Universidade dos Açores
•	 ANESPO

	 Dentro desta estrutura, o 
Observatório do Emprego e da Qualificação 
Profissional constitui-se enquanto um 
ponto nodal, sendo responsável por toda 
a monitorização regular da implementação 
desta estratégia, concertação de esforços 
com os grupos de trabalho mencionados 
para a operacionalização das medidas e 
comunicação dos resultados da atividade 
(e.g., animação de redes sociais, publicação 
de sumários executivos semestrais). Terá 
ainda a seu cargo a coordenação do evento 
anual do FQPA. 
	 Um segundo nível será de natureza 

operativa e envolverá três grupos de 
trabalho temáticos:

• Orientação Escolar e Profissional
• Inclusão
• Centro Vocacional de Excelência

 
	 A figura 4 sintetiza a estrutura do FRQP.

	 Em segundo lugar, o presente eixo 
estratégico concretiza uma especialização 
da colaboração. Nesse sentido, a presente 
Agenda define três objetivos estratégicos 
que delimitam, por sua vez, áreas de 
colaboração emergentes. Pretende-se que 
cada uma destas áreas de colaboração dê 
lugar a grupos de trabalho, no âmbito dos 
objetivos estratégicos a atingir neste Eixo.

3.2. EIXO 2: UMA PERCEÇÃO SOCIAL 
POSITIVA DO EFP

	 O segundo eixo em que assenta 
a ARQP – Horizonte 2030 consiste em 
promover uma perceção social positiva da 
EFP, na RAA. 
	 Diversas fontes de informação 
coligidas convergem para justificar este 
eixo estratégico: 

•	 Dignificação do EFP | A exigência 
de dignificação do EFP decorre, em 
primeiro lugar, da urgência em mitigar 
a subalternidade do ensino profissional 
relativamente ao ensino dito regular, 
prioritariamente orientado para o 
prosseguimento de estudos superiores 
(Alcoforado, 2021). A dicotomia ensino 
regular/ensino profissional induz uma 

Figura 4. Estrutura do FRQP – Comissão coordenadora e grupos de trabalho

Fórum Regional para a Qualificação 
Profissional (FRQP)

Orientação Escolar e 
Profissional

Comissão Coordenadora do FRQP

Grupos de trabalho

Inclusão Centro Vocacional 
de Excelência

Setor 
Agroalimentar

Digitalização

Turismo e serviços

Economia azul
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representação social negativa do ensino 
profissional enquanto contexto de 
aprendizagem menos rigoroso, pouco 
inovador ou com perspetivas de futuro 
limitadas, seja em termos de carreira, 
seja em termos de remuneração (Simões 
& Rio, 2020). Estas representações 
negativas estendem-se, por sua vez, 
a outras formas de aprendizagem ao 
longo da vida em contextos não-formais 
ou informais, incluindo a empresa. 
Prevalece, assim, o princípio burocrático 
da certificação sobre o princípio 
pragmático da aquisição de competências 
em contexto de trabalho no exercício da 
prática técnica. Em suma, a urgência em 
dignificar o EFP é amplamente descrita 
pelas agendas nacionais e internacionais 
(e.g. Comissão Europeia, 2020b), bem 
como pela investigação especializada 
que foi apresentada no FRQP (e.g. Alves, 
2021). 

•	 Reenquadramento da visão do setor 
do EFP através da comunicação | Os 
dados recolhidos ao longo dos trabalhos 
preparatórios desta agenda indicam a 
centralidade da elevação da perceção 
social da EFP no quadro da estratégia 
futura para o setor, na RAA. Com efeito, 
nas sessões participadas, os diferentes 
atores e, sobretudo, os formandos 
sublinharam, de forma esmagadora, que 
o investimento em canais de divulgação e 
formas de valorização do EFP é necessária 
para transformar a visão social que 
lhe está associada. De igual modo, no 
FRQP, realizado em novembro de 2021, 
diferentes especialistas reiteraram a 
importância desta prioridade, com vários 
propósitos (recrutamento crescente de 
formandos, maior envolvimento das 
empresas nos processos formativos, 
aumento dos níveis de empregabilidade) 
(e.g., Alcoforado, 2021). 

•	 Visibilidade de casos de sucesso | 
Num quadro de dignificação de todas 
as tipologias e modalidades de EFP 
torna-se premente proceder a uma 
inventariação e divulgação de casos de 
sucesso. Todavia, a mobilização para 
esse desígnio, de resto salientado nas 
sessões participadas organizadas pela 
equipa Iscte (consultar a secção II), deve 
ser orientada por alguns princípios. 
Desde logo, a definição de sucesso terá 
de ser ampla. Tanto o sucesso motivado 
pela resiliência (enquanto processo) 

como pela excelência (movido pelo 
resultado) devem ser identicamente 
destacados. Paralelamente, exige-se uma 
desinstitucionalização da comunicação 
do sucesso. Quer isto dizer que uma 
mudança de perceções sobre o EFP 
requer que campanhas, eventos ou 
qualquer outra forma de promoção, deve 
colocar as pessoas (jovens e adultos, 
formandos e formadores) no centro, 
dando-lhes voz. As suas histórias e os 
seus percursos são as principais fontes 
de inspiração para outros e não o relato 
institucional de práticas (Murray et al., 
2010). Este último, sendo necessário, 
não deve transformar-se em principal 
móbil de estratégias de mudança de 
perceção social sobre determinados 
setores ou práticas, até pela ineficácia 
que envolve. Adicionalmente, as 
histórias dos protagonistas devem 
sempre favorecer o storytelling, 
acomodando quer o desenvolvimento 
de competências técnicas, quer o 
desenvolvimento de competências 
transversais (pessoais, sociais, culturais) 
adquiridas no contexto do EFP (Comissão 
Europeia, 2020b). Por fim, a mudança de 
perceções sociais depende de considerar 
uma grande variedade de contextos de 
aprendizagem, incluindo os contextos 
não-formais ou informais, associando 
essas aprendizagens a processos de 
RVCC ou de reconhecimento de micro-
competências (Comissão Europeia, 
2020b). Tal abordagem acomodará, 
assim, o princípio da flexibilidade 
do EFP preconizado por documentos 
orientadores da União Europeia, como 
é o caso da Declaração de Osnabrück 
(Conselho Europeu, 2020). 

3.2.1. Objetivos Estratégicos 
e Modelos Lógicos

	 O presente Eixo da ARQP – Horizonte 
2030 assenta em dois objetivos estratégicos 
unidos, em parte, pelo desenvolvimento de 
um plano de comunicação comum. 

	 Objetivo Estratégico 1

1.	 Promover uma perceção social positiva 
da EFP e das profissões entre os jovens. 
Esta visão estratégica implica, por um 
lado, conceber e implementar uma 
presença regular e estratégica nos media 
tradicionais, sobretudo o uso das redes 
sociais, numa lógica de comunicações 



Agenda Regional para a Qualificação Profissional | Valorizar os Açorianos | Horizonte 2030

84

entre pares, dada a importância dos 
mecanismos de influência mútua. 
Paralelamente, será promovida uma 
estratégia de mobilidade interna de 
jovens, para melhor conhecimento da 
rede de EFP da região, bem como do 
tecido empresarial açoriano, em diversas 

ilhas, reforçando assim, a atratividade 
do ensino profissional como plataforma 
de aprendizagem futura.

	 O quadro 11 sintetiza o modelo lógico 
associado a este objetivo estratégico.	
	

Quadro 11. Eixo 2: Objetivo estratégico 1 | Promover uma perceção social positiva da EFP e das profissões 
entre os jovens

Objetivos 
específicos

1.Ter 
desenvolvido e 
implementado 
uma presença 
regular e 
estratégica 
nos media, no 
período 2022-
2030

2.Ter 
desenvolvido e 
implementado 
campanhas de 
valorização do 
EFP inicial, no 
período 2023-
2030

 

Atividades

Criação um plano de 
comunicação para a valorização 
do EFP e das profissões

Diversificação de suportes 
de divulgação nos media 
tradicionais (e.g. RTP-Açores), 
na linha do programa “Valorizar 
os Açorianos”

Desenvolvimento de uma 
estratégia de comunicação 
entre pares (de jovem para 
jovem) especificamente 
concebida para as redes sociais

Continuação e generalização de 
feiras da formação profissional, 
organizadas pelas Escolas de 
Formação Profissional 

Continuação e aprofundamento 
da organização do campeonato 
regional das profissões 
(AzoresSkills) e da participação 
em campeonatos nacionais e 
internacionais de profissões 

Criação de um programa 
de mobilidade interna para 
jovens com idades entre 
os 14 e os 18 anos que não 
estejam envolvidos no ensino 
profissional, associado ao 
Cartão Interjovem, para visitas 
de estudo e experiências 
vocacionais de curta duração 
(1 semana) em Escolas de 
Formação Profissional e 
empresas de diferentes ilhas 

Criação de uma subação 
de mobilidade interna para 
jovens com idades entre 
os 14 e os 18 anos que não 
estejam envolvidos no ensino 
profissional, no âmbito do 
programa MOOV, para visitas 
de estudo e experiências 
vocacionais de curta duração (3 
dias) em Escolas de Formação 
Profissional e empresas de 
diferentes ilhas.

Recursos 
mobilizados

Observatório 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Escolas de 
Formação 
Profissional, com 
especial enfoque 
em formandos 
e formadores; 
Outras entidades 
formadora; 
Meios de 
comunicação 
social 

Direção Regional 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Direção Regional 
da Juventude; 
Escolas de 
Formação 
Profissional; 
Empresas

Indicadores 

Ter um plano de 
comunicação em 
implementação, em 
dezembro de 2022.

Ter publicado, 
anualmente, um pacote de 
divulgação para os media 
tradicionais, incluindo: 10-
15 reportagens com jovens 
formandos; 6 artigos 
sobre o EFP nos jornais 
da região; 10 entrevistas 
em rádios locais; um 
programa/ou um conjunto 
de 10 spots anuais para a 
RTP-Açores, divulgado em 
prime-time, entre 2023 e 
2025.

Ter gerado o seguinte 
tráfego anual acumulado, 
em redes sociais 
(Instagram, Facebook, 
Twitter e outras), em 
2023 e 2030: 104 posts; 
5000 visualizações; 1000 
comentários; 300 partilhas. 
incrementos de 5% ao ano, 
até 2025, e de 10% ao ano, 
entre 2026 e 2030. 

Uma feira bianual de 
formação profissional 
organizada por Escola de 
Formação Profissional, 
entre 2023 e 2030.

Participação de 100 alunos 
no AzoresSkills em 2023, 
com incremento de 5% ao 
ano, até 203019.

Participação de 100 jovens 
com idades entre os 14 e 
os 18 anos, em programas 
de mobilidade interna, em 
2023, com incremento de 
10% ao ano, até 2030. 

Metas 

1-3

1-3

19 Em 2019, participaram no AzoresSkills 51 formandos.
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	 Objetivo Estratégico 2

1.	 Promover uma perceção social positiva 
da EFP e da formação profissional entre 
a população adulta. A concretização 
deste objetivo específico depende de 
um amplo roteiro de valorização das 
profissões. Tal implica, primeiramente, 
a integração da formação ao longo 
da vida no plano de ação a gizar ao 
nível da comunicação. Por outro, 
inscreve-se neste objetivo estratégico 
a revalorização das aprendizagens em 
contextos não-formais e informais, por 
via da revisão de uma estratégia regional 
de RVCC, ao abrigo da atividade da rede 
Valorizar. Partindo da capacidade já 
instalada e das práticas já existentes, 
pretende-se aprofundar esta abordagem, 
adaptando-a às especificidades da RAA, 

nomeadamente a sua descontinuidade 
geográfica, as baixas qualificações de 
uma faixa significativa da população 
adulta, a necessidade de elevação 
das mesmas a partir das experiências 
profissionais e de vida e a necessidade 
de ativação de recursos locais, de base 
comunitária, para melhor responder a 
processos desta natureza, sobretudo 
na ótica de motivar os potenciais 
beneficiários. Esta linha de ação garante, 
igualmente, a introdução de princípios de 
flexibilização dos processos formativos 
assim como a valorização transversal 
de competências, tal como é proposto 
na Skills Agenda (Comissão Europeia, 
2020b). 

	 O quadro 12 sintetiza o modelo lógico 
deste objetivo estratégico.

Quadro 12. Eixo 2: Objetivo estratégico 2 | Promover uma perceção social positiva da EFP e da formação 
profissional entre a população adulta

Objetivos 
específicos

Ter concebido e 
implementado 
um roteiro de 
valorização das 
profissões, no 
período 
2023-2030

Atividades

Criação de um plano 
de comunicação para a 
valorização do EFP e das 
profissões

Diversificação de 
suportes de divulgação 
nos media tradicionais 
(e.g. RTP-Açores), na 
linha do programa 
“Valorizar os Açorianos”

Desenvolvimento de 
uma metodologia 
regional de RVCC, de 
caráter descentralizado, 
em parceria com 
entidades de base local, 
devidamente alinhada 
com o reconhecimento 
de micro-competências 
inscrita na Skills Agenda

Realização de ações-
piloto de uma 
metodologia regional de 
RVCC descentralizadas 
em 3 ilhas da Região e 
posterior disseminação

Recursos 
mobilizados

Observatório do 
Emprego e Qualificação 
Profissional; Rede 
Valorizar; Escolas de 
Formação Profissional, 
com especial enfoque em 
formandos e formadores; 
Outras entidades 
formadoras; Meios de 
comunicação social: 
Casas do Povo e outras 
IPSSs; Empresas

Indicadores 

Ter um plano de 
comunicação em 
implementação, em 2022.

Ter publicado, anualmente, 
um pacote de divulgação 
para os media tradicionais, 
incluindo: 10 reportagens 
com profissionais 
envolvidos em formação 
profissional em empresas; 
6 artigos sobre a Formação 
de Adultos nos jornais 
da região; 10 entrevistas 
em rádios locais; um 
programa/ou um conjunto 
de 10 spots anuais para a 
RTP-Açores, divulgado em 
prime-time, entre 2023 e 
2025.

Metodologia regional RVCC 
publicada em dezembro de 
2022.

Envolver 550 pessoas em 
processos de RVCC, em 
2023; incremento anual de 
10%, entre 2023 e 2025; 
incremento anual de 5% 
entre 2026-203020.

Metas 

5-8

20 Ponto de partida aponta para 450 pessoas envolvidas em processos de RVCC, em 2019. Foi considerado 
este ano de referência, tendo em consideração que 2020 e 2021 afetaram fortemente a implementação destes 
processos. 
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		  3.2.2.	Em Síntese

	 O presente eixo estratégico 
consubstancia a componente 
comunicacional da ARQP – Horizonte 2030. 
A dignificação do EFP, a valorização de casos 
de sucesso ou a divulgação de boas-práticas 
são elementos que justificam a aposta neste 
eixo, na presente Agenda. 
	 Enquanto dimensão comunicacional 
do documento, este eixo pressupõe a 
existência de audiências específicas e 
de meios adequados para chegar a cada 
uma dessas audiências. Os dois objetivos 
estratégicos que suportam este eixo 
operacionalizam esta visão. Um primeiro 
objetivo estratégico foca-se nos mais jovens, 
enquanto o segundo objetivo estratégico se 
orienta para a população adulta. 
	 Em conjunto, espera-se que os dois 
objetivos estratégicos contidos neste eixo 
da ARQP – Horizonte 2030 conduzam 
a uma representação mais positiva do 
EFP, enquanto sistema complementar ao 
denominado ensino regular, rompendo 
com a posição de subalternidade em que é, 
bastas vezes, colocado nos discursos e nas 
narrativas dominantes.
 

3.3. EIXO 3: UM SISTEMA DE ENSINO 
E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DE 
QUALIDADE

	 O terceiro eixo em que assenta a ARQP 
– Horizonte 2030 consiste em garantir um 
sistema de EFP de qualidade para a próxima 
década. Este eixo corresponde à componente 
de capacitação desta proposta, consumando 
a expectativa de que o EFP mais capacitado 
poderá contribuir, decisivamente, para 
elevar os níveis do sucesso e de qualificação 
da população açoriana. Estas expectativas 
são amplamente justificadas e ficaram bem 
patentes quer nas sessões participadas, nos 
diversos indicadores analisados e, ainda, 
nas intervenções de diversos especialistas 
no FRQP. Os seguintes motivos suportam a 
necessidade de consideração deste eixo: 

•	 Racionalização e coordenação de 
recursos | Uma maior qualidade do EFP 
regional é moldada por particularidades 
geográficas e demográficas da RAA. 
Desde logo, a descontinuidade 
geográfica do arquipélago e a dimensão 
bastante distinta das ilhas dá origem 

a uma lógica de periferias dentro 
da periferia. Esta realidade impõe 
assimetrias consideráveis na oferta de 
EFP, de difícil correção. Por exemplo, 
algumas ilhas não dispõem de escolas 
de formação profissional nem têm uma 
estrutura populacional que justifique 
esse investimento, necessitando que 
esse tipo de ensino seja mobilizado 
através de outros instrumentos. 
Concomitantemente, uma aposta no 
EFP deve considerar o envelhecimento 
demográfico (incluindo da classe 
docente), acompanhado por uma redução 
acentuada da população escolar, na 
última década, em todas as ilhas como 
é, de resto, evidenciado pelos dados 
compilados na secção I e por diferentes 
especialistas (e.g., Rocha, 2021). Este 
facto indica que a mobilização de 
recursos deve ser reequacionada, 
apelando a esforços de coordenação 
intersetoriais para obtenção de níveis 
de eficiência adequados. Promover a 
colaboração entre unidades orgânicas 
da rede de ensino público e escolas de 
formação profissional, na formação 
de nível IV, prevenindo concorrências 
desnecessárias, foi um dos exemplos 
recorrentemente partilhados nas sessões 
participadas, a este respeito.

•	 Territorialização da oferta formativa 
| Ao longo do processo participado que 
deu origem à ARQP – Horizonte 2030, 
foi possível verificar que existe uma 
consciência aguda da necessidade de 
dotar o sistema de EFP dos instrumentos 
indispensáveis aos objetivos que se 
propõe a atingir, na próxima década. Os 
diferentes atores do setor destacaram que 
a elevação da qualidade do EFP depende, 
em grande medida, do desenvolvimento 
de respostas curriculares mais 
ajustadas aos diferentes territórios 
(ilhas e concelhos), permitindo um 
equilíbrio entre diversidade de oferta 
e especialização. Neste domínio, foi 
também manifesta a preocupação 
de serem disponibilizadas respostas 
formativas flexíveis e que previnam a 
saturação do mercado de trabalho de 
cada ilha/concelho. 

•	 Relevância da oferta formativa | Um EFP 
de maior qualidade, na RAA, dependerá 
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também da relevância da oferta 
formativa. Por oferta relevante entende-
se, aqui, a disponibilização de formação 
alinhada com áreas profissionais 
promissoras e com elevado potencial de 
empregabilidade. Quer os documentos 
orientadores da União Europeia, quer os 
próprios dados recolhidos no processo 
participativo demonstram como uma 
oferta formativa relevante será aquela 
que melhor se ajuste às mutações 
rápidas nas competências requeridas aos 
trabalhadores. Com efeito, a vertigem 
tecnológica e a pressão para a aquisição 
de conhecimento nas áreas de transição 
(verde e digital) estão a mudar o panorama 
das competências profissionais mais 
valorizadas (Comissão Europeia, 
2020b). Estas dinâmicas determinarão 
que alguns setores de atividade serão 
mais pujantes, nos próximos anos 
(e.g. serviços digitais) em detrimento 
de outros que apenas sobreviverão 
se forem capazes de acelerar a sua 
capacidade de adaptação (e.g. atividades 
do setor primário) (Centro Europeu 
para o Desenvolvimento da Formação 
Profissional, 2020). Um sistema de 
EFP necessita de se posicionar perante 
essa dinâmica, mediante a adaptação 
contínua da sua oferta, alinhando-a 
com as tendências mais promissoras do 
mercado de trabalho.

•	 Renovação da infraestrutura física | 
O processo participado que antecedeu 
a elaboração deste documento revelou 
que uma capacitação do EFP passa, 
também, por uma renovação das 
infraestruturas. Existem edifícios da 
rede de EFP que requerem intervenções 
de fundo ou manutenção. Noutros 
casos, o equipamento (máquinas, 
parque informático) está nitidamente 
ultrapassado e necessita de ser 
substituído. 

•	 Capacitação dos recursos humanos 
| Verificou-se, paralelamente, que um 
EFP mais capaz passa, também, por uma 
capacitação e valorização dos recursos 
humanos, nomeadamente dos formadores 
ou dos tutores. Esta capacitação tem 
vários níveis mencionados nas sessões 
participadas ou em intervenções no 
FRQP, incluindo o aprofundamento do 

conhecimento sobre áreas de atividade 
económica em expansão (e.g., economia 
azul), o contínuo desenvolvimento de 
competências tecnológicas ou a aquisição 
de competências transversais, ao nível 
do acompanhamento dos formandos, 
especialmente na formação em contexto 
de trabalho. 

•	 Rentabilização dos envelopes 
financeiros disponíveis | Por fim, 
o investimento histórico que se 
prevê, nos próximos anos, através de 
diferentes mecanismos colocados ao 
dispor dos países e das regiões, por 
parte da União Europeia (e.g., PRR), 
implicam um acréscimo considerável 
da qualidade EFP na RAA. Contudo, e 
na linha do que vários atores realçaram 
nas sessões participadas, é preciso 
considerar que tais financiamentos só 
poderão ser devidamente rentabilizados 
se for melhorada a articulação 
vertical das políticas regionais com 
as políticas de banda larga da União 
Europeia. Estas últimas nem sempre 
atendem às especificidades de regiões 
ultraperiféricas. Tal é visível, por 
exemplo, ao nível de modelos de 
financiamento que não acomodam 
propostas formativas que estariam mais 
ajustadas à realidade. 

3.3.1. Objetivos Estratégicos 
e Modelos Lógicos

	 Considerando todos estes fatores, 
o presente Eixo da ARQP – Horizonte 2030 
assenta em três objetivos estratégicos. O 
primeiro deles consiste em ajustar a oferta 
curricular do EFP na RAA. Considera-se 
que este objetivo estratégico apela a dois 
objetivos específicos:

	 Objetivo Estratégico 1

1.	 Territorializar a oferta formativa de 
nível IV. Este objetivo implica, por um 
lado, redes de especialização internas, 
envolvendo diferentes escolas de ensino 
profissional que, em colaboração, e em 
diferentes pontos da RAA, oferecem 
formação em áreas consideradas 
emergentes e prioritárias. Trata-se, 
pois, de organizar a oferta anual de 
modo integrado, evitando redundâncias 
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nos mesmos concelhos e ilhas, mas 
permitindo essas redundâncias ou 
complementaridades ao longo do 
arquipélago de tal modo que possam 
ser equacionadas outras estratégias 
(e.g. mobilidade de alunos entre 
escolas, criação de grupos de trabalho 
entre formadores, desenvolvimento 
de projetos comuns de mobilidade 
internacional, etc.). Acresce que as 
áreas de formação prioritárias serão 
as mesmas a potenciar no âmbito do 
Centro Vocacional de Excelência que se 
pretende vir a implementar nos Açores, 
aumentando a probabilidade dos alunos 
virem a progredir para formações 
de nível V, na região. Paralelamente, 
há uma série de medidas que visam 
adequar a oferta formativa de nível IV ao 
território, entre as quais se contam: (a) 
a possibilidade de reintroduzir cursos 
com componente tecnológica diversa 
para a mesma turma, o que poderá ser 
particularmente ajustado para ilhas de 
menor dimensão ou concelhos com maior 
necessidade de rentabilização da oferta; 
(b) a coordenação entre a rede pública 
de ensino e a rede de escolas de EFP para 
organização de cursos conjuntos, com 
progressiva descontinuação do PROFIJ; 
ou (c) a introdução do ensino dual, em 
concertação com a restante oferta, com 
base na legislação já existente, mas 
cumprindo o pressuposto da avaliação 
da sua eficácia e relevância, no quadro 
da oferta formativa global. 

2.	 Introduzir uma oferta formativa para 
adultos diversa e flexível. Esta linha 
consiste na agregação de várias propostas 
dispersas pelos eixos anteriores e 
que concorrem, também, para este 
objetivo específico. Entre elas contam-
se a organização regular (semestral) 
do catálogo de oferta formativa da 
RAA, a atenção dada a modalidades de 
formação orientadas para a reconversão 
profissional de diversos públicos, com 
particular incidência nos grupos mais 
excluídos e que exigem uma reintegração 
digna no mercado de trabalho com maior 
urgência ou ainda o desenvolvimento de 
um modelo de RVCC profissional mais 

ajustado às características da população 
e das dinâmicas do território, para 
elevação de competências dos públicos 
mais desqualificados. 

	 O quadro 13 sintetiza o modelo lógico 
destes objetivos estratégicos.

	 O segundo objetivo estratégico 
constante deste eixo consiste em requalificar 
a rede de infraestruturas e equipamentos 
do EFP. Este objetivo estratégico carece de 
ser afinado ao longo de 2022, atendendo 
a que a RAA se encontra num momento 
de transição entre quadros comunitários 
de apoio. Uma vez estabilizado o quadro 
financeiro plurianual, bem como outros 
instrumentos possíveis, esta linha de ação 
estratégica da ARQP – Horizonte 2030 poderá 
ser plenamente desenvolvida. Ainda assim, 
a intervenção ao nível da infraestrutura 
física e de equipamentos inclui desde já 
dois objetivos específicos que se movem 
no quadro da implementação das verbas do 
PRR na região:

	 Objetivo Estratégico 2

1.	 Requalificar o Centro de Qualificação 
dos Açores. Este objetivo específico 
consiste na recuperação do edificado 
da Escola Profissional das Capelas, 
dotando-a das condições necessárias 
para a disponibilização de formação 
técnica em diversas áreas industriais. 
Essa especialização no domínio industrial 
insere-se na estratégia de transformação 
desta escola no já anunciado Centro de 
Qualificação dos Açores. 

2.	 Renovar o parque tecnológico das 
escolas de formação profissional. 
Este objetivos específico refere-se à 
renovação dos equipamentos das escolas 
de formação profissional, em especial 
do parque informático, que necessita 
de atualização e expansão, assim como 
de maquinaria diversa indispensável à 
componente de formação tecnológica de 
diversos cursos de nível IV.

	 O quadro 14 sintetiza o modelo lógico 
deste objetivo estratégico.
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Quadro 13. Eixo 3: Objetivo estratégico 1 | Ajustar a oferta curricular do EFP na RAA

Objetivos 
específicos

1.Ter 
iniciado em 
2022/2023 a 
implementação 
de uma oferta 
formativa 
de nível IV 
à medida do 
território 

2.Ter 
iniciado em 
2022/2023 a 
implementação 
de uma oferta 
formativa para 
adultos, 
diversa e 
flexível 
 

Atividades

Organização da rede de EFP 
em núcleos de especialização 
dispersos pelas diferentes ilhas/
grupos de ilhas, promovendo 
sinergias e evitando redundâncias, 
com prioridade dada a 4 áreas: 
(a) economia azul; (b) indústrias 
agroalimentares; (c) turismo e 
serviços; e (d) digitalização

Reintrodução de cursos com 
Componentes Sociocultural e 
Científicas comuns e componente 
tecnológica em diferentes áreas, 
especialmente nas ilhas de menor 
dimensão e sem presença de Escolas 
de Ensino Profissional

Introdução de modelos de formação 
cooperada entre Unidades Orgânicas 
da Rede Pública e Escolas de 
Formação Profissional no mesmo 
concelho, com progressiva 
descontinuação do PROFIJ, a partir 
da experiência em curso no Nordeste

Avaliação da primeira fase de 
implementação do ensino dual na 
Escola Profissional das Capelas 

Disseminação e sustentação do 
programa de ensino dual de forma 
consolidada

Criação de um catálogo da formação 
para reconversão profissional 
para a região, congregando áreas 
prioritárias de formação

Implementação de planos semestrais 
regionais de capacitação para a 
reconversão profissional de públicos

Desenvolvimento de uma 
metodologia regional de RVCC, 
de caráter descentralizado, em 
parceria com entidades de base 
local, devidamente alinhada com 
o reconhecimento de micro-
competências inscrita na Skills 
Agenda

Avaliação da primeira fase de 
implementação do Formaçores

Disseminação e sustentação do 
programa consolidado em todo o 
arquipélago, até 2025

Recursos 
mobilizados

Direção Regional 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Observatório 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Direção Regional 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Direção Regional 
da Educação; 
Escolas de 
Formação 
Profissional; 
Unidade 
Orgânicas da 
rede de escolas 
pública; Câmaras 
de Comércio; 
Associações 
empresariais de 
diversas ilhas

Observatório 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Direção Regional 
do Emprego e 
Qualificação 
Profissional; 
Direção Regional 
da Educação; 
Unidades 
Orgânicas da 
rede de escolas 
pública; IPSS.

Indicadores 

Até 2025, 75% dos cursos de 
nível IV oferecidos na RAA 
enquadram-se em 4 áreas 
prioritárias: economia azul; 
indústrias agroalimentares; 
turismo e serviços; digitalização. 

Abertura de, pelo menos, 1 curso 
com componentes tecnológicas 
diversas em ilhas sem escolas 
de formação profissional, em 
2023/2024.

Em 2025, pelo menos um terço 
dos cursos de nível IV oferecidos 
na RAA correspondem a modelos 
de formação cooperada, com 
incremento desse tipo de oferta 
até 50%, em 2030.

5 % dos cursos de nível IV 
oferecidos na RAA são oferecidos 
no formato de ensino dual em 
2025, com incremento até 10%, 
em 2030.

Relatório de avaliação do 
Formaçores publicado, em 
setembro de 2022.

Um catálogo de formação para 
a reconversão profissional 
publicado.

Um plano regional de capacitação 
para a reconversão profissional 
publicado semestralmente, entre 
2023-2030.

Envolver 550 pessoas em 
processos de RVCC, em 2023; 
incremento anual de 10%, entre 
2023 e 2025; incremento anual 
de 5% entre 2026-2030

150 empresas dos Açores, 
envolvidas no programa 
Formaçores, anualmente, até 
2025, com incrementos de 10%, 
até 2030.

2050 formandos envolvidos em 
ações de capacitação, no âmbito 
do programa, em 2023, com 
incrementos de 10% ao ano até 
2025 e de 5% ao ano, até 2030

Metas 

1-3

6-8
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Quadro 14. Eixo 3: Objetivo estratégico 2 | Requalificar a rede de infraestruturas e equipamentos do EFP

Objetivos 
específicos

1.Ter concluído a 
requalificação da 
Escola Profissional 
das Capelas, 
futuro Centro de 
Qualificação dos 
Açores, em 202421

2.Ter renovado o 
parque tecnológico 
das escolas 
de formação 
profissional, entre 
2022 e 2025, 
conforme inscrito 
no PRR22

Atividades

Preparação do caderno de 
encargos

Lançamento de concurso 
público para atribuição da 
obra

Execução da obra

Lançamento de avisos de 
concurso para a aquisição 
de equipamentos no 
âmbito do PRR.

Submissão de candidaturas 
por parte das Escolas 
Profissionais elegíveis.

Análise e aprovação das 
candidaturas submetidas 
pela Direção de Serviços 
de Serviços do Fundo 
Social Europeu e Formação.

Aquisição do equipamento 
informático

Recursos 
mobilizados

Secretaria Regional da 
Juventude, Qualificação 
Profissional e Emprego; 
Secretaria Regional das 
Obras Públicas

Verbas inscritas no PRR

Secretaria Regional da 
Juventude, Qualificação 
Profissional e Emprego

Verbas inscritas no PRR

Indicadores 

Um caderno de encargos 
lançado, no primeiro 
semestre de 2022.

Um concurso público 
lançado e concluído, no 
segundo semestre de 2022.

Obra de requalificação 
concluída em 2025.

Lançamento de pelo menos 
um aviso anual conforme 
metas definidas no PRR- 
primeiro semestre de cada 
ano, entre 2022 e 2025.

Submissão de candidaturas 
decorrem durante um mês 
após o lançamento dos 
avisos.

Análise e aprovação das 
candidaturas no prazo 
até dois meses após o 
encerramento do concurso.

Metas 

1-3

1-3

	 O terceiro objetivo estratégico 
inserido neste Eixo da ARQP – Horizonte 
2030 consiste em valorizar, qualificar 
e requalificar os recursos humanos, 
particularmente os formadores e os tutores 
em contexto de trabalho, mas também os 
técnicos dos serviços de emprego da RAA. 
Este objetivo estratégico está ancorado em 
dois objetivos específicos: 

	 Objetivo Estratégico 3

1.	 Criar uma plataforma colaborativa 
de formação contínua certificada 
para formadores, tutores das escolas 
de formação profissional e técnicos 
de emprego. Este objetivo consiste 
em criar um espaço de capacitação 
comum aos vários técnicos que, de 
diferentes modos, estão envolvidos no 

ecossistema do EFP. Uma plataforma 
desta natureza é, necessariamente, 
flexível, permitindo: (a) capacitação 
especializada (e.g., apenas para 
formadores), mas também capacitação 
para vários profissionais em simultâneo; 
(b) uso de formas de organização da 
formação complementares (a distância 
e presencial); (c) recurso a diversas 
tipologias de capacitação (webinars, 
unidades de formações de curta duração, 
cursos) e (d) foco no desenvolvimento de 
competências específicas, mas também 
de competências transversais (e.g., soft 
skills) ou de conhecimentos em diversas 
áreas ou atividades económicas que 
serão vitais na oferta formativa. 

2.	 Dar continuidade à organização do 
Fórum Regional para a Qualificação 
Profissional (FRQP). O FRQP foi o evento 

21 8 281 632,00€ do PRR são destinados a obras de requalificação e aquisição de equipamento da Escola Profissional 
das Capelas futuro Centro de Qualificação dos Açores.
22 5 534 000,00€ para reequipamento informático de todas as escolas profissionais da RAA, com exceção da 
Escola Profissional das Capelas, futuro Centro de Qualificação dos Açores, cujo investimento em equipamento 
se encontra alocado à renovação da referida escola.
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central dos trabalhos preparatórios deste 
documento orientador. O impacto social 
criado, bem como o espírito agregador 
dos atores do sistema de EFP justifica 
a sua organização anual. Contudo, o 
evento deverá evoluir para a integração 
de outros fins, tais como a projeção social 
de boas-práticas, a comunicação de casos 
de sucesso ou ainda, e de forma relevante 
para o presente objetivo específico, uma 
componente de capacitação, através da 
inclusão de um programa de workshops 
paralelos dirigidos a profissionais do 
setor do EFP. 

	 O quadro 15 sintetiza o modelo lógico 
deste objetivo estratégico.

		  3.3.2.	Em Síntese

	 O presente eixo estratégico 
consubstancia a componente de 
capacitação da ARQP – Horizonte 2030. 
Este eixo de capacitação organiza-se em 
três objetivos estratégicos de modo a 
elevar a qualidade do EFP, na RAA. Neste 
domínio, e no plano da oferta curricular, 
a ARQP – Horizonte 2030 de um conjunto 
de ações que permitam agilizar uma oferta 
curricular territorializada que considera 
as descontinuidades geográficas e as 
dinâmicas demográficas. Essas ações visam, 
sobretudo, estabelecer uma cooperação 
profícua entre entidades, prevenindo 
redundâncias e mitigando concorrências 
dessa oferta. 

Quadro 15. Eixo 3: Objetivo estratégico 3 | Valorizar, qualificar e requalificar os recursos humanos

Objetivos 
específicos

1. Ter criado 
uma plataforma 
colaborativa de 
formação contínua 
certificada para 
formadores, 
tutores das escolas 
de formação 
profissional 
e técnicos de 
emprego, até ao 
final 2022 

2. Dar continuidade 
à organização 
do Fórum para 
a Qualificação 
Profissional e 
Emprego 

Atividades

Desenvolvimento de 
um plano de formação 
colaborativo (a 
distância e presencial) 
para profissionais do 
setor do EFP 

Implementação de 
um plano anual de 
formação, coordenado 
pela Direção Regional 
da Qualificação 
Profissional e Emprego

Organização de 
uma conferência 
anual de dois dias, 
rotativamente, pela 
Região

Inclusão de um 
programa de workshops 
paralelos, durante o 
Fórum, especificamente 
para profissionais

Recursos 
mobilizados

Direção Regional 
da Qualificação 
Profissional e Emprego; 
Observatório do 
Emprego e Qualificação 
Profissional; Escolas de 
Formação Profissional; 
CEFANESPO; CEFAPA; 
Centro Vocacional 
de Excelência; outras 
entidades formadoras; 
representantes 
empresariais. 

Comissão 
Coordenadora do FRQP; 
Escolas de Formação 
Profissional; CEFAPA; 
Centro Vocacional 
de Excelência; outras 
entidades formadoras; 
representantes 
empresariais; 
especialistas (inter)
nacionais.

Indicadores 

Um plano de formação 
publicado até 2022.

Implementação anual do 
plano de formação, a partir de 
2023, incluindo: 5 webinars 
temáticos, centrados em 
setores ou tendências de 
emprego promissoras (e.g. 
economia azul, turismo 
sustentável, ecoagricultura, 
etc.); 6-8 formações dirigidas 
a formadores; 4 formações em 
soft skills, dirigidas a todos os 
profissionais.

Envolvimento de 200 
profissionais no conjunto 
das atividades de formação 
contínua, em 2023; 
incrementos anual de 10% 
até 2025, e de 15% entre 
2026-2030.

Uma conferência anual 
implementada entre 2022-
2030.

Um série de workshops anuais 
incluída em cada conferência, 
entre 2022-2030.

60-80 profissionais 
envolvidos, anualmente, nos 
workshops.

Metas 

1-8

1-8
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	 A ARQP – Horizonte 2030 procura 
ainda capacitar o sistema de EFP do ponto 
de vista das infraestruturas. Essa forma de 
capacitação apoia-se na execução do PRR 
e prevê a requalificação do edificado de 
uma das escolas emblemáticas do sistema, 
a Escola Profissional das Capelas, agora 
designada como Centro de Qualificação 
dos Açores, bem como uma atualização 
de equipamentos, com atenção particular 
dada ao parque informático. Espera-se que 
a transição plena para o novo quadro de 
apoio comunitário concretize novas linhas 
de financiamento que ajudem a concretizar 
outras ações, a este nível. 
	 Neste eixo enquadra-se, por fim, a 
valorização, qualificação e requalificação 
dos profissionais do setor, com medidas 
destinadas ao reenquadramento das 
carreiras, no caso dos formadores, e 
propostas destinadas à capacitação de 
formadores, tutores e profissionais de 
emprego reunidas numa plataforma única. 
A perpetuação do FRQP insere-se, também, 
neste objetivo específico, providenciando 
um espaço anual de debate, formação e 
divulgação do que melhor se faz, no setor. 

4. Barreiras à Implementação

	 Como qualquer outro documento 
estratégico, a implementação ARQP – 
Horizonte 2030 comporta barreiras. 
Seguidamente, procede-se a uma 
inventariação dessas barreiras, por cada 
um os eixos estratégicos, identificando o 
respetivo grau de risco, ao mesmo tempo que 
são elencadas possíveis soluções. Será de 
notar, todavia, que muitas dessas soluções 
foram já previstas na definição de atividades 
ou na mobilização de recursos, em cada um 
dos modelos lógicos apresentados.

	 O quadro 16 identifica as barreiras 
inerentes ao Eixo 1 – Ecossistema 
colaborativo no âmbito do EFP. As barreiras 
identificadas colocam-se, sobretudo, na 
introdução de uma cultura colaborativa, 
nos processos de avaliação e monitorização 
e, ainda, no grau de adesão do setor privado 
a esta iniciativa. 

	 O quadro 17 sintetiza, por sua vez, 
barreiras inerentes ao Eixo 2 – Perceção social 
positiva do EFP. Neste domínio, as barreiras 

Quadro 16. Barreiras à implementação do Eixo 1 da ARQP – Horizonte 2030

Eixo 1 - Um ecossistema colaborativo no âmbito do EFP

Barreiras 

Dificuldade 
em introduzir 
uma cultura 
de colaboração 
horizontal (entre 
atores) 

Avaliação e 
monitorização 
inadequadas 

Fraca adesão do 
setor privado à 
estratégia

Soluções

Capacitação dos agentes, no âmbito das academias colaborativas, em 
especial de lideranças de topo e intermédias (colaboração do IPAV).
Organização de ações conjuntas promotoras de situações win-win (e.g. 
grupos de trabalho).
Manutenção de eventos como o FQPA que sirvam de momento agregador, 
mas também de divulgação à comunidade dos progressos realizados.
Manutenção de um princípio de transparência, assente na divulgação de 
resultados por vários meios.

Definição de ferramentas apropriadas para recolha de dados, 
eventualmente integradas com ferramentas de comunicação (e.g., 
aplicação do FQPA).
Estabelecimento de parceria científica entre o OEQP e o Iscte para 
apoiar a implementação dos mecanismos de avaliação e monitorização, 
nomeadamente ao nível do impacto.
Necessidade de todos os programas criados terem ações-piloto avaliadas 
previamente a qualquer disseminação.

Aplicar princípio de progressividade, escolhendo empresas dos setores-
chave que pela reputação e importância possam influenciar outras
Dar especial atenção à participação das PME as quais nem sempre são 
envolvidas por não disporem de representação institucional. 

Grau de risco

6

4

5
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Quadro 17. Barreiras à implementação do Eixo 2 da ARQP – Horizonte 2030

Eixo 2 – Uma perceção social positiva do EFP

Barreiras 

Colonização do 
espaço mediático 
pelas instituições, 
em detrimento 
das pessoas 

Inadequação dos 
media utilizados

Excesso de 
“sucesso 
meritocrático” na 
comunicação 

Soluções

Definição de um plano de comunicação que defina claramente um “livro 
de estilo” para estabelecer os princípios de uma comunicação centrada 
na voz dos protagonistas – formandos, formadores, lideranças.

Plano de comunicação fará uma ligação entre os media utilizados e 
públicos-alvo.

Critérios de sucesso devem ser claramente definidos no plano de 
comunicação.

Grau de risco

5

3

5

Nota: grau de risco avaliado de 1 (muito baixo) a 7 (muito elevado)

identificadas colocam-se, sobretudo, 
no foco da comunicação recair sobre as 
instituições e não sobre as pessoas, nos 
recursos a utilizar ou num foco excessivo 
no sucesso centrado no resultado.	
	
	 Por fim, o quadro 18 sintetiza, as 
barreiras inerentes ao Eixo 3 – Sistema de EFP 

de qualidade. Neste domínio, as barreiras 
identificadas colocam-se, sobretudo, na 
competição entre entidades de educação e 
formação, nas dificuldades de tornar mais 
capilar a oferta de formação de adultos 
ou na desmotivação e envelhecimento da 
classe docente. 

Quadro 18. Barreiras à implementação do Eixo 3 da ARQP – Horizonte 2030

Eixo 3 – Um sistema de EFP de qualidade

Barreiras 

Competição 
entre Unidades 
Orgânicas de 
rede de escolas 
públicas e Escolas 
de Formação 
Profissional na 
promoção da 
oferta

Dificuldade em 
informalizar e 
descentralizar 
as propostas 
formativas para 
os adultos menos 
qualificados 

Envelhecimento 
da classe docente  

Soluções

Envolvimento das lideranças nos processos colaborativos (e.g. grupos de 
trabalho) desde o início.
Definição de respostas formativas conjuntas de nível IV, mantendo 
capacidade de mobilização de recursos humanos de ambos os lados.
Maior participação das escolas da rede pública noutras modalidades de 
ensino, nomeadamente ao nível da formação de adultos (e.g. RVCC). para 
contrabalançar perdas naturais de alunos ou perdas relacionadas com 
maior preponderância do ensino profissional.

Envolvimento de entidades intermediárias (IPPSs) na organização e 
devolução dos programas de RVCC (escolar e profissional)
Realização dos cursos de forma descentralizada, em freguesias ou 
núcleos de freguesias.
Introdução de processos negociais com adultos, ao nível da organização 
(horários, locais, etc.), para garantir nível de conclusão.

Reconversão de profissionais para a formação profissional
Definição de respostas formativas conjuntas de nível IV, mantendo 
capacidade de mobilização de recursos humanos de ambos os lados.

Grau de risco

7

5

7

Nota: grau de risco avaliado de 1 (muito baixo) a 7 (muito elevado)
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5. Avaliação 

	 De seguida, descreve-se um conjunto 
de recomendações para a avaliação da ARQP 
– Horizonte 2030. Esta secção deverá ser 
entendida não como um roteiro integral e 
detalhado do processo de avaliação, mas 
antes como uma compilação de algumas 
linhas gerais que poderão contribuir para 
a avaliação de um pacote de iniciativas de 
política pública. Um roteiro completo de 
avaliação deve resultar da colaboração entre 
os parceiros na concretização dos diversos 
planos de ação propostos em cada um dos 
três eixos desta Agenda, especialmente ao 
nível da avaliação por domínio específico 
(ponto 5.2.). 

	 Não obstante, será importante 
especificar que as recomendações são 
avançadas considerando quatro princípios: 

•	 Gradualidade | Os eixos da Agenda 
devem ser implementados de forma 
progressiva, promovendo sempre que 
possível ações-piloto que permitam 
ajustar as atividades e os planos de 
avaliação.

•	 Iteratividade | A avaliação é um processo 
iterativo, com avanços e recuos, aberto à 
mudança e à melhoria contínua. 

•	 Eficiência e Eficácia | A avaliação deve 
servir para demonstrar que os meios são 
utilizados de forma adequada e para o 
fim a que se destinam (eficiência) e que 
essa utilização produz os resultados 
esperados (eficácia).

•	 Transparência | Os resultados são 
claramente comunicados e discutidos 
com a comunidade. A comunidade 
intervém apontando pistas para a 
introdução de melhorias. 

	 5.1. AVALIAÇÃO GLOBAL

	 A avaliação global tem por objetivo 
concretizar a monitorização das metas a 
atingir pela ARQP – Horizonte 2030, a partir 
dos indicadores de execução anteriormente 
apresentados nos modelos lógicos para 
cada objetivo estratégico. Partindo dessa 
base de trabalho definida previamente, 
esta monitorização tem como objetivos 
específicos: 

•	 aferir, de forma regular, o grau de 
execução de cada uma dos eixos desta 

proposta, bem como os respetivos 
objetivos estratégicos e específicos;

•	 isolar fatores de sucesso e barreiras à 
implementação;

•	 definir estratégias de melhoria para a 
implementação da ARQP – Horizonte 
2030 nos eixos ou componentes de cada 
eixo em que tal se justifique.

		  5.1.1.	Entidades Responsáveis

	 A entidade que coordena a avaliação 
global da ARQP – Horizonte 2030 é o 
Observatório do Emprego e Qualificação 
Profissional, em estreita articulação com a 
Comissão Coordenadora do FRQP e com o 
apoio do Iscte.

		  5.1.2.	Regularidade

	 A avaliação global é contínua, 
articulando dois processos temporais. 
Por um lado, a recolha de dados é 
permanente, seguindo o curso de 
implementação dos eixos desta Agenda. 
	 Por outro lado, a análise dos dados 
recolhidos é feita de forma regular (pelo 
menos a cada 2 meses), no sentido de 
identificar os ajustamentos necessários à 
implementação. 

		  5.1.3.	Metodologia
	
	 Os dados a recolher, neste nível de 
avaliação, encontram-se já estabelecidos 
a partir de indicadores claros para cada 
objetivo específico, nos respetivos modelos 
lógicos. Dois tipos de indicadores constam 
desses modelos. Por um lado, são definidos 
indicadores de produto (McLaughlin 
e Jordan, 1999). Estes referem-se à 
concretização das ações previstas. Tratam-
se, pois, de indicadores que traduzem em 
que medida os meios disponibilizados 
foram eficientes na implementação. 
	 Em segundo lugar, são apontados 
indicadores de resultado (McLaughlin e 
Jordan, 1999). Estes indicadores procuram 
representar os efeitos diretos, imediatos e 
concretos de uma intervenção, podendo ser 
de natureza educativa (e.g. notas escolares), 
socioemocional (e.g. melhoria de níveis de 
bem-estar) ou comportamental (e.g. nível de 
assiduidade). 
	 Do ponto de vista do registo e 
integração dos dados, sugere-se que esta 
possa ser feita a partir de uma aplicação 
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móvel, com diferentes níveis de acesso 
(para formandos, formadores, técnicos, 
representantes de parceiros, etc.). 
Sugere-se que esta plataforma cumpra, 
simultaneamente, funções de recolha de 
dados (e.g. preenchimento de questionários), 
comunicação interna (entre parceiros) e 
comunicação externa (e.g. divulgação de 
oferta formativa), operando como uma 
espécie de versão virtual do FRQP, acessível 
a todos. Esta aplicação deverá, obviamente 
acautelar todos os princípios éticos e de 
proteção de dados.
	 A referência temporal para a recolha e 
tratamento dos dados é o ano civil (semestre/
ano), com exceção de todos os indicadores 
cujo registo deva seguir a organização em 
anos letivos. 

5.1.4. Comunicação de 
Resultados

	 A comunicação de resultados deverá 
conjugar estratégias documentais e 
estratégias interativas/participativas. 
	 Do ponto de vista documental, 
os resultados deverão ser comunicados 
semestralmente, através de um sumário 
executivo a publicar em junho e dezembro 
de cada civil. 
	 Do ponto de vista interativo/
participativo, recomendam-se três 
estratégias: (1) apresentação de grandes 
resultados em posts para as redes sociais 

e para comunicação através da aplicação 
do FRQP; (2) apresentação pública anual 
de resultados na conferência do FRQP e 
no parlamento regional; e (3) apresentação 
e discussão dos resultados em sessões 
participativas com grupos de trabalho 
envolvidos no Fórum e outros parceiros (e.g. 
Conselho Económico e Social dos Açores). 

5.2. AVALIAÇÃO POR DOMÍNIO 
ESPECÍFICO 

	 A avaliação por domínio específico 
diz respeito a uma análise sistemática de 
diferentes planos de ação que terão de vir a 
ser desenvolvidos pelos diversos grupos de 
trabalho que se pretende vir a constituir no 
âmbito do FRQP. 

		  5.2.1.	Planos de Ação

	 A ARQP – Horizonte 2030 estipula a 
criação de sete planos de ação. Sugere-se 
que cada plano de ação deverá incluir um 
plano de avaliação anual, a definir de forma 
colaborativa pelos grupos de trabalho 
responsáveis e em coordenação com o 
OEQP. 

	 O quadro 19 resume e situa os planos 
de ação por eixos. 

Quadro 19. Planos de Ação

Eixos

Eixo 1

Eixo 2 

Eixo 3 

Planos de Ação

Plano de Ação para a Orientação Escolar e Profissional 

Plano de Ação do Programa “Descoberta das 
Profissões”

Plano de Ação para a Inclusão no EFP

Planos de Ação do Centro Vocacional de Excelência 
(um por eixo temático)

Plano de Ação para a Comunicação do FRQP

Plano de Ação para um programa regional de RVCC23

Plano de Ação para um programa regional de RVCC

23 O Plano de Ação para um programa regional de RVCC é comum aos eixos 2 e 3.
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5.2.2. Entidades Responsáveis

	 O OEQP é responsável por monitorizar 
a implementação dos planos de ação e dos 
respetivos planos de avaliação. 
	 A conceção e implementação 
dos planos de avaliação é coordenada 
pelos respetivos grupos de trabalho, 
recomendando-se que seja nomeada uma 
equipa de avaliação em cada um deles para 
gerir este processo.
	 A definição dos planos de avaliação 
é apoiada por uma assessoria do Iscte nos 
primeiros dois anos de implementação da 
Agenda (2022 e 2023).

		  5.2.3.	Metodologia 

	 Os dados a recolher no âmbito da 
avaliação de cada um dos planos de ação 
deverão incluir quatro tipos de indicadores 
(McLaughlin e Jordan, 1999). 
	 Primeiramente, deverão ser 
compilados indicadores de produto e 
indicadores de resultado. Ambos estão 
definidos, em grande medida, nos modelos 
lógicos, sendo portanto comuns à avaliação 
global e à avaliação por domínio específico.
	 Paralelamente, e sempre que possível, 
é crucial estabelecer indicadores de impacto 
no sentido de medir as consequências 
de uma dada intervenção, para além 
dos efeitos imediatos que têm sobre os 
seus beneficiários, ou seja, os efeitos de 
médio e longo prazo que afetarão, quer os 
seus beneficiários, quer uma população 
mais vasta (impacto geral). De modo a 
garantir uma correta aferição do impacto, 
é requerida uma abordagem experimental 
(aleatorização dos participantes; existência 
de grupo de controlo equivalente ou com 
um mesmo conjunto de características). 
Na impossibilidade de avaliar o impacto 
com uma abordagem experimental, a 
alternativa habitual é uma abordagem quasi-
experimental (comparação entre grupos 
equivalentes ou com um mesmo conjunto 
de características).
	 Por fim, é fundamental que sejam 
também recolhidos indicadores de 
processo. Estes têm por objeto verificar 
como estão a ser implementados 
determinados programas ou planos de ação, 
quais os obstáculos encontrados e definir 
soluções e adaptações necessárias (Durlak e 
DuPre, 2008). 

	 A recolha deste diferente tipo 
de indicadores requer uma abordagem 
quantitativa e qualitativa (especialmente ao 
nível dos indicadores de processo), o que 
deverá ser ponderado na definição do plano 
de avaliação para cada plano de ação. 
	 Do ponto de vista do registo e 
integração dos dados, sugere-se que este 
possa ser feito a partir da mesma aplicação 
móvel que se pretende associar à FRQP, 
respeitando os diferentes níveis de acesso 
pensados, na sua utilização, e acautelando 
todos os princípios éticos e de proteção de 
dados.
	 A referência temporal para a recolha 
e tratamento dos dados é o ano civil, com 
exceção de todos os indicadores cujo registo 
deva seguir a organização em anos letivos. 

5.2.4. Comunicação de 
Resultados 

	 A comunicação de resultados da 
avaliação por domínio específico deverá ser 
integrada na metodologia indicada no ponto 
5.1.4.
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